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RESUMO 

 

Entendidos como resultados de um processo histórico ou de afirmações e reivindicações 

políticas, o fato é que os Direitos Humanos são um tema de envergadura desde a promulgação 

da Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, em 1776 e da Declaração 

dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789 frutos, respectivamente, das Revoluções 

Americana e Francesa, sendo estas duas revoluções, também, a espinha dorsal da busca e da 

efetivação de Direitos que se alonga e se assenta em um espírito Constitucional. Todavia, 

apesar de podermos e devermos remeter nosso olhar para estes e outros documentos 

congêneres, com o objetivo de buscar iluminação para questões reais de nosso tempo, 

enfrentamos recorrentemente temas que se sobrepõe à teoria e desafiam nossa prática política. 

Por essa via, nesta dissertação, temos como mote discutir, a partir das figuras dos apátridas e 

dos refugiados, qual é o lugar dessas pessoas em meio a uma evidente ineficácia de proteção 

legal da qual elas sofrem dada sua condição de perda de vínculo nacional, o que mobiliza no 

pensamento político de Hannah Arendt uma reflexão paralela ao que ela entende por 

Responsabilidade e Amor ao Mundo. Pensaremos, portanto, de um lado, sobre a insuficiência 

da pretensa universalização de direitos a partir das críticas feitas por Arendt a este modelo e, 

de outro modo, revisitaremos no pensamento da autora, elementos que contribuam com este 

debate sob um viés que privilegie a constituição da esfera pública. Para tanto, recorreremos, 

primeiramente, ao sentido de Liberdade Política que perpassou tanto os acontecimentos da 

Revolução Americana quanto os da Revolução Francesa, buscando compreender de que 

maneira este conceito influi, desde a Constituição de um Corpo Político à própria articulação 

de um espaço público fecundo por agentes livres. Neste sentido, buscaremos, ainda, destacar 

com base nestas reflexões que, no pensamento político de Arendt, há uma articulação entre a 

participação cívica e política no espaço público com a ampla efetividade de Direitos, o que 

pode remeter a uma concepção peculiar de Republicanismo, por enfatizar o comprometimento 

comunitário enraizado no cumprimento de direitos e deveres. 

 

 

 

Palavras-chave: Hannah Arendt; Direitos Humanos, Liberdade Política; Responsabilidade 

pelo Mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Understood as the result of a historical process or political assertions and claims, the fact is 

that Human Rights have been a major theme since the enactment of the Declaration of 

Independence of the United States of America in 1776 and the Declaration of the Rights of 

Man and of the Citizen in 1789 fruits, respectively, of the American and French Revolutions, 

these two revolutions being also the backbone of the search and the realization of Rights that 

stretches and is based on a Constitutional spirit. However, while we may and should look to 

these and other similar documents, in order to seek enlightenment for real issues of our time, 

we recurrently face issues that overlap with theory and challenge our political practice. By 

this way, in this dissertation, we have as motto to discuss, from the figures of the stateless 

people and the refugees, what is the place of these people in the middle of an evident 

inefficacy of legal protection of which they suffer given their condition of loss of national 

bond, which mobilizes in the political thinking of Hannah Arendt a parallel reflection to what 

she means by Responsibility and Love to the World. We will therefore think, on the one hand, 

of the insufficiency of the alleged universalization of rights based on Arendt's critiques of this 

model and, on the other hand, revisit in the author's thinking elements that contribute to this 

debate under a bias that favors constitution of the public sphere. To do so, we will first resort 

to the sense of Political Freedom that has permeated both the events of the American 

Revolution and those of the French Revolution, seeking to understand how this concept 

influences, from the constitution of a Political Body to the very articulation of a fecund public 

space by free agents. In this sense, we will also seek to highlight, based on these reflections, 

that in Arendt's political thought there is a link between civic and political participation in 

public space with the wide effectiveness of Rights, which can refer to a peculiar conception of 

Republicanism, for emphasizing the community commitment rooted in the fulfillment of 

rights and duties. 

 

 

 

Keywords: Hannah Arendt; Human Rights; Political Freedom; Responsibility for the World. 
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INTRODUÇÃO 

 

No dia 27 de maio de 2018 em Paris, um pai sai de casa para fazer compras e, 

durante sua ausência, seu filho de quatro anos fica preso na sacada do apartamento em 

que moravam, no quarto andar. Tal história, que poderia ter resultado em um final 

trágico teve, no entanto, um desfecho curioso. Trata-se de uma conclusão atípica – para 

além do fato em si do incidente –, pois o salvador da criança era um imigrante malinês 

que já vivia, ilegalmente, na capital francesa durante alguns meses1. Após este episódio, 

Mamoudou Gassama, o imigrante que se tornou herói nacional, foi recebido pelo 

presidente da França, Emmanuel Macron, que se dirigiu a Gassama lhe concedendo a 

regularização de sua situação na França, bem como um emprego no Corpo de 

Bombeiros. “Você se tornou um exemplo para muitas pessoas, é normal que a nação 

demonstre seu reconhecimento”, disse Macron2. Em paralelo a este acontecimento, é 

sabido que em toda a Europa – incluindo, evidentemente, a França – há uma maciça 

movimentação de pessoas que buscam melhores condições de vida nos países do 

continente, motivados por questões econômicas e políticas, ou por fugirem de guerras e 

conflitos armados em seus países natais. Neste sentido, a perplexidade do caso 

ultrapassa a bravura do imigrante e a irresponsabilidade paternal, para repousar em uma 

questão que diz respeito a um movimento migratório de grandes proporções e que 

demarca, sem dúvidas, os rumos da política internacional do século XXI.  

O pensamento político de Hannah Arendt (1906-1975) será a base de nossa 

pesquisa. Sua visão dos acontecimentos históricos que servem de apoio para nossa 

reflexão, contudo, suscitam algumas questões preliminares. Talvez a que se destaque 

entre elas e esteja diretamente relacionada aos nossos propósitos verse sobre nossa 

escolha ao acolhermos o pensamento de Arendt para direcionar nosso trabalho. Com 

isso em mente, o leitor pode se perguntar: por que Arendt e não outro autor que tenha, 

de fato, dedicado maior atenção aos Direitos Humanos? Por que tomar como base o 

pensamento de uma autora que omite, como veremos, a questão indígena no contexto da 

Revolução Americana e maximiza, por outro lado, a questão social na Revolução 

                                                             
1 Ver reportagem publicada no portal G1. Disponível em: < https://g1.globo.com/mundo/noticia/homem-

aranha-imigrante-escala-predio-para-resgatar-crianca-pendurada-em-paris.ghtml> Acesso em 11/07/18 às 

11:59. 
2 Ver reportagem publicada no portal G1. Disponível em: < https://g1.globo.com/mundo/noticia/homem-

aranha-imigrante-que-escalou-predio-para-resgatar-crianca-ganha-cidadania-francesa.ghtml> Acesso em 

11/07/18 às 12:01. 
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Francesa? – temas esses que estão inseridos nos desdobramentos contemporâneos sobre 

os Direitos Humanos. Outras questões pertinentes acerca deste assunto podem ser 

colocadas sobre escrutínio. Todavia, esperamos responder tais questionamentos tendo 

como norte que Arendt oferece pistas, não acerca de um projeto que visaria revisar e 

solucionar as dificuldades que perpassam o debate, mas sim em um sentido de mostrar 

que existem outros caminhos transitáveis que, se levados em conta, podem, quando 

menos, enriquecer a discussão. Assim, esta dissertação não é uma “apologia 

arendtiana”, pois estamos cientes disso e compreendemos as limitações teóricas de 

nossa autora, mas sim uma tentativa modesta de mostrar que o pensamento político de 

Arendt nos permite discutir, a partir de uma perspectiva singular, nossos problemas de 

ordem contemporânea.  

Conforme Ayten Gündogdu (2015), a crítica de Arendt aos Direitos Humanos 

não deve ser entendida apenas como um mero exercício expositivo, no sentido de 

mostrar suas exclusões, inconsistências lógicas ou incoerências similares às críticas 

clássicas do tema. Em vez disso, para dizer consoante a interpretação do autor, o relevo 

das reflexões de Arendt se dá para além destes elementos, pois ela encara o assunto 

frente a uma questão eminentemente política. Assim, “esse objetivo é manifesto em sua 

proposição de ‘direito a ter direitos’ que pode ser amplamente entendido como um 

direito à cidadania e à humanidade” (GÜNDOGDU, 2015, p.27)3. 

É interessante colocarmos em pauta que, como pode ser evidenciado a partir da 

leitura do item de Origens do totalitarismo (1951) acerca das perplexidades dos Direitos 

Humanos, a saber, O declínio do Estado-nação e o fim dos Direitos do Homem, Arendt 

não oferece uma solução direta para a questão. Em razão disso, podemos assumir que a 

posição da autora se avizinha de uma perspectiva aporética. Nestes termos, o tom 

aporético da reflexão da autora nos permite ao mesmo tempo pinçar fartos elementos 

em sua obra que possam revigorar o debate e, também, de uma maneira próxima aos 

inquietantes diálogos travados por Sócrates nos diálogos de Platão, repensar os 

significados da temática em relevo buscando novos sentidos de interpretação. Por isso, 

principalmente, concordamos com a perspectiva de Gündogdu, ao explicitar essa 

aproximação entre o método do qual Arendt faz uso: 

 

                                                             
3 [“This goal is manifest in her proposition of “a right to have rights,” which can be broadly understood as 

a right to citizenship and humanity.”] 
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Semelhante aos diálogos socráticos, a investigação crítica de Arendt 
se concentra nas perplexidades que permeiam as opiniões comuns 

sobre um conceito-chave do nosso vocabulário cotidiano. Mas seu 

objetivo não é desmascarar opiniões tais como aquelas baseadas em 
uma compreensão naturalista dos direitos; em vez disso, em uma 

maneira bastante socrática, ela examina essas opiniões para descobrir 

não só o que se tornou questionável, mas também o que alcançou um 

novo significado e significância com o aumento dos apátridas 
[statelessness]. A indagação de Arendt é aporética também porque não 

oferece uma resolução final para as perplexidades dos Direitos do 

Homem. De fato, sugere que essas perplexidades não podem ser 
resolvidas de uma vez por todas, ancorando os direitos humanos em 

uma nova base moral ou projetar um novo modelo institucional 

(mesmo um modelo pós-nacional). A investigação de Arendt repõe a 
tarefa do pensamento crítico; a tarefa não é nem fornecer ao discurso 

dos direitos humanos uma coerência que originalmente faltava nem 

apelar para linguagens emancipatórias alternativas que são 

presumivelmente livres de suas ilusões e decepções. Em vez disso, é 
enfrentar as perplexidades dos direitos humanos com o propósito de 

repensar esses direitos em resposta a problemas desafiadores de falta 

de direitos (2015, p. 28)4. 
 

Diante do que acima foi exposto, mais precisamente em relação ao que poderíamos 

tratar como uma “porta entreaberta” nas reflexões de Arendt, é que nos posicionamos 

frente ao tema proposto para nossa discussão. Com isso, encaminhamos uma diretriz 

que buscará realçar uma perspectiva de reconstrução dos elementos, considerados por 

nossa autora em crise, sob a perspectiva do amor mundi. Assim, no próprio interior do 

pensamento político de Arendt, estaremos envoltos por elementos que nos auxiliem na 

lida destas inquietações sob um ponto de vista de Amor ao Mundo. 

Nesta dissertação, portanto, vamos nos ocupar de investigar, com o auxílio do 

pensamento político de Arendt, qual é o lugar no Mundo reservado para essas pessoas 

que são forçadas a saírem de seus países e, não obstante, estão privadas de seus direitos 

até o momento em que sejam protagonistas de alguma ação extraordinária, como a de 

Gassama, e passem, por conseguinte, a serem reconhecidas para além da figura do 

                                                             
4 [“Similar to Socratic dialogues, Arendt’s critical inquiry centers on the perplexities that pervade the 

commonly held opinions about a key concept of our everyday vocabulary. But her goal is not to debunk 
opinions such as those based on a naturalistic understanding of rights; instead, in a rather Socratic 

manner, she examines these opinions to find out not only what has become questionable but also what has 

achieved a new meaning and significance with the rise of statelessness. Arendt’s inquiry is aporetic also 

because it does not offer a final resolution to the perplexities of the Rights of Man. In fact, it suggests that 

these perplexities cannot be resolved once and for all by grounding human rights in a new moral 

foundation or designing a new institutional model (even a postnational one). Arendt’s inquiry resets the 

task of critical thinking; the task is neither to provide the discourse of human rights with a coherence that 

it originally lacked nor to call on alternative emancipatory languages that are presumably free of its 

illusions and disappointments. It is instead to come to grips with the perplexities of human rights for the 

purposes of rethinking these rights in response to challenging problems of rightlessness.”] 



14 

 

 

imigrante; ou então em que se tornem atores das páginas policiais por serem vistos 

como imigrantes ilegais que “ameaçam” a vida ordinária daquela população. Deste 

modo, como esperamos explicitar, nossa linha de pesquisa será marcada pelo pano de 

fundo da questão dos apátridas, de modo que dada a substancialidade deste problema da 

política contemporânea, poderemos caminhar, apoiados principalmente pelo 

pensamento de Arendt – que, não coincidentemente, viveu como apátrida durante 

alguns anos (cf. YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 127-164) – na direção de mostrar a 

ineficácia prática dos Direitos Humanos frente ao estado de desnacionalização de uma 

gama expressiva de pessoas, bem como as consequências deste desarraigamento 

populacional de suas comunidades de origem e de seu Mundo Comum. Além disso, 

também recorreremos ao que seria, no conjunto do pensamento arendtiano, uma via para 

se repensar os Direitos Humanos de um ponto de vista embasado e enraizado na política 

feita no espaço público, e no papel identitário e aglutinador tanto das Comunidades 

como das Instituições políticas que as sustentam. 

A crítica de Hannah Arendt aos Direitos Humanos diz respeito a uma concepção 

bem circunscrita destes direitos. Com isso, queremos assinalar que Arendt, ao tratar 

deste assunto, está interessada em discutir uma perspectiva de Direitos Humanos 

originária dos processos das Revoluções Modernas, mas que, em sua visão, deixou de 

assimilar o viés da prática política. Com isto em mente, nossa autora tem por foco o que 

contemporaneamente é concebido como direitos de primeira geração, isto é, um 

conjunto de direitos que versam sobre questões civis e políticas (cf. MELLEGARI, 

2012, p. 50). Ainda sobre isso, não podemos perder de vista que as revoluções 

setecentistas das quais emergem a Declaração de Independência dos Estados Unidos da 

América, em 1776, e a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789 na 

França, estão balizadas em uma perspectiva jusnaturalista de direitos que, não obstante, 

está refletida em uma possível contradição em termos logo quando pensamos acerca do 

que consistiriam os “direitos do homem” e os “direitos do cidadão”, se ora entendidos a 

partir da sugestiva separação evidenciada já no próprio título da declaração francesa e, 

por outro lado, sobre o tom “autoevidente” anunciado no início da declaração americana 

por Thomas Jefferson (cf. HUNT, 2009, p. 17-18). 

No primeiro capítulo explicitaremos como Arendt, apesar de não redigir, 

diretamente, uma teoria sobre os Direitos Humanos, relaciona as Revoluções Modernas 

– a Americana e a Francesa – pelo fio condutor da liberdade e, por conseguinte, da 
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fundação de instituições que fomentem e assegurem estes direitos. Deste modo, 

trataremos, em um primeiro momento, do sentido atribuído por Arendt ao conceito de 

Liberdade. Após isso, vamos nos debruçar sobre a relação entre liberdade e libertação, 

colocando em foco a tensão analisada pela autora no que diz respeito às convergências e 

divergências dos propósitos, desenvolvimentos e desdobramentos da Revolução 

Americana e da Revolução Francesa. Por essa via, esperamos mostrar que, no 

entendimento de Arendt, apenas processos políticos que tenham em sua estrutura a 

busca de efetivar a liberdade política podem sustentar um corpo político saudável e que 

terá como meta a garantia de um amplo leque de direitos, perpassando pelos campos 

civil e político e, em uma perspectiva contemporânea, também pelo âmbito dos direitos 

sociais, econômicos e culturais.  

Em outro ponto de nosso trabalho, além de discutirmos com Arendt, também 

iremos trazer à tona observações que buscam apontar os pontos frágeis de uma 

concepção que se pretenda universal de direitos. Por fim, buscaremos identificar que os 

totalitarismos em suas vertentes nazista e stalinista se valeram de, e aprofundaram os 

processos migratórios desencadeados por conflitos bélicos anteriores e, deste modo, 

promoveram de forma exponencial o crescimento de uma categoria de pessoas que não 

possuíam mais nenhum vínculo com seus países, sem ter, portanto, qualquer maneira de 

assegurar direitos, ou ainda, nos termos de Giorgio Agamben, pessoas que estavam 

estregues à vida nua – os apátridas e os refugiados. 

Nosso segundo capítulo possui como objetivo central propor uma reflexão sobre 

a relação entre Amor, Mundo e Política no pensamento de Arendt. Esta segunda etapa 

será importante para a articulação da dissertação, visto que esperamos relacionar os 

temas do Amor ao Mundo ou Amor Mundi, com o dos Direitos Humanos. Visando estes 

pontos, iremos explicitar o que Arendt entende por Amor buscando relacionar tal 

conceito com o pensamento de Santo Agostinho, sobretudo na tentativa de mostrar que 

o entendimento de Amor aqui empregado diz respeito a um movimento 

“desinteressado”, uma vez que se afasta de posições particulares e individuais. Em 

sequência, buscaremos no conceito de Mundo em Heidegger, um recorte voltado a 

compreender as influências da fenomenologia no pensamento de Arendt, distinguindo 

principalmente o que se pode elucidar acerca dos conceitos de Terra e Mundo.  

Neste mesmo capítulo, além de recuperar alguns elementos expostos no capítulo 

precedente, buscaremos introduzir novas abordagens no sentido de caracterizar Arendt 
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como uma pensadora vinculada, de uma maneira peculiar, à tradição republicana, por 

uma via que explicite o papel da política e dos agentes dotados de liberdade política na 

construção e manutenção conjunta de um mundo compartilhado e fecundo. Para tanto, 

iremos explorar a clássica expressão arendtiana “direito a ter direitos”, bem como sua 

relação com o espaço público. Esta abordagem terá como base a retomada do que 

Arendt entende por liberdade e por formação de um corpo político legítimo, como 

teremos analisado no primeiro capítulo. Deste modo, buscaremos relacionar a autora 

com a tradição republicana situando-a no bojo de uma corrente de reflexões que 

priorizam a liberdade política como participação cívica no espaço público, a qual 

remonta à Antiguidade greco-romana e chegou até nossa época por diversos caminhos e 

linhagens de pensamento sobre a república.  

Por fim, procuraremos fazer convergir o percurso de nossa dissertação no que 

diz respeito ao tema da Responsabilidade pelo Mundo. Neste sentido, esperamos 

mostrar que a autora compreende Mundo, Política e Direito – em um sentido amplo –, 

juntamente com outros tópicos correlatos, como temas convergentes que se sustentam 

pela necessidade de cuidarmos de um Mundo que é comum, pautado pela pluralidade e 

que deve ser assegurado para as novas gerações de pessoas, as quais, ao nascer, herdam 

a responsabilidade e o direito sobre ele. Aprofundaremos, nessa via, a relação dos 

Direitos Humanos com a noção de Comunidade. Tal relação se dará pela retomada, 

principalmente, do que Arendt observou na perda de vínculos comunitários e, por 

conseguinte, de direitos que foram perdidos pelos apátridas. Recuperaremos, deste 

modo, o que foi exposto anteriormente de forma a enfatizar a relação entre Mundo e 

Comunidade, ou ainda, a ideia de Mundo enquanto Comunidade política constituída 

pela pluralidade humana. Assim, estaremos em condições de sustentar que ter direitos e 

ter responsabilidade pelo Mundo são questões que se entrelaçam, pois, em Arendt, há 

uma relação intrínseca entre direitos e deveres, na qual uns não existem sem os outros. 
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CAPÍTULO I 

 

AS REVOLUÇÕES MODERNAS E OS DIREITOS HUMANOS 

 

 

Em seu ensaio Hannah Arendt acerca de la Revolución, Eric Hobsbawn (2010) 

comenta que Arendt, ao escrever sobre as revoluções modernas, parece simplesmente 

ignorar alguns fatos históricos caros à temática enquanto se apoia numa espécie de 

“idealismo filosófico” ao enfatizar suas análises conceituais sobre o tema da liberdade. 

A reflexão do historiador carrega um tom provocativo e até mesmo sarcástico: “não 

estou em condições de julgar sua contribuição [de Arendt] ao estudo da Revolução 

Americana, ao que suspeito não ser demasiado grande”; logo em seguida Hobsbawn 

reforça o quadro de sua crítica à obra de Arendt, de forma mais sutil, dizendo que apesar 

do estilo lúcido da autora, seus interesses e interpretações são muito gerais, não dando 

conta de certos fenômenos históricos específicos (2010, p. 284). 

A linha central da crítica de Hobsbawn, como podemos perceber, diz respeito ao 

que ele entende se tratar de uma obra sem grandes aprofundamentos históricos, ou que 

muitas das vezes foram ignorados por Arendt e se tornaram meras “interpretações”. 

Neste sentido, o autor ainda irá apontar falhas sobre outros aspectos específicos de 

Sobre a revolução, como a falta de uma relação entre outros movimentos 

revolucionários considerados relevantes por ele, como o caso de Cuba5 e China6. 

Todavia, o que podemos tomar como apoio é que, de fato, Arendt não se dedicou a 

esmiuçar algumas das nuances históricas das Revoluções Americana e Francesa em sua 

obra, pois esse não era o seu objetivo, como ela mesma diz: “aqui não estamos 

interessados na história das revoluções em si, com seus antecedentes, suas origens e 

desdobramentos”, e sim em “saber o que é uma revolução – suas implicações gerais 

para o homem como ser político, sua significação política para o mundo em que 

vivemos, seu papel na história moderna” (ARENDT, 2011, p.74)7.  

                                                             
5 Revolução Cubana de 1959. 
6 Revolução Chinesa que se divide em dois momentos, o de 1911 e o de 1949. 
7 A respeito de críticas como as de Hobsbawn ao conteúdo de Sobre a revolução, vale a pena citar as 

observações de Newton Bignotto: “Transcorridas várias décadas desde sua publicação, é possível dizer 

que observações históricas contidas no livro tanto sobre a revolução americana quanto sobre a revolução 

francesa foram superadas pelos estudos publicados desde o aparecimento dos trabalhos pioneiros de 

Gordon Wood e de Bailyn sobre a história americana do século XVIII e de Furet sobre a França. Abordar, 

no entanto, o livro de Arendt a partir de um debate sobre a historiografia mais recente sobre o fenômeno 

revolucionário pode produzir um resultado pouco elucidativo na medida em que podemos acabar caindo 
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O século XVIII é, por conseguinte, segundo Hobsbawm (1996), notadamente 

reconhecido por diversos movimentos, agitações e revoltas reivindicadoras de 

autonomia política e econômica. A França setecentista poderia ter sido apenas mais um 

capítulo desta história. Contudo, algumas características separaram sua revolução de 

1789 dos demais movimentos da época e lhe concederam maior sustentação e destaque. 

Neste sentido, como podemos evidenciar na obra de Hobsbawm, alguns elementos 

distintos contribuíram para o fator de novidade deste fenômeno, entre eles: (i) A França 

era um dos países mais populosos da Europa; (ii) a Revolução Francesa foi uma 

revolução social; (iii) suas consequências ecoaram e influenciaram o mundo, 

diferentemente, por exemplo, de sua precursora, a Revolução Americana8 de 1776 que, 

apesar de ter obtido êxito nos seus propósitos, não atingiu uma influência de seus ideais 

muito além dos limites de suas fronteiras (HOBSBAWM, 1996, p. 11). 

Embora estas considerações acerca da Revolução Francesa possam exprimir a 

grande relevância deste fenômeno, devemos recuperar, no pensamento de Alexis de 

Tocqueville (1997), a advertência de que os eventos e as consequências atribuídas 

apenas à causa da Revolução aconteceriam com o desenrolar do tempo. Recorrendo 

ainda ao pensador francês, podemos constatar que “A Revolução resolveu 

repentinamente, por um esforço convulsivo e doloroso, sem transição, sem precauções, 

sem deferências, o que ter-se-ia realizado sozinho, pouco a pouco, com o tempo. Esta 

foi, portanto, a obra da Revolução” (TOCQUEVILLE, 1997, p. 68). Contudo, estas 

observações encaminhadas por Tocqueville não se destinam a descreditar o valor da 

Revolução, mas sim apenas a explicitar, por um lado, seu aspecto de ruptura e 

impresciência e, por outro lado, sua tentativa de maximização da esfera pública: 

 

[...] a aumentar o poder e os direitos da autoridade pública. Não ia 

mudar o caráter que nossa civilização teve até então como muitos o 

pensaram, nem parar seu progresso, nem mesmo alterar em sua 

essência nenhuma das leis fundamentais sobre as quais repousam as 
sociedades humanas em nosso Ocidente. Se separarmos esta sociedade 

de todos os acidentes que mudaram momentaneamente sua fisionomia 

                                                                                                                                                                                   
na armadilha de produzir a hermenêutica de um texto de um ponto de vista que nem mesmo seu autor 

considerava como sendo o mais importante” (2011, p. 43). 
8 Nesta breve introdução não nos deteremos em mostrar o enredo histórico da Revolução Americana 

como faremos, de modo recorrente, com a Revolução Francesa. Por outro lado, este curto panorama 

correspondente à Revolução Francesa nos parece interessante, pois irá elucidar uma gama de 

desdobramentos que influem mais diretamente nos objetivos desta dissertação. Além disso, acreditamos 

que em posse destas preliminares, poderemos compreender melhor as duras críticas de Arendt aos 

desdobramentos da Revolução Francesa acerca da questão social – o que, segundo a autora, não motivou 

a Revolução Americana. 
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em diferentes épocas e em diversos países para só considerá-la tal qual 
é, veremos claramente que o único efeito desta revolução foi abolir as 

instituições políticas que durante séculos dominaram totalmente a 

maioria dos povos europeus e que recebem geralmente o rótulo de 
instituições feudais e substituí-las por uma ordem social e política 

mais uniforme e mais simples tendo por base a igualdade de condições 

(TOCQUEVILLE, 1997, p. 67). 

 

Para Hannah Arendt (2011), o sentido do termo “Revolução” empregado na 

política só veio a surgir durante o próprio curso dos acontecimentos do séc. XVIII em 

ambos os lados do Atlântico, sendo antes um conceito aplicado aos estudos da 

astronomia. A conotação que conhecemos de revolução atrelada a uma mudança brusca 

e fundacional da realidade política de um determinado local não era compartilhada, 

inicialmente, pelos Pais Fundadores dos EUA e nem pelos revolucionários franceses. 

Eles possuíam, como observa Arendt, apenas uma perspectiva de que recolocariam as 

coisas do jeito que tinham de ser e não mudariam, substancialmente, o contexto em que 

viviam. Todavia, este aspecto representa, em nossa perspectiva, um momento pouco 

significativo em termos cronológicos, visto que a percepção pelos agentes 

revolucionários de que estavam empreendendo algo novo foi sentida, em ambas as 

revoluções, de maneira inicial, a despeito do fato de que tinham nenhum ou pouco 

conhecimento de que estavam iniciando um teor preambular destes eventos. 

As Declarações de 1776 e 1789 compartilham de um pano de fundo costurado a 

partir de elementos complexos e até mesmo difusos acerca de um entendimento comum 

em relação às experiências e expectativas dos atores envolvidos, direta e indiretamente, 

no contexto destes episódios históricos. Lynn Hunt observa, em seu livro A invenção 

dos Direitos humanos, que um aspecto interessante e comum a ser observado no seio 

das duas declarações em questão diz respeito à perspectiva de soberania pleiteada pelos 

revolucionários. Neste sentido, essa virada de mesa levou à efetivação de uma nova 

república no cenário americano derivado do rompimento com a Coroa Britânica e, de 

outro modo, modificou a estrutura monárquica na França vertendo a soberania absoluta 

do Ancién Regime para a construção da nação francesa (cf. HUNT, 2009, p. 113-114).  

A expectativa de ruptura com o governo britânico se alastrou na medida em que 

cresceu a tensão entre a reivindicação dos direitos particulares dos colonos e sua 

aspiração de independência baseada em teorias de direitos universalistas, o que eclodiu 

na Declaração de Independência de 1776, a qual propiciou uma das bases de 

ordenamento legal para os recém criados Estados Unidos da América. Recorrendo ao 
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texto de Hunt, podemos perceber que o período entre 1774 e 1776 foi marcado pelo 

acirramento da tensão entre a colônia e a metrópole. A Declaração de Direitos da 

Virginia (12 de junho de 1776), que antecede a Declaração de Independência, é um sinal 

forte da imbricação entre direitos particulares e universais de que os colonos lançavam 

mão. Neste contexto, esta característica peculiar, que não perpassou os acontecimentos 

na França, possibilitava aos colonos na América poder “citar os seus direitos já 

existentes como súditos britânicos e, ao mesmo tempo, reivindicar o direito universal a 

um governo que assegurasse os seus direitos inalienáveis como homens iguais”, de 

modo que se tornou uma necessidade declarar direitos “como parte da transição de um 

estado de natureza de volta a um governo civil — ou de um estado de sujeição a Jorge 

III em direção a uma nova política republicana”  (HUNT, 2009, p. 121 -122).  

 Ainda no que tange às características comuns que estamos recolhendo para 

nossa discussão, a influência do debate sobre tópicos como o direito natural ou 

jusnaturalismo, direitos particulares e universais, suscita uma breve apreciação de nossa 

parte, justamente por terem balizado não apenas as ações dos revolucionários 

americanos e franceses, mas principalmente por demarcarem a substância de ambas as 

declarações – ainda que marcadas por dificuldades e paradoxos que ganharam força ao 

longo dos anos tanto quanto a busca por direitos.  

No campo das ideias, desse modo, alguns nomes influenciaram de partida as 

ações dos colonos na América do Norte. Para citar apenas alguns deles, podemos 

sublinhar os nomes de Hugo Grotius e Samuel Pufendorf ainda no séc. XVII e, mais 

tarde, no limiar do século XVIII, Jean-Jacques Burlamaqui. É digno de nota que estes 

três nomes, como atenta Hunt, estavam na periferia do cenário europeu de suas épocas 

(2009, p. 117), e talvez por esse motivo, acreditamos, tenham se dedicado ao estudo 

propositivo de ideias sobre direitos universais com o intuito de galgar espaço legal e ou 

político naquele cenário por visarem a um ordenamento jurídico mais abrangente e 

descentralizado. Especulações postas de lado, o fato é que o debate teórico sobre 

direitos universais ganhou forças e conseguiu se assentar nas discussões dos 

revolucionários americanos que objetivavam ‒ baseados em sua própria interpretação 

dos autores citados anteriormente e, também, de novos expoentes como Hobbes e Locke 

‒ fundamentar suas reivindicações por independência.  

As observações acima são apenas alguns questionamentos que podem ser feitos 

e que indicam, como observa Hunt, a desvinculação entre direitos particulares e 
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universais. Isto que dizer que, no conteúdo do texto redigido em 1789, havia uma 

oposição clara entre os termos “homens” e “nenhum indivíduo”, “todos os cidadãos” e 

“nenhum homem”, sinalizando que “era literalmente tudo ou nada. As classes, as 

religiões e os sexos não apareciam na declaração” (HUNT, 2009, p. 132-133). De 

acordo com Costas Douzinas, há uma separação entre sociedade e indivíduos, na qual se 

acredita que o Estado interferiria além do desejado nas relações sociais. Nos dizeres do 

autor:  

A filosofia política que abriu o caminho para as revoluções acreditava 

que os direitos naturais expressavam as leis imanentes da sociedade 

que haviam sido distorcidas, por falta de representação na América e 
pelas atitudes não esclarecidas do Ancién Régime na França. Estes 

direitos promovem a liberdade individual, libertando as pessoas para 

perseguir os seus interesses, sem consideração por valores morais 

substantivos. A sociedade deve ser separada do Estado e se 
transformar em um terreno moralmente neutro em que atividade 

privada, comércio, trocas e transações econômicas tenham lugar 

(DOUZINAS, 2000, p. 92)9.  
 

A discussão sobre o direito natural, particularista ou universalista, ganhou 

terreno nos desdobramentos da Revolução na França, também. Aglutinando outros 

autores, como Rousseau ‒ mais à frente nesta dissertação, veremos como seu 

pensamento foi problematicamente interpretado por Robespierre –, a discussão teórica 

sobre a “humanidade” e o sujeito que a compunha e, portanto, era portador de direitos 

inalienáveis segundo suas premissas internas, pautou a Declaração Francesa e se tornou 

o estandarte do movimento revolucionário e de movimentos posteriores. Todavia, o que 

significa o termo “homem” explicitado no título da Declaração e seus direitos inatos aos 

quais eles remetem? 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 178910 que 

efetivamente contribuiu para a marca permanente da Revolução Francesa na história é 

composta por dezessete artigos que tratam, de modo sucinto, de algumas questões muito 

caras ao convívio e à manutenção da sociedade, indo da liberdade de expressão (art. 

11º) à defesa da propriedade (art. 17º). Podemos conferir, a seguir, alguns destes direitos 

                                                             
9 [“The political philosophy which paved the way to the revolutions believed that natural rights express 

the immanent laws of society which had been distorted, through lack of representation in America and the 

unenlightened attitudes of the ancien regime in France. These rights promote individual freedom by 

freeing people to pursue their interests without consideration for substantive moral values. Society should 

be separated from the state and turn into a morally neutral terrain in which free private activity, 

commerce, trade and economic trans actions take place.”] 
10 Ver declaração completa em: < https://www.senat.fr/lng/pt/declaration_droits_homme.html > Acesso 

em 02/09/18 às 18:20. 
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expressos na Declaração para evidenciarmos, portanto, sua abrangência e clareza, além, 

evidentemente, de seu teor universalista. O art. 1º talvez possua uma das frases mais 

conhecidas e célebres da história: “os homens nascem e são livres e iguais em direitos”. 

De antemão, podemos lançar algumas questões iniciais: quem assegurará estes direitos? 

O simples fato de nascer torna os homens “livres” e “iguais” em relação a quais 

sentidos? Econômicos? Políticos? Curiosamente, ainda na sequência, no primeiro artigo 

da Declaração consta que “as distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade 

comum”. Com isso em mente, os direitos à liberdade e à igualdade expressos na 

primeira frase ficam condicionados a uma certa “utilidade”? Para quem? Mais adiante, 

no art. 2º temos que “a finalidade de toda associação política é a conservação dos 

direitos naturais e imprescritíveis do homem”. Ora, se no primeiro artigo somos 

apresentados a uma declaração que investe direitos naturalmente a partir do nascimento, 

por que há a necessidade de uma “associação política” para sua defesa?  

Na perspectiva de Douzinas, a expressão destes direitos sobre a figura do 

“homem” delimitava de forma categórica qual era este sujeito compreendido no texto, 

ou melhor, dado um exame mais cuidadoso, permitia observar quais não eram os 

sujeitos portadores daqueles direitos. Neste sentido, o autor afirma que “[o] protótipo da 

natureza humana não era apenas masculino; mas também branco”11, uma vez que as 

mulheres só puderam votar na França a partir de 1944, e as colônias francesas, até o 

momento da Revolução – e mesmo em momentos posteriores – eram 

predominantemente escravagistas (DOUZINAS, 2000, p. 98-99). Percorrendo estes 

mesmos traços a respeito das abstrações do jusnaturalismo é que, de acordo com Odílio 

Alves Aguiar, Arendt vê os limites da interpretação desta corrente acerca da própria 

humanidade: 

No jusnaturalismo, Arendt encontra o limite da perspectiva ética 

tradicional que se baseia num conceito contemplativo e 

universalmente abstrato do Bem do Dever e numa visão metafísica, 

infinitista de humanidade. O homem, nessa visão, é uma idéia eterna e 
imutável que não se encontra em lugar algum (2006, p. 272). 

 

Estes aspectos que recuperamos brevemente e que, ao longo de nossa 

dissertação, pontualmente reaparecerão, ajudam-nos a compreender as dificuldades de 

se pensar o tema dos direitos humanos e, de acordo com nosso trabalho, permitem-nos 

compreender alguns dos elementos que provocaram Arendt em suas críticas.  

                                                             
11 [“The prototype of human nature was not just male; it was also white.”] 
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Remetendo mais uma vez à Declaração francesa, pode-se dizer que ela é 

resultado de uma atmosfera mista, imbuída em ideias e influências ideológicas da 

burguesia, de filósofos, economistas, da ideologia liberal clássica, entre outras 

(HOBSBAWM, 1996, p. 19). O conteúdo desta declaração era revolucionário em 

muitos aspectos como, por exemplo, em fazer frente ao modelo alimentado por 

privilégios e verticalizado, característico da sociedade do Ancien Régime. Porém, é 

importante não perdemos de vista que não se trata aqui de uma declaração de direitos 

que seria a pedra de toque de uma sociedade democrática e igualitária, uma vez que a 

defesa da propriedade privada como direito natural e a distinção social estavam 

presentes nesta redação (HOBSBAWM, 1996, p. 20). Podemos nos perguntar, a partir 

disso, como então a Revolução Francesa veio a ser uma revolução social e de massas 

(como mencionamos anteriormente), se a defesa de algumas “distinções úteis” ainda 

fazia parte da Declaração que a impulsionava. 

O ponto de virada se encontra no interior da própria declaração de direitos e na 

identificação do povo enquanto nação. Isto significou, na prática, que o Terceiro Estado 

– representante da maioria populacional francesa e composto, predominantemente, pelas 

camadas mais pobres, abrangendo camponeses, trabalhadores urbanos, profissionais 

liberais e burgueses, entre outros – conseguiu se organizar de forma inédita na 

Assembleia Nacional e, portanto, fazer frente ao rei e à nobreza que o apoiava. Aliado a 

isso, uma grave crise socioeconômica causada por seguidas safras ruins de trigo e outros 

cereais fez sobrelevar o preço do pão (principalmente), que era um item essencial da 

alimentação popular e da economia manufatureira. Neste cenário, podemos perceber o 

resultado iminente de mudanças substanciais. Com a ajuda de Hobsbawm, vemos que 

diante deste contexto turbulento e efervescente: 

 

Os pobres do interior ficavam assim desesperados e envolvidos em 
distúrbios e banditismo; os pobres das cidades ficavam duplamente 

desesperados, visto que o trabalho cessava no exato momento em que 

o custo de vida subia vertiginosamente. Em consequências normais, 

teria ocorrido provavelmente pouco mais que turbulências cegas. 
Porém, em 1788 e 1789, uma convulsão de grandes proporções no 

reino, uma campanha de propaganda e uma eleição transformaram o 

desespero do povo numa perspectiva política. Elas iniciaram a 
tremenda e abaladora ideia de se libertar da nobreza e da opressão. 

Um povo turbulento se colocava por trás dos deputados do Terceiro 

Estado (1996, p. 24). 
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Podemos perceber neste contexto, principalmente, que a questão social foi a 

marca da Revolução Francesa. Embora com a Declaração tenha se conseguido 

significativos avanços no campo da política, eles se restringiam a apenas alguns acenos 

reformistas. Todavia, por consequência e em comunhão com o abismo social 

alimentado por anos seguidos, tivemos como resultado um fenômeno da política que foi 

e ainda é protagonista na história12 do Ocidente. Com estas reflexões iniciais, podemos 

perceber que a Revolução, de um modo geral, ganhou contornos diferentes ao longo dos 

anos. Isto é, ocorreu um salto de uma perspectiva meramente reformista para algo que 

possuía um sentido mais radical e urgente – até mesmo necessário.  

Nas análises de Hannah Arendt sobre a Revolução Francesa, a autora destaca, 

por um lado, o papel da questão social como grande marco desta revolução e, por outro, 

o considera como seu ocaso. Para a autora, este é o principal elemento que irá distanciar 

as duas mais relevantes revoluções da modernidade, isto é, a Francesa e a Americana. 

As reflexões de Arendt acerca desta tópica são direcionadas, sobretudo, para se pensar o 

motivo pelo qual, em sua visão, a Revolução na França tenha “fracassado”. Como 

veremos neste capítulo, a pensadora acredita que ao ser colocada em primeiro plano a 

solução das necessidades urgentes da população pobre e miserável na França, o 

movimento revolucionário se distanciou do objetivo primeiro de qualquer revolução que 

se pretenda exitosa, a saber, a fundação de um corpo político. 

A perspectiva de Arendt sobre a fundação de um corpo político se assenta, como 

também veremos com maior atenção nas próximas páginas, na efetividade da liberdade 

política – uma característica essencial na teoria política da autora, que se enraíza em 

tópicos como a ação e a fala no espaço público, livres de impedimentos. Por essa via, a 

Revolução Americana, embora não tenha adquirido as dimensões de sua análoga 

francesa, obteve um sucesso superior, pois conseguiu não só promover, mas assegurar a 

permanência de instituições e espaços destinados, como mencionado, à manifestação de 

                                                             
12 Na história da filosofia é de comum acordo o reconhecimento atribuído a Immanuel Kant como um de 
seus filósofos de maior renome. Para além de suas Críticas (Crítica da Razão Pura, de 1781; Crítica da 

Razão Prática, de 1788; Crítica do Juízo, de 1790), Kant também é recorrentemente lembrado por suas 

características metódicas e hábitos peculiares. Dentre elas, conta-se que era comum o ajuste dos relógios 

de Königsberg, cidade natal do pensador, por periodicamente Kant sair para caminhar e fazer outras 

atividades rotineiras sempre no mesmo horário. Entre esta e outras possíveis anedotas atribuídas ao 

comportamento do filósofo, podemos destacar o curioso relato de que o único evento que fez Kant romper 

com a rigidez de sua rotina foi a notícia da Queda da Bastilha (HOBSBAWM, 1996, p. 25). Anedota ou 

não, recuperamos isto para exemplificar de maneira didática o quão relevante e notadamente inédita foi a 

forma pela qual se deu a marca da queda do Ancien Régime e, consequentemente, a eclosão da Revolução 

Francesa. 
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atos e palavras conjuntos no ambiente público sob a tutela de uma constituição, 

atribuindo direitos e deveres claros aos cidadãos. 

Vale ainda ser lembrado que o principal distanciamento, portanto, destes dois 

exemplares de revoluções que estamos considerando nesta dissertação, sob a 

perspectiva de Arendt, estão assentados na tensão entre liberdade e libertação. Por este 

motivo, encaminharemos uma reflexão que objetive mostrar, em um primeiro momento, 

como estas duas categorias do pensamento político são compreendidas por Arendt nos 

contornos das revoluções, bem como no papel que desempenharam para a redação da 

Declaração da Independência Americana e para a promulgação da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, na França. 

Podemos adiantar, ainda, que ao tratarmos destes elementos presentes no 

pensamento de Arendt, estamos buscando um conjunto de fundamentos que possam nos 

auxiliar na lida com a reflexão sobre o teor universal de direitos que se difundiu com 

maior vigor a partir da Revolução Francesa no tocante à formulação da visão ocidental 

de Direitos Humanos13. Ainda sobre isso, é caro aos nossos objetivos ter em mente que 

não se trata aqui de perfazer uma análise historiográfica acerca das Revoluções 

Americana e Francesa, mas sim nos interessa fazer uso dos quadros conceituais 

lançados por Arendt em suas reflexões sobre estes temas, por fornecerem à teoria 

política material fecundo no esforço de se compreender as questões que orientam esta 

dissertação.  

Seguindo, portanto, por essa perspectiva, deparamo-nos com um efeito colateral 

destas declarações que pode ser, sinteticamente, expresso da maneira a seguir: por se 

tratarem de uma pretensa abordagem universal de direitos, estas tentativas acabaram por 

criar uma imagem abstrata de ser humano, por estarem associadas à uma perspectiva jus 

naturalista, que não conseguiu reunir, frente a Estados e demais comunidades políticas, 

a concretude de garantias legais esperadas naquelas declarações. Ademais, o cerne da 

questão que estamos colocando em pauta perpassa pela identificação de que não há, 

rigorosamente, a segurança da salvaguarda de direitos sem o artifício da política ou, 

ainda mais, sem a articulação de agentes dotados de liberdade política e, por 

                                                             
13 É importante dizer que, contemporaneamente, podemos encontrar diversas perspectivas acerca da 

formatação dos Direitos Humanos. Por essa via, não podemos afirmar que haja uma linha teórica 

hegemônica, mas sim um extenso debate sobre este tema que se modificou ao longo dos séculos, mas que 

obteve relevo principalmente, desde o marco da Revolução Francesa em 1789.  
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conseguinte, de uma estrutura com ramificações enraizadas em instituições que, de fato, 

possam sustentar um debate robusto e que se torne um elo vinculante de direitos. 

 

 

1.1. Liberdade, Constituição e Fundação 

 

Ao dispormos, mesmo que minimamente, de algum contato com o pensamento 

de Hannah Arendt, soa familiar dizer que, indubitavelmente, a raison d’être da política 

é a liberdade. Embora tal expressão sintetize, relacione e demarque a pungência dos 

conceitos, ainda não exprime com clareza o quão vigorosa é, na visão da autora, a 

intimidade entre política e liberdade. Ademais, se adotarmos uma postura trivial como 

esta podemos, até mesmo, incorrer em uma perspectiva que comprometa as nuances das 

reflexões de Arendt acerca da modernidade, das revoluções, do ineditismo totalitário, 

dentre outros temas convergentes em seu pensamento e que estão, a propósito, 

entremeados por características muito próprias, a despeito da tradição filosófica. Por 

essa via, explicitaremos agora como, em sua obra, o tema da liberdade percorre uma 

diretriz que realça o atrito legado pela tradição do pensamento político ocidental14 e se 

assenta de maneira decisiva no âmbito das Revoluções Americana e Francesa. 

De acordo com Arendt, após a morte de Sócrates houve uma separação entre 

filosofia e política. A responsabilidade pelo divórcio entre as duas áreas, na perspectiva 

da autora, recai sobre a figura de Platão, que por ter se decepcionado com a maneira 

pela qual a pólis tratou seu mestre, chegou à conclusão de que a atividade política e a 

ação no espaço público não coadunavam com a atividade contemplativa e filosófica. Em 

suas palavras: 

 

O abismo entre filosofia e política abriu-se historicamente com o 
julgamento e a condenação de Sócrates, que constituem um momento 

decisivo na história do pensamento político, assim como o julgamento 

e a condenação de Jesus constituem um marco na história da religião. 

                                                             
14   A perspectiva de Arendt sobre a tradição ocidental é um dos aspectos centrais de seu pensamento. Em 

linhas gerais, esta ideia é posta à luz no pensamento arendtiano para evidenciar o quão relevante é possuir 

um fio condutor de experiências práticas e teóricas oriundas do passado na lida de questões 

contemporâneas. Podemos perceber que a tradição ocidental ocupa um lugar de destaque na obra da 

autora e, nesta trilha, ecoa pelas análises de Arendt acerca das ações dos revolucionários na América e na 

França, que se inspiraram tanto na tradição política grega quanto na romana, sobretudo no sentido de 

política enquanto ação no espaço público. Retomaremos esta discussão em nosso segundo capítulo, ao 

tratarmos da ligação entre Arendt e o republicanismo, com a intenção de melhor compreender as nuances 

da perspectiva arendtiana sobre está tradição do pensamento político ocidental. 
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Nossa tradição de pensamento político teve início quando a morte de 
Sócrates fez Platão desencantar-se com a vida da polis e, ao mesmo 

tempo, duvidar de certos princípios fundamentais dos ensinamentos 

socráticos (ARENDT, 2002, p. 91). 

 

Nas observações de Arendt, a tradição filosófica passa, seguindo a trilha de 

Platão, a identificar “que a liberdade começa onde os homens deixaram o âmbito da 

vida política, habitado pela maioria, e que ela não é experimentada em associação com 

outras pessoas, mas sim no relacionamento com o próprio eu” e que, além disso, tal 

relação possui como marca “um conflito interior entre o que eu quereria fazer e o que eu 

faço” (ARENDT, 1961, p. 157)15. 

Tendo em mente a existência da dicotomia acerca dos sentidos empregados no 

conceito de liberdade, podemos dizer que Arendt distingue o termo em dois perfis. De 

um lado, a autora elenca e remete o conceito de liberdade à tradição da Antiguidade 

clássica grega e romana, circunscrita pela intensa atividade política no espaço público – 

temos então a caracterização da liberdade política ou pública, uma vez que “(...) tanto na 

Antiguidade grega como na romana, a liberdade era um conceito exclusivamente 

político, a quintessência, na verdade, da cidade-estado e da cidadania” (ARENDT, 

2013a, p. 205). Por outro lado, há também aquela liberdade como foi entendida no 

período da Antiguidade tardia e no Cristianismo, demarcada, sobretudo, por seu aspecto 

de interioridade e volição – assume-se aqui a liberdade filosófica ou interior que 

coincide também sobre a noção de livre-arbítrio16. 

Se aproximada ao sentido de interioridade, a liberdade exige, de acordo com 

nossa pensadora, um afastamento do mundo17 (ARENDT, 2013a, p.192). Por se tratar 

de uma relação de mim comigo mesmo e ensejada, ainda, pelo conflito volitivo de 

querer-não-querer, sua principal característica é a de voltar-se para si, distanciando, 

                                                             
15 [“Our philosophical tradition is almost unanimous in holding that freedom begins where men have left 

the realm of political life inhabited by the many, and that it is not experienced in association with others 

but in intercourse with one's self whether in the form of an inner dialogue which, since Socrates, we call 

thinking, or in a conflict within myself, the inner strife between what I would and what I do.”] 
16 Não iremos esmiuçar os contornos entre liberdade interior e livre-arbítrio. Para nosso propósito, 

queremos apenas realçar a relevância, atribuída por Arendt, à busca por liberdade política. Nossa autora, 
ao se voltar para as delimitações do termo liberdade pública, remonta ao que os philosophes do 

Iluminismo interpretavam acerca da Antiguidade e reivindica, dessa forma, um sentido ímpar para a nova 

conotação do termo: “Essa liberdade pública não era uma esfera interior na qual os homens podiam se 

refugiar à vontade, escapando às pressões do mundo, nem o liberum arbitrium que leva a vontade a 

escolher alternativas. A liberdade para eles só podia existir em público; era uma realidade concreta, 

terrena, algo criado pelos homens para ser usufruído pelos homens, e não um dom ou uma capacidade; era 

a praça ou espaço público feito pelos homens que a Antiguidade conhecia como a área onde a liberdade 

aparece e se faz visível a todos” (ARENDT, 2011, p. 169). 
17 No segundo capítulo, tentaremos expor qual o significado de “Mundo” para Arendt e, desta maneira, o 

motivo pelo qual se faz alarmante este afastamento do mundo. 
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portanto, o eu do relacionamento com seus pares18. Neste sentido, nenhuma das 

liberdades citadas (liberdade interior e livre arbítrio) corresponderia ao princípio de 

ação e muito menos ao seu lugar de aparência, qual seja, a esfera pública. Ao 

concatenar ação e discurso, aparência e espaço público, podemos conferir, nos dizeres 

de Arendt, que “[...] sempre que o mundo artificial não se torna palco para ação e 

discurso – como ocorre com comunidades governadas despoticamente que os banem 

para a estreiteza dos lares, impedindo assim o ascenso de uma esfera pública – a 

liberdade não possui realidade concreta” (ARENDT, 2013a, p. 195, grifo nosso).  

A concepção de liberdade em Arendt, como estamos mostrando, dá-se por uma 

via que se sustenta no espaço público e que é, ainda, balizada pela ação em conjunto19. 

Seguindo por esse itinerário, as análises da autora endereçadas aos eventos 

revolucionários do setecentos reforçam que, para aqueles agentes revolucionários – os 

Pais Fundadores na América ou os Hommes de lettres no limiar da revolução na França 

–, a liberdade era existente apenas em público, pois “era uma realidade concreta, 

terrena, algo criado pelos homens para ser usufruído pelos homens”, e assim, 

diferentemente do livre arbítrio ou da liberdade interior, não era um “dom ou uma 

capacidade; era a praça ou o espaço público feito pelos homens que a Antiguidade 

conhecia como a área onde a liberdade aparece e se faz visível a todos” (ARENDT, 

2011, p. 169). Há uma distinção pontual, portanto, acerca do conceito de liberdade em 

Arendt, primeiramente pelo seu distanciamento das ideias de liberdade interior e 

também do liberum arbitrium, mas sobretudo pelo seu teor essencialmente público e 

político. 

Podemos perceber, claramente, que a autora adota e incentiva uma perspectiva 

substantiva de liberdade, ou seja, algo que de fato seja tangível aos homens, não apenas 

                                                             
18 O não relacionamento interpessoal pode levar a consequências extremas. Estar separado do convívio 

comum, e sem meios para retomá-lo quando bem quiser, pode acarretar na vivência de experiências 

limites, como o isolamento e a solidão. No terceiro item deste capítulo, ao tratarmos do Totalitarismo, 

iremos explorar essa questão e seu envolvimento com os apátridas. 
19 A distinção entre uma liberdade enraizada no princípio da política e outra ligada, sobretudo, ao que diz 

respeito ao corpo – seja no modo pelo qual os seres humanos se voltam para si e se acolhem na 
interioridade, ou na satisfação das necessidades biológicas da vida –, foi realizada também por Benjamin 

Constant. No seu ensaio Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos, Constant recupera o 

sentido de liberdade atribuído aos povos gregos e romanos da Antiguidade, e uma nova liberdade que 

nasce com os homens na modernidade. Para o autor, há, basicamente, uma distinção entre estas duas 

concepções, a saber: “o objetivo dos antigos era a partilha do poder social entre todos os cidadãos de uma 

mesma pátria”, enquanto que “o objetivo dos modernos é a segurança dos privilégios privados” 

(CONSTANT, 1985, p. 3). A análise do autor nos vale como mais um elemento para acentuarmos a 

interpretação de Arendt acerca do sentido de liberdade na Antiguidade – e que, de acordo com a autora, 

foi uma fonte de inspiração tanto para os revolucionários americanos quanto para os franceses em suas 

ações iniciais.  
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enquanto desejo ou vontade, mas principalmente enquanto possibilidade e potência de 

ação. É possível dizer ainda que, para a existência deste tipo de liberdade acontecer, é 

caro um locus específico para ela, que é não outro senão o espaço público, pois, como 

estamos explicitando, “sem um âmbito público politicamente assegurado, falta à 

liberdade o espaço concreto onde aparecer” (ARENDT, 2013a, p. 195). Ainda se mostra 

relevante apontarmos que estas considerações convergem, decisivamente, na predileção 

de Arendt pela Revolução Americana em detrimento da Revolução Francesa, tendo em 

perspectiva que a primeira buscou fundar, no seu transcurso, justamente esses espaços 

para que os homens pudessem aparecer, enquanto agentes livres, frente uns aos outros, 

levando a cabo a ideia de que “a liberdade como fato demonstrável e a política 

coincidem e são relacionadas uma à outra como dois lados da mesma matéria” 

(ARENDT, 2013a, p. 195). 

Evidencia-se que a esfera pública ou espaço público20 são, para usarmos de uma 

analogia cara ao pensamento de Arendt, o palco no qual atores realizam feitos por meio 

de atos e palavras, ou seja, um espaço compreendido como um “mundo artificial”, pois 

é construído pelos homens enquanto artifício para se relacionarem em conjunto. Além 

disso, é no contexto público, sob a luz de instituições que salvaguardam o direito de se 

expressar politicamente, que os agentes não são relegados à restrição espacial de seus 

lares. Ora, em contraposição à concretude e à expressividade dos atos e falas 

vivenciadas no espaço público, a esfera privada da vida restringe a uma determinada 

obscuridade as ações humanas, de modo tal que ficam atadas à mera satisfação das 

necessidades biológicas do corpo. 

Cabe notar que o exercício da liberdade política no espaço público se distancia, 

na perspectiva arendtiana, das necessidades biológicas da vida. Assim, remontando à 

Antiguidade clássica, os homens que podiam participar das coisas públicas estavam 

liberados das “dores do corpo”21 e podiam, portanto, adentrar ao mundo comum, agindo 

entre seus pares. Todavia, mesmo prescindindo da libertação das necessidades vitais 

básicas, isto não implica em uma legítima afirmação da liberdade política e pública. 

Dizendo de outro modo, a etapa da libertação das necessidades biológicas pode ser um 

                                                             
20 Retomaremos com maior empenho o sentido de espaço ou esfera pública em Arendt, no itinerário de 

nosso segundo capítulo. 
21 Obviamente, esta questão toca em um ponto obscuro da história, a saber, a escravidão. Seja na 

Antiguidade ou na Modernidade analisadas por Arendt, esta tópica se encontra presente de forma velada. 

Não que a autora subscreva ou apenas ignore o quão importante e grave é o tema, mas sim que, para 

Arendt, esta questão deve ser discutida em outro âmbito, o do direito civil e não o da política 

propriamente dito. 
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estágio que antecede o exercício da liberdade, porém, mais que isso, a plena liberdade 

política possui, no pensamento de Arendt, a prerrogativa de um espaço público comum 

aos homens. Este espaço, que pode ser entendido como um mundo politicamente 

organizado, é a condição para a elaboração de uma atividade livre que se faz entre 

agentes politicamente equânimes e que podem, portanto, ser notados por suas palavras e 

ações (ARENDT, 2013a, p. 194).  

Vale lembrar que, para os gregos, a posição de isonomia sustentada em seu 

contexto político estava balizada na ideia de que os homens não eram iguais por 

natureza, mas podiam se tornar iguais ao passo em que estivessem em uma relação de 

construção e participação em um espaço que fosse comum a eles, isto é, a pólis 

(ARENDT, 2011, p. 58). Em contrapartida, a ideia jusnaturalista de igualdade se 

assenta, principalmente, no esforço de se considerar os homens iguais em razão de seu 

nascimento. Estas considerações feitas, podemos observar que nos dois casos, no grego 

e no moderno, existe uma relação conjugal entre suas respectivas noções de igualdade e 

liberdade, formando assim, um binômio igualdade-liberdade em cada contexto político. 

Deste modo, podemos ressaltar que embora na Grécia Antiga o espaço público não 

fosse marcado pela igualdade-liberdade de condições no âmbito privado, ele era, 

sobretudo, demarcado pela igualdade-liberdade entre pares – o que impossibilitava, até 

mesmo, a não igualdade-liberdade do déspota, do tirano (ARENDT, 2011, p. 59). Com 

efeito, o que estamos buscando explicitar é a distinção entre uma concepção de 

igualdade-liberdade que se dá em razão da construção, da fabricação de um artificio 

político, do espaço público em contraste com uma outra visão pela qual a cidadania e os 

direitos se dão a partir do nascimento e não da construção entre pares. 

Acentuando o que já mencionamos anteriormente, podemos observar que a 

libertação das necessidades da mera vida diz respeito a um dos pressupostos para que 

haja condições e possibilidades da prática política. Entretanto, mesmo que relacionadas, 

a simples liberação dos fados biológicos não resulta diretamente na garantia da 

liberdade política. Para que ocorra, de fato, a entrada ao cenário público de agentes que 

se farão notar por meio de suas ações e palavras, é cara a prerrogativa de que, portanto, 

existam instituições garantidoras da sobrevivência da esfera pública. Dizendo de outra 

maneira, para que seja efetiva a ação política, é imprescindível, e sem ressalvas, a 

necessidade da existência de um mundo compartilhado, entendido como espaço comum 

para a manifestação de discursos e ações plurais.  
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Isto posto, após ser consumada a fundação do corpo político, ela deve ser, de 

algum modo, “protegida”. Em outras palavras, os responsáveis por iniciar uma nova 

forma de governo, logo após terem executado seu objetivo primeiro (que, lembrando, se 

afigura na constituição e solidez da liberdade política), assumem uma postura voltada a 

conservar o que fora conquistado. Podemos averiguar que isto se dá por conta de duas 

questões paralelas. A primeira delas diz respeito a “uma séria preocupação com a 

estabilidade e durabilidade da nova estrutura”, e a outra é a de que se deve levar em 

conta que os homens das revoluções se depararam com “a percepção revigorante de que 

os seres humanos têm a capacidade de iniciar alguma coisa, o entusiasmo que sempre 

acompanha o nascimento de algo novo na terra” (ARENDT, 2011, p. 283). Assim, há 

um duplo movimento no âmbito da fundação de um novo corpo político: primeiro, os 

revolucionários tomam consciência de sua condição de agentes transformadores e 

criadores de novas realidades e estruturas políticas; por conseguinte, cientes de que o 

novo corpo político nascente também pode ser, eventualmente, colapsado pela mesma 

capacidade criativa que lhe deu origem, passam a se nortear tendo em perspectiva a 

estabilidade e a continuação deste corpo político nascente. 

Percebe-se que há uma capacidade inerente aos seres humanos, a saber, a de 

promover novos inícios. Contudo, apesar de se tratar de uma potência que pode ser 

direcionada, como estamos vendo, para a construção de novas realidades políticas, esta 

mesma aptidão pode contribuir com a ruptura do novo corpo político, assim como 

contribuiu com a ruptura do status quo vigente no antigo regime. A partir destas 

indagações colaterais, cabe ponderar que, no pensamento de Arendt, há também a 

possibilidade de se compreender a tessitura de uma “revolução conservadora”. 

Nas palavras de Anabella Di Pego, há uma tensão entre o ato de fundação e a 

tópica da novidade. Diante desta tensão, podemos dizer que existe, assim, uma demanda 

por se conservar o “espírito do ato de fundação, isto é, da liberdade e participação que a 

inspiraram” (DI PEGO, 2016, p.84). Ademais, Di Pego mostra que “a peculiaridade da 

concepção arendtiana de revolução reside, então, em que esta não é mera interrupção da 

história pela irrupção da novidade, nem tampouco apenas a fundação de um corpo 

político estável”; mais que isso, revolução e fundação são elementos que fazem parte de 

um quadro político orientado pela novidade, mas, sobretudo, movido pela tensão que há 

entre este conjunto de elementos, “e quando um deles é anulado pelo outro, ou 

unilateralmente sobredimensionado, a revolução falha e a política eclipsa (2016, p. 
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84)22. Deste modo, evidencia-se que dizer acerca de uma revolução conservadora, em 

Arendt, não se resume em manter o corpo político vivo. Para que, de fato, perdure pelos 

anos o espírito da fundação e da novidade, é salutar que ocorra a continuidade do 

equilíbrio entre a tensão dos novos inícios e a solidez inerente à perpetuidade do corpo 

político. Como mostraremos, a Revolução Americana foi, na interpretação de Arendt, 

exitosa neste quesito por permitir que em sua Declaração de Independência e, 

posteriormente, na Constituição dos Estados Unidos da América se tornasse manifesta a 

possiblidade de revisitar o “espirito fundacional” a partir de emendas constitucionais.  

De posse destes elementos preliminares, podemos nos concentrar agora em um 

aspecto que diz respeito diretamente aos objetivos da revolução, uma vez que, para 

Arendt “o fim da revolução é a fundação da liberdade” (2011, p. 189). É possível dizer 

que, a partir das reflexões feitas em nossa exposição, a pensadora privilegia certo 

arquétipo de liberdade que se alinha ao conceito de liberdade positiva, pois se insere em 

um conjunto de elementos que visam destacar não apenas a livre restrição de 

movimento espacial dos agentes, mas, sobretudo, realça que diante desta liberdade 

política, os atores políticos estão seguros da possibilidade de terem seus atos e palavras 

compartilhados entre seus pares como elemento para fomentar a vida do cenário 

público. Assim, podemos perceber que embora o aspecto “positivo” da liberdade 

política esteja em evidência e salte aos olhos, há ainda a existência de características 

“negativas” da liberdade, ou seja, de alguns elementos relativos a não interferência nas 

ações dos cidadãos que estão assentadas, por consequência, nos direitos à liberdade de 

expressão e de associação23.  

Em síntese, o itinerário explicitado até o momento evidencia que a autora traz à 

tona a tópica que diz respeito à fundação da liberdade política. Nosso intuito acerca 

destes aspectos é explicitar, agora, a vinculação entre a fundação do corpo político e a 

salvaguarda da liberdade no espaço público comum aos homens, através da redação de 

uma constituição. 

                                                             
22 [La peculiaridad de la concepción arendtiana de la revolución reside, entonces, en que ésta no es mera 

interrupción de la historia por la irrupción de la novedad, ni tampoco solamente la fundación de un cuerpo 

político estable, sino que la revolución y su momento fundamentalmente político, se dirime en la tensión 

irresoluble entre esos dos movimientos hacia la novedad y hacia la fundación, y cuando alguno de ellos 

resulta anulado por el otro, o sobredimensionado unilateralmente, la revolución fracasa y la política se 

eclipsa.] 
23 A distinção entre os elementos que dizem respeito a um aspecto positivo de liberdade e a outro 

negativo pode ser encontrada mais claramente em Berlin (1969). 
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Em conformidade com as diferenças das Revoluções Americana e Francesa, o 

modo pelo qual estas duas revoluções se direcionaram para assentar e constituir suas 

respectivas aspirações também se deu de modo diverso. No caso da Revolução 

Americana, o processo que se desenrolou na forma da Declaração de Independência e, 

posteriormente, da Constituição dos Estados Unidos, foi consequência direta de um 

longo conjunto de ações dos colonos, que naturalizaram e enraizaram um sistema mais 

horizontal de poder. Noutros termos, mesmo anteriormente à “(...) guerra de libertação, 

a luta pela independência que era a condição para a liberdade, e a constituição dos 

novos estados” (ARENDT, 2011, p. 189), os habitantes do Novo Mundo já vivenciavam 

a experiência de deliberar sobre questões comuns em conjunto, assumindo 

compromissos mútuos, fazendo promessas e constituindo uma nova maneira de se 

entender a dinâmica da noção de poder na tentativa de buscar uma perspectiva 

horizontal e mais participativa, em detrimento do que era rotineiro, por séculos a fio, 

nas monarquias do Velho Mundo mesmo já possuindo a experiência da tradição feudal 

na Inglaterra do séc. XIV com a Câmara dos Comuns e na França de Luís XIV com o 

Parlamento.  

Seguindo por este raciocínio, podemos entender que a Revolução Americana foi 

precedida pelo hábito da participação pública e, portanto, emergiu em um terreno no 

qual já se fomentava a tomada de decisões e a participação política coletivas (ARENDT, 

2011, p. 206). Nas palavras de Arendt, podemos perceber e reforçar o quanto a 

experiência do acúmulo político do Novo Mundo, desde o Velho Mundo Inglês, 

contribuiu na formação de um movimento revolucionário coeso e que teve seus fins 

bem delimitados na lei: 

 
Os que receberam o poder de constituir, de elaborar constituições, 
eram delegados devidamente eleitos de corpos constituídos; 

receberam sua autoridade das bases, e, quando aderiram ao princípio 

romano de que a sede do poder reside no povo, não estavam pensando 

em termos de uma ficção e de um absoluto, a nação acima de qualquer 
autoridade e absolvida de todas as leis, e sim em termos de uma 

realidade existente, a multidão organizada cujo poder era exercido de 

acordo com as leis e limitado pelas leis. (2011, p. 217) 
 

O entendimento constitucional que perpassou por entre aqueles que redigiram as 

constituições das colônias americanas esteve sempre muito claro, no sentido de ter sido 

norteado pela ideia de que “(...) a sede do poder era o povo, mas a fonte da lei viria a ser 
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a Constituição, um documento escrito, uma coisa objetiva duradoura [...] assim jamais 

era um estado de espírito subjetivo, como a vontade” (ARENDT, 2011, p. 207).  

Por outro lado, podemos dizer que o histórico da tradição política na França 

adveio de uma forma distinta. No decorrer do movimento revolucionário francês, 

aqueles agentes se depararam com a tarefa de romper com uma estrutura verticalizada 

na tomada de decisões e, por consequência, viram-se frente à vacância de um absoluto 

na política pelo qual se derivava o poder e a autoridade de arregimentar toda a 

população. Diante desse desafio, os revolucionários identificaram, quase por 

coincidência, que a libertação dos pobres e miseráveis de sua penúria diária deveria 

estar depositada no corpo da própria nação. Assim, ao passo que a Revolução 

Americana elaborou e incentivou a redação de um documento concreto, a Revolução 

Francesa deixou ao encargo da vontade do povo a direção final do movimento, 

representando posteriormente, em resumo, que “o endeusamento do povo na Revolução 

Francesa foi consequência inevitável da tentativa de derivar a lei e o poder da mesma 

fonte” (ARENDT, 2011, p. 237). 

Se remetermos estas reflexões ao que dissemos anteriormente acerca do que 

Arendt entende por liberdade e libertação, podemos identificar uma relação entre o que 

se vivenciou nos dois lados do Atlântico e, assim, assumir que temos, de um lado, uma 

constituição alimentada (de maneira central, embora ocorra uma “mescla” dos dois 

conceitos) pela liberdade positiva e, no outro, uma pautada pela liberdade negativa ou 

libertação. No caso da Revolução Americana, a liberdade política dos colonos se deu 

por razões e condições estruturais pelas quais podemos dizer que, ao buscar nas 

assembleias constituintes a redação de uma constituição, buscou-se um meio de 

perpetuar aquele espírito fundacional e expandir a relação entre liberdade política e 

poder. Dessa maneira, com maior participação na esfera pública, as tomadas de decisões 

seriam fruto de um encadeamento de poder originário da participação ativa dos 

representantes de condados, municípios, e de outros espaços mais localizados de ação 

política. 

Na Revolução Francesa, a derrubada do poder e da autoridade absolutos do rei, 

somada à sublevação do povo antes restrito aos caprichos das necessidades da vida, 

desenvolveu nos revolucionários a ideia de que a constituição se tratava de uma maneira 

pela qual poderiam, apenas, limitar as ações do governo, de modo tal que se assegurasse 

ao povo a tomada total do poder. Deste modo, identificou-se que a fonte da lei e do 
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poder seriam colocadas sobre os ombros da população. Todavia, como estamos 

entendendo a partir da perspectiva de Arendt, a libertação do povo da miséria não é 

necessariamente reflexo de uma construção política, mas sim de uma força irresistível 

oriunda do caráter necessário e até mesmo volátil dos processos biológicos do corpo. 

Isto fez com que o que teria sido a constituição e a fundação de um novo corpo político, 

se transformasse apenas na busca de um livramento de algo que era necessário. Na 

interpretação de Arendt, a consequência do endeusamento do povo na França se refletiu 

nas páginas da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789: 

 

A Declaração francesa dos Direitos do Homem, como veio a ser 

entendida pela revolução, pretendia constituir a fonte de todo o poder 
político e estabelecer não o controle, mas a pedra fundamental do 

corpo político. O novo corpo político deveria se erguer sobre os 

direitos naturais do homem, sobre seus direitos enquanto simples ser 
natural, sobre seu direito a ‘alimento, roupa e reprodução da espécie’, 

isto é, sobre seu direito a atender as necessidades vitais. E esses 

direitos eram entendidos não como direitos pré-políticos, que nenhum 
governo e nenhum poder político tem o direito de tocar e violar, e sim, 

como o próprio conteúdo e fim último do governo e do poder. O 

ancien régime foi acusado de ter privado seus súditos desses direitos – 

os direitos da vida e da natureza, e não os direitos de liberdade e 
cidadania (2011, p. 151). 

 

Neste documento – ao contrário da Declaração de Independência redigida do 

outro lado do Atlântico, que incentivava a necessidade de governos civilizados – se 

“proclama a existência de direitos fora e independentemente do corpo político, e então 

passa a igualar esses chamados direitos, a saber, os direitos do homem qua homem, aos 

direitos dos cidadãos” (ARENDT, 2011, p. 197). Alocando, portanto, os homens 

enquanto homens no centro da redação e efetivação de direitos, parece-nos uma 

declaração que foi derivada da irresistibilidade com a qual o cenário da política havia 

sido tomado pelo povo no decorrer da Revolução Francesa. Em outras palavras, 

aparenta ser axiomático que, a partir da elevada importância que foi atribuída às 

necessidades vitais do povo francês naquele contexto de miséria e pobreza, se tomasse 

como meta a prevalência e a extensão de Direitos Universais levados às últimas 

consequências, ou seja, de direitos derivados a partir do nascimento de qualquer 

homem, em qualquer parte do globo. 

O caminho argumentativo que percorremos durante este item desempenhou a 

função basilar de mostrar como, no pensamento de Arendt, mesmo não atingindo o fim 



36 

 

 

último da instauração e salvaguarda da liberdade política, a Revolução Francesa 

conseguiu fomentar pelos séculos posteriores uma discussão sobre uma concepção de 

direitos humanos que se assenta na mera existência física dos homens. Deste modo, fica 

clara a expressão de Arendt na qual a autora afirma que, embora a Revolução 

Americana tenha sido exitosa em seus objetivos, foi a Revolução Francesa que 

incendiou o mundo. Em nossa perspectiva, acreditamos que este fato tenha se dado pela 

irresistibilidade e força que a libertação desempenha, como mostraremos a seguir em 

nossa exposição. Com efeito, são muitas as críticas endereçadas a este modelo 

universalista de direitos, o que nos leva, no próximo item, a explicitar com maiores 

detalhes a relação entre liberdade e libertação na constituição de um corpo político, a 

fim de nos preparamos para uma melhor compreensão das análises que serão expostas 

adiante e que remetem a tais críticas. Deste modo, após isso, vamos direcionar nosso 

olhar para o fato concreto da questão dos apátridas que, na conjuntura da Segunda 

Guerra Mundial, são o exemplo fático da falência desta perspectiva de Direitos 

Universais destacados de um corpo político. 

 

 

1.2. Libertação e Necessidade  

 

O sentido de liberdade para Hannah Arendt, como veremos com maiores 

detalhes ao longo desta dissertação, recai de forma contundente sobre a política, sendo 

ambas, nesta ótica, indissociáveis. Assim, nossa pensadora recorre ao fenômeno político 

das Revoluções modernas – tendo como parâmetro as ocorridas na América e na França 

– para defender que, nos contornos destes movimentos, o que os impulsionou foi a 

avidez por liberdade política, ou seja, a busca pela estruturação de um espaço público no 

qual os homens pudessem agir em conjunto e deliberar sobre os mais variados temas e 

problemas que os envolvessem. Contudo, a autora elencará duas disparidades centrais 

entre estes dois movimentos revolucionários, a saber: (i) dada a abrupta tomada do 

espaço público francês pelos pobres e miseráveis, a instauração da liberdade política foi 

comprometida pela tentativa de se solucionar a questão social; por outro lado, (ii) no 

âmbito da América, apesar do contexto escravagista e da dizimação dos índios, as 

questões concernentes ao estatuto social não infligiram primazia à fundação de 
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instituições públicas e políticas duradouras asseguradas pela redação de uma 

constituição.  

As análises de Arendt sobre o contexto norte-americano, como já sugerimos, 

parecem suavizar o quão radical era a condição de opressão de negros e índios no 

cenário da Revolução Americana. O relato de Tocqueville sobre a situação de ambos os 

povos nos parece indicar já uma supressão de direitos e tolhimento identitário, que mais 

tarde Arendt irá exemplificar com o caso dos apátridas e refugiados. Todavia, parece-

nos que se a autora examinasse com maior acuidade as questões descritas por 

Tocqueville, poderia ter enriquecido sua reflexão. Podemos ver, a seguir, que o autor de 

A Democracia na América atenta para a similaridade na perda do enraizamento 

comunitário tanto dos negros escravizados quanto da população indígena: 

 

A opressão tirou com isso, dos descendentes dos africanos, quase 
todos os privilégios da humanidade! O negro dos Estados Unidos 

perdeu até mesmo a lembrança de seu país: não ouve mais a língua 

que seus país falaram, abjurou a religião e esqueceu os costumes 
deles. Deixando assim de pertencer a África, não adquiriu porém 

nenhum direito aos bens da Europa; deteve-se entre duas sociedades; 

ficou isolado entre dois povos, vendido por um e repudiado pelo 
outro, não encontrando no universo inteiro senão o lar de seu amo 

para lhe fornecer uma imagem incompleta da pátria 

(TOCQUEVILLE, 2005, p. 374). 

 

E sobre os índios, Tocqueville diz sobre a expulsão deles de suas terras: 

 

No momento em que os índios deixaram seus campos paternos, já 

estavam esgotados ou reduzidos. A terra em que vão fixar sua morada 

está ocupada por gente que vê com inveja os recém-chegados. Atrás 
deles está a fome, diante deles a guerra, por toda a parte a miséria. A 

fim de escapar de tantos inimigos, eles se dividem. Cada qual procura 

se isolar para encontrar furtivamente os meios de sustentar sua 

existência e vive na imensidão dos desertos como o proscrito no seio 
das sociedades civilizadas. O vínculo social, desde há muito 

debilitado, rompe-se então. Para eles já não havia pátria, logo não 

haverá mais povo; no máximo restarão famílias; o nome comum se 
perde, a língua é esquecida, os traços da origem desaparecem. A nação 

deixa de existir. Mal vive na lembrança dos antiquários americanos e 

só é conhecida de alguns eruditos da Europa (2005, p. 381). 

 

Conforme Tocqueville relata, os indígenas na América do Norte viviam entre 

dois extremos bem delimitados, “tinham de destruir os europeus ou tornar-se seus 

semelhantes” (2005, p. 383). A última opção, de acordo com os relatos do autor, parecia 



38 

 

 

ser a derradeira alternativa ou nem mesmo era colocada no plano da escolha pelos 

próprios índios. Careceríamos de um aprofundamento antropológico maior de nossa 

parte sobre o tema, mas podemos arriscar dizer que eles buscaram resistir aos reiterados 

ataques dos europeus por uma característica guerreira, somada à íntima liberdade que de 

desfrutavam desde que nasciam – por serem selvagens, do ponto de vista eurocêntrico. 

Segundo as observações de Tocqueville, podemos perceber que, diferentemente do que 

aconteceu com os negros ou em grau de proporção menor, os nativos americanos foram 

massacrados, pois resistiram às tentativas de assimilação à cultura dos colonizadores: 

 

Debilitando entre os índios da América do Norte o sentimento da 

pátria, dispersando suas famílias, obscurecendo suas tradições, 
interrompendo a cadeia das lembranças, mudando todos os seus 

hábitos e alimentando desmedidamente suas necessidades, a tirania 

europeia tornou-os mais desordenados e menos civilizados do que já 
eram. A condição moral e o estado físico desses povos não cessaram 

simultaneamente de piorar, e eles se tornaram mais bárbaros à medida 

que eram mais infelizes. Todavia, os europeus não puderam modificar 
inteiramente o caráter dos índios e, com o poder de os destruir, nunca 

tiveram o de civilizá-los e submetê-los (2005, p. 376). 

 

A condição dos negros era igualmente degradante e perplexa. A perplexidade 

que tangencia a condição deste povo, para além do fato de terem sido escravizados e em 

alguns casos já nascerem escravos, por terem sido comprados ainda no ventre da mãe 

(TOCQUEVILLE, 2005, p. 375), está inscrita no paradoxo de continuar escravo ou 

ganhar liberdade e não ter outra alternativa senão retornar ao estágio anterior por 

alguma outra via. Nas palavras de Tocqueville: 

 

Se se torna livre, a independência muitas vezes lhe parece um grilhão 
ainda mais pesado que a própria escravatura; pois, no curso de sua 

existência, aprendeu a submeter-se a tudo, exceto à razão; e, se a razão 

se tornasse seu único guia, não lhe saberia reconhecer a voz. Mil 

novas necessidades o assediam, e faltam-lhes os conhecimentos e a 
energia necessários para resistir a eles. As necessidades são amos que 

cumpre combater, mas ele aprendeu apenas a se submeter e a 

obedecer. Chegou, então, a este cúmulo de miséria, em que o cativeiro 
o embrutece e a liberdade o faz perecer (2005, p. 375).  

 

Podemos observar que a questão escravagista e a indígena no contexto da Revolução 

Americana tinha dimensões expressivas, das quais nem os Pais Fundadores poderiam 

passar ao largo. Todavia, vemos que Arendt reiteradamente atribui à questão social na 

Revolução Francesa o seu ocaso. Outrossim, não estamos de posse de elementos que 
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corroboram a tese de que no contexto norte-americano tal questão também se dava 

como iminente? 

Arendt delimita um recorte teórico pelo qual suas análises remetem ao enredo de 

temas relevantes, mas que não obteve status de questão a ser resolvida na opinião da 

população em geral no século XVIII. E, por isso, os próprios agentes revolucionários, os 

Pais Fundadores da América, não se viam impelidos a voltar seu olhar para essa 

problemática de maneira enfática e propositiva, ou seja, no sentido de buscar ações que 

pudessem melhorar as condições de vida destes povos, embora estivessem cientes da 

dimensão da questão. Diante do itinerário acima apresentado, podemos lembrar que o 

pensamento de Arendt é comumente alvo de críticas por parecer não levar em conta, 

dado o rigor que se faz necessário frente ao tema, a questão escravagista e indígena na 

América e, em contrapartida, ressaltar de forma demasiadamente negativa a questão 

social no solo francês. Apesar de acolhermos tais críticas, no âmbito desta discussão nos 

limitaremos a discutir a problemática inscrita no que tange a elaboração de uma 

constituição24 por se estreitar, diretamente, com o papel atribuído por Arendt à fundação 

de um novo corpo político.  

Os estudos da autora dirigiram-se para as próprias ações dos homens das 

revoluções, sendo que estes não se detiveram no exame das condições dos escravos. 

Temos em evidência, por conseguinte, que Arendt não atua com total descaso acerca da 

tópica escravagista; em uma breve ressalva a autora busca apontar a omissão dos 

revolucionários americanos a esse respeito, mostrando de maneira sintética que, de fato, 

“[...] a ausência da questão social no cenário americano era, no final das contas, 

totalmente ilusória, pois a miséria sórdida e degradante estava ubiquamente presente sob 

a forma da escravidão e do trabalho escravo” (ARENDT, 2011, p. 106). Esta passagem 

de Sobre a revolução, nos permite perguntar: por que Arendt evita o tema apesar de 

reconhecer sua relevância?  Posto isso, o que na verdade possibilitou a instauração da 

liberdade política – e o que é o centro da análise arendtiana – foi o fato de que na 

América, ao contrário da França, não havia aquela camada massiva de miseráveis 

tomados, então, por suas necessidades mais básicas, em destaque no palco do processo 

revolucionário.  

                                                             
24 No último capítulo desta dissertação, iremos aprofundar esse tema, isto é, a relevância de uma 

constituição. Esperamos, com isso, relacionar e apresentar aspectos que possibilitem a vinculação do 

pensamento de Hannah Arendt à tradição republicana tendo como aporte o respaldo de uma constituição 

que sustente as instituições políticas e, por conseguinte, a liberdade de todo o corpo político. 
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Tanto o enredo social quanto os próprios recursos naturais do território 

americano, aliados ainda à sua natural extensão territorial, favoreceram um cenário de 

relativa abundância para a população em geral (ARENDT, 2018, p. 196). No conjunto 

destes elementos e daqueles que se seguem no percurso de nossa abordagem, 

poderemos mostrar que a questão social na América não desempenhou o mesmo papel 

que no Velho Mundo, pois não conseguiu aglutinar forças suficientes que pudessem 

trazer ao espaço público as inquietações das massas escravizadas e dizimadas e as 

necessidades vitais dessa parcela do povo reduzida à miséria. Deste modo, a busca pela 

libertação dos miseráveis no contexto francês, em relação à falta de recursos básicos 

para sua sobrevivência, mostrou-se, no rigor do termo, uma reivindicação necessária 

para a própria derrubada do Ancien Régime e, consequentemente, para a formação de 

um novo corpo político. 

Na visão de José Luiz de Oliveira, há uma duplicidade na expressão 

“necessidade” acerca dos movimentos revolucionários que estamos colocando em pauta, 

e que pode nos auxiliar no entendimento do mote de cada um destes dois fenômenos da 

política. Para Oliveira, no pensamento de Arendt a referência ao termo necessidade não 

se aplica apenas ao que diz respeito às necessidades de satisfação corpóreas e à extrema 

pobreza. Para ele, há ainda “uma necessidade política que por meio da liberdade 

impulsiona os seres humanos para a instauração do novo”, diferentemente “da 

necessidade biológica que reivindica do corpo humano, soluções urgentes para manter 

as suas condições vitais em funcionamento” (OLIVEIRA, 2007, p. 122). Certamente, 

podemos então compreender que este duplo movimento que circunda a tópica da 

necessidade envolveu de maneira contundente ambas as revoluções colocadas em 

evidência por Arendt. Porém, se de acordo com ela e com o que vimos até o momento a 

Revolução Americana encarna a necessidade inerente da condição humana de 

instauração de novos horizontes políticos, a Revolução Francesa se resvalou na 

necessidade de atender às demandas das camadas miseráveis da população25 e, diante 

disso, teve um direcionamento diferente do que a de sua correlata americana. 

Se levarmos em consideração este duplo eixo, em torno do qual giram as duas 

hipóteses sobre o sentido de necessidade encaminhadas por Oliveira, devemos, 

primeiramente, compreender que para Arendt as necessidades do corpo surgem de 

                                                             
25 Veremos mais à frente, neste mesmo capítulo, que o foco sobre as necessidades biológicas no contexto 

da Revolução Francesa influenciou, diretamente, o que se passou a entender na conjuntura dos direitos 

daquela população.  
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maneira avassaladora e, desta forma, acrescidas também por seu fator de 

irresistibilidade não permitem espaço para a construção da liberdade. Assim, no ramo 

revolucionário francês, a derrocada deste movimento esteve inscrita no fato de que há 

uma atração arrebatadora em relação à tensão entre pobres e ricos, uma vez que “essa 

força devastadora pode parecer quase irresistível, pois brota e é alimentada pela 

necessidade da própria vida biológica” (ARENDT, 2011, p. 155). Deste modo, 

enquanto a Revolução Americana esteve desde o princípio alimentada pela trilha da 

construção e efetivação da liberdade política, a Revolução Francesa se viu diante do 

impasse entre a liberdade e a libertação, optando, como analisa Arendt, pela última. 

Nestes termos, tais necessidades passaram a ocupar um lugar que transpôs seus 

próprios limites internos, levando-nos a crer que, no escopo deste pano de fundo, ao 

analisar estas duas revoluções da modernidade26, a autora assume que embora a 

Revolução Francesa tenha em seu início se esforçado pela liberdade política, a questão 

social sobrepujou tal objetivo – a fundação de um novo corpo político –, por colocar em 

seu horizonte a libertação das massas miseráveis e não a liberdade política daqueles 

cidadãos.  

Ante ao crescente avanço da questão social sobre a Revolução Francesa, Arendt 

irá sublinhar, em suas análises, a relevância que os agentes revolucionários atribuíram a 

algumas paixões humanas, por exemplo, a piedade, e como, por esse ângulo, o 

pensamento de Jean-Jacques Rousseau influenciou de maneira categórica as ações 

políticas de alguns autores daquele movimento. Embora seja uma análise exaustiva 

empreendida por nossa autora acerca da interpretação que os revolucionários fizeram de 

certos elementos presentes nas obras de Rousseau – particularmente no que diz respeito 

a Robespierre –, iremos nos ocupar brevemente desta temática, uma vez que será 

relevante para melhor compreendermos o conjunto de fenômenos que levaram Arendt a 

crer na insuficiência política da Revolução de 1789. 

A teoria política de Rousseau, poderíamos dizer, se assenta sobretudo no 

direcionamento teórico de sua época em investigar a natureza humana (cf. DERATHÉ 

                                                             
26 Em A Condição Humana (2014), Arendt expõe suas análises sobre a era moderna, remontando também 

a certos aspectos cruciais da Antiguidade. Tomando como base a divisão triádica da vita activa, a saber, 

trabalho, obra (ou fabricação) e ação, a autora explora questões que nos auxiliam na compreensão do 

surgimento dos governos totalitários no séc. XX. Ao longo de nossa dissertação iremos nos remeter, com 

mais detalhes, a estes estudos da pensadora alemã. Podemos, entretanto, adiantar que estas investigações 

de Arendt visam elucidar o modo pelo qual o mundo do trabalho e das urgências primárias da vida tem 

ganhado campo frente ao modelo político ensejado pela autora. Assim, tais categorias podem se mostrar 

úteis em nosso trabalho, uma vez que estamos discorrendo sobre como pode ser possível sustentar uma 

concepção de Direitos Humanos vinculada ao exercício da política no espaço público. 
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(2009). É por este caminho que o genebrino, no Discurso sobre a origem e os 

fundamentos da desigualdade entre os homens, descreve sua interpretação de um estado 

de natureza hipotético cujo conhecimento se torna relevante para se buscar compreender 

as nuances dos fundamentos da sociedade (cf. ROUSSEAU, 2005, p. 151). São muitos 

os detalhes que mereceriam nossa atenção no conjunto das reflexões de Rousseau sobre 

a gênese da sociedade, todavia, como já adiantamos, nos deteremos em mostrar qual o 

lugar da pitié [piedade] nesta seara.  

De acordo com Rousseau, a piedade seria uma “virtude natural” (2005, p. 189), 

ou seja, um elemento da natureza humana que, por não se tratar de uma virtude moral e 

dependente da razão, atua de maneira sensitiva nos homens. Certamente, neste estado 

hipotético que ele nos apresenta, a piedade desempenha uma função basilar, devendo ser 

associada – e neste ponto acreditamos que Arendt tenha se descuidado da relevância do 

tema – com a paixão do amour de soi [amor de si]. Para Rousseau, o amor de si é a 

primeira paixão humana, aquela que converge todos os esforços dos agentes para a 

autoconservação. 

Ora, apesar de não levar o homem selvagem a socorrer quem ele vê sofrer, a 

piedade impede que ele cause algum mal desnecessário a outrem e, até mesmo, emula 

uma espécie de lei natural da qual nenhum vivente do estado de natureza passa ao largo, 

pois está atrelada, em primeiro plano, ao amor de si, sendo uma modificação dele27. É 

por essa perspectiva que, no pensamento de Rousseau, a piedade, de certo modo, 

assegura um nível básico para o bom ordenamento da vida no estado de natureza, pois é 

ela que, nesse contexto, “substitui leis, costumes e virtude, com a vantagem de ninguém 

ficar tentado a desobedecer-lhe a doce voz” (ROUSSEAU, 2005, p. 192). 

Concomitante às inúmeras modificações no ser humano e aos acasos paralelos 

ao processo de formação da sociedade, os sentimentos de piedade e de amor de si 

também se modificam e ganham novos contornos. Se no que diz respeito ao estado de 

natureza, a junção de amor de si e da piedade converge para a autoconservação daqueles 

homens selvagens, no estado civil ou sociedade, estas duas disposições primárias dos 

seres humanos irão comungar para refletir e exteriorizar, se bem orientadas, o cuidado 

com o todo social28. A exteriorização e a expansão do amor de si e da piedade fazem 

                                                             
27 Vale ressaltar que essa ideia de que a piedade é uma modificação do amor de si não está no próprio 

Segundo Discurso, mas foi desenvolvida por Rousseau em outras obras, tal como o Emílio. 
28 Cf. CAMPOS, J. P. A. A sociedade bem-ordenada em J.-J. Rousseau: do amor de si ao amor à ordem. 

Controvérsia, São Leopoldo, v. 13, n.3, p.52-60, set.-dez. 2017. Neste artigo expusemos, com um pouco 
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com que o interesse pelo cuidado com a saúde de seus corpos possa ser depositado e 

espelhado no cuidado com o corpo político. A formação deste corpo político representa, 

no pensamento de Rousseau, a estruturação de uma ordem civil republicana que recebe, 

pelo ato do pacto entre os contratantes, “sua unidade, seu eu comum, sua vida e sua 

vontade” (ROUSSEAU, 1996, p. 22). Deste modo, a comunidade política que surge a 

partir do pacto social é o resultado da união dos interesses sobre o bem comum, uma 

vez que “(...) cada um, dando-se a todos, não se dá a ninguém, e, como não existe um 

associado sobre o qual não se adquira o mesmo direito que se lhe cede sobre si mesmo, 

ganha-se o equivalente de tudo o que se perde e mais força para conservar o que se tem” 

(ROUSSEAU, 1996, p. 21).  Por se tratar de uma busca que agora é coletiva e remete à 

segurança daquilo que é comum a todos, Rousseau irá, grosso modo, chamar esta 

vontade comum de volonté générale [vontade geral]29 – além de assegurar que ela é 

sempre correta e direcionada, como já dissemos, ao que é útil ao público (ROUSSEAU, 

1996, p. 37). 

Tendo recuperado brevemente estes aspectos do pensamento de Rousseau, 

podemos notar que Arendt se equivoca em alguns pontos. Primeiramente, para a autora, 

a vontade geral rousseauniana seria uma abstração de interesses individuais e 

particulares, que subitamente convergiriam no interesse comum e mascarariam, 

portanto, as vontades particulares e a espontaneidade (ARENDT, 2011, p. 115).  

Ademais, Arendt acredita que a vontade geral seria fruto de uma eterna tensão interna 

entre os interesses particulares e o interesse coletivo, o que levaria os cidadãos a um 

permanente conflito consigo mesmos para combater “seu inimigo interno” (GARCIA, 

2002, p. 126). Todavia, como mostramos, em Rousseau o reflexo de todas as vontades 

individuais em uma vontade geral se dá por um sentimento nutrido pelos cidadãos de 

identificação do corpo social como extensão de seu próprio ser na qualidade de partes 

da comunidade. Posto isso, o interesse comum não solapa a particularidade dos 

cidadãos que compõe o Estado; outrossim, eles podem confluir em uma mesma e única 

via. Dizendo ainda em outras palavras, a vontade particular do cuidado para consigo 

                                                                                                                                                                                   
mais de detalhes, esta tópica que diz respeito desde o envolvimento entre amor de si e piedade, até o amor 

à ordem. 
29 O conceito de vontade geral em Rousseau é uma das vias de seu pensamento que mais atrai seus 

estudiosos, tanto pela complexidade do tema, quanto pelo fato de sua engenhosidade. Não sendo nosso 

objetivo expor todas as nuances deste conceito, ressaltamos que a definição apresentada por nós, aqui, se 

trata apenas de uma ferramenta para nos auxiliar, de forma pedagógica, na tessitura do texto. 
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mesmo existente no estado de natureza de Rousseau é expandida30, na ordem 

republicana, com as modificações do amor de si e da piedade, de tal forma que, ao 

entrarem na cena social, tornam o desejo por seu próprio bem-estar correspondente ao 

desejo pelo bem do corpo político.  

No que se trata exclusivamente da piedade, Arendt não partilha da ideia de 

Rousseau de que esta seja uma “doce voz” da natureza. Na visão da autora, a piedade é 

uma modificação da compaixão e, por se tratar do desdobramento de uma paixão 

oriunda da obscuridade do coração humano, a piedade enquanto sentimento posto à luz 

do dia, ganha uma dimensão nova. Em outros termos, Arendt acusa que a piedade, ao 

ingressar nos assuntos públicos, coloca como caráter urgente a atenção aos sofrimentos 

particulares da multidão por pura força da emoção, diluindo, assim, a singularidade dos 

sofrimentos individuais na homogeneidade da massa. Em seu entendimento, foi por este 

caminho que Robespierre – um grande admirador das ideias de Rousseau – teria 

avançado e, deste modo, atribuído maior relevância à libertação do povo das 

necessidades da vida biológica, confundindo-a, então, com a liberdade política. 

Ademais, na interpretação de Garcia, isto o teria levado a devastar a justiça e incendiar 

as leis (2002, p. 133). 

Para concluir, parece-nos que o cerne da questão posta por Arendt, nesta 

referência a Rousseau, dá-se pelo modo como as ideias do genebrino foram 

recepcionadas e apropriadas no espaço público da Revolução Francesa. Em um primeiro 

plano, parece-nos que a crítica de Arendt não avança de modo satisfatório na exposição 

da relação que mostramos haver entre amor de si e piedade, enquanto termos 

significativos para se pensar, junto com o autor do Contrato Social, desde a conservação 

do corpo físico à conservação do corpo político. Por outro lado, o uso que Robespierre e 

outros agentes revolucionários franceses fizeram da obra de Rousseau parece ter sido 

enviesado31, de tal forma que os impossibilitou de tratar com prudência seus próprios 

                                                             
30 Ver VENTO, Marisa Alves. O fundamento antropológico da vontade geral em Rousseau, 2013. 
31 Neste sentido podemos nos apoiar na investigação do historiador Willian Doyle em sua obra The 

Ancien Regime. O autor nos oferece uma reflexão importante ao passo que mostra que os autores do 

Iluminismo não estiveram, pelo menos em um primeiro momento, ligados diretamente à queda do Antigo 

Regime. Estes pensadores e os próprios revolucionários da época possuíam posições até mesmo brandas 

em meados de 1789. Por essa via, Doyle considera que o próprio movimento Iluminista foi um fruto, 

quando empregado no sentido comumente atrelado à Revolução na França, da atmosfera cultural que se 

formou frente aos inúmeros problemas práticos de governo, de representação, de ordem pública. É por 

isso que, nas palavras do historiador, “O que produziu a ideologia revolucionária foi a transformação das 

mentes mergulhadas no Iluminismo em problemas práticos de governar e regenerar simultaneamente um 

país onde a ordem pública quase desmoronara”. Tal contexto, “(...) Não forneceu, no entanto, essa 
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movimentos e ações frente à população miserável. Podemos notar, ainda, que a inserção 

e os efeitos das paixões e emoções humanas diretamente no seio do espaço público 

podem ser pervertidos justamente por não terem mais o abrigo do coração humano, 

onde podem se desenvolver e se resguardar das dissimulações de seus objetivos 

originários (GARCIA, 2002, p. 137). 

O problema central, portanto, não repousa, como queria Arendt, na obra de 

Rousseau, mas sim no modo pelo qual ela foi interpretada sob o viés da piedade e 

passou, então, a guiar as ações políticas de diversos agentes envolvidos na Revolução 

Francesa. Assim, ao atender a imediatez do sofrimento humano, esses revolucionários 

franceses depositaram na esfera pública e política a pulsão motivada pela piedade em 

relação à questão social, e a Revolução Francesa não pôde atingir um conjunto de 

objetivos mais favoráveis e significativos frente à fundação de um novo corpo político. 

Retomando diretamente o teor de irresistibilidade da questão social, torna-se 

evidente que o impulso inicial pela liberdade, transfigurado na libertação das camadas 

pobres e miseráveis de suas necessidades biológicas, levou a um fenômeno que, como 

dissemos, não havia antes na história surgido com tamanha profusão. Outrossim, é a 

partir da inserção do povo, le peuple, na geografia da revolução, que os contornos do 

movimento se transformam e a questão social adquire seu predicado político pela 

primeira vez (ARENDT, 2018, p. 188). O impacto das demandas sociais foi 

extremamente determinante para o curso da Revolução Francesa, ao ponto de se alocar 

em um patamar de importância superior ao do estabelecimento de uma forma de 

governo ou mesmo da “(...) constitutio libertatis, a fundação e a constituição da 

liberdade” (ARENDT, 2018, p. 189). Ainda sobre este ponto, ao citar Robespierre, 

Arendt nos mostra, de maneira didática, a guinada da liberdade para a libertação pela 

qual a revolução passara e como, desta maneira, colocou em segundo plano a escolha da 

forma de governo que assentaria e coroaria a fundação do novo corpo político: “A 

República? A Monarquia? Eu só conheço a questão social” (ROBESPIERRE apud 

ARENDT, 2018, p. 191). Fazendo alusão a uma imagem popular, podemos dizer que o 

movimento revolucionário francês, aliado à questão social, tornou-se algo de proporções 

descomunais e difíceis de serem controladas, do mesmo modo como é razoavelmente 

trabalhoso e imprudente apagar as chamas de uma fogueira com gasolina. 

                                                                                                                                                                                   
ideologia pronta. O Iluminismo era um fenômeno do Ancien Regime. A Revolução transformou-o 

distorcendo-o, como muitas outras coisas, para uma forma nova e diferente (DOYLE, 1986, p. 36).  
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A questão social, portanto, é o ponto de virada da Revolução Francesa, é o que a 

torna assimétrica, ao longo de seu desenvolvimento, à Revolução Americana diante de 

muitos aspectos relevantes. Foi a partir do aparecimento da multidão de pobres, 

miseráveis e oprimidos à luz do dia, que se desloca o foco da “necessidade política” 

para a libertação das necessidades cotidianas. Neste sentido, para Arendt, os homens da 

revolução se depararam com uma antiga questão e que, além de recorrente, é muito cara 

ao vocabulário da teoria política, a saber: a liberdade em seu sentido negativo e a 

liberdade em seu sentido positivo32. No primeiro caso, estamos diante de um aspecto da 

liberdade que se ocupa da eliminação de qualquer restrição às ações dos indivíduos, seja 

ela de cunho político, econômico ou de direitos. Em sequência, temos o sentido positivo 

de liberdade, “(...) o de ser livre em seus atos, de realizar não tanto o eu-quero, mas o 

eu-posso” (ARENDT, 2018, p. 184), que pode ser bem exposto no pensamento de 

Arendt através da compreensão da “(...) construção de um espaço no qual a liberdade 

poderia despontar nas palavras e atos de homens livres” (2018, p. 184).  

Por essa via, vimos que há uma relação sedimentar no que diz respeito à 

compreensão positiva de liberdade em detrimento da mera libertação, e a redação de 

uma constituição para que, de fato, seja dado um segundo passo em direção ao arremate 

da fundação de um corpo político legítimo. Isto ainda se mostrou relevante para 

podermos compreender a inserção de todos estes elementos – liberdade política, 

fundação, constituição – na tessitura de uma trama que conflui, com efeito, no sustento 

de direitos. 

 

 

1.3. Os Direitos Humanos e a “nudez” de ser Homem 

 

Considerando que em Origens do Totalitarismo, obra publicada em 1951, 

Hannah Arendt não se propõe a discutir a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948 estamos propondo, em 

virtude disso, um recorte teórico cuja intenção é pensar, a partir da obra política de 

Arendt, elementos comuns que orbitam o farto campo dos Direitos Humanos e, assim, 

como eles podem nos auxiliar na lida e reflexão de suas limitações teóricas e práticas. 

Desta maneira, remetemos nossa reflexão, aqui, aos desdobramentos migratórios em 

                                                             
32 Para uma perspectiva mais abrangente e aprofundada sobre isto, ver BERLIN (1969). 
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massa analisados pela autora, atrelados às duas Guerras Mundiais do séc. XX e que se 

estendem, por conseguinte, até nós no séc. XXI sob um ponto de vista que coloca em 

xeque a perda de direitos somada a suposta relação entre nação-nascimento.  

No conjunto das reflexões de Arendt em Origens, a autora dedica uma parte que, 

embora relativamente pequena de sua obra, encaminha uma reflexão de grande 

envergadura sobre o modo pelo qual a perspectiva de Direitos Universais encontrou um 

obstáculo real na questão dos povos sem Estado. Ela também discute como, a partir 

disso, tal experiência contribuiu para se repensar os limites internos provenientes 

daquelas declarações de direitos, frutos principalmente das revoluções que colocamos 

em evidência neste capítulo. Deste modo, a autora está situada neste debate ao passo 

que reflete sobre a incoerência e a imprecisão desses direitos que, em relação ao caso 

dos refugiados e dos apátridas, mostraram-se ineficazes, ou para dizer com Agamben, 

“[o] paradoxo aqui é que precisamente a figura que deveria ter encarnado os direitos do 

homem par excellence, o refugiado, constitui, ao contrário, a crise radical desse 

conceito (1995, p. 116)33. Acreditamos ainda que a despeito de outras críticas ao modelo 

universalista de direitos e ao seu teor abstrato e destacado de uma comunidade política, 

Arendt foi, de certa maneira, privilegiada e original por iniciar sua reflexão a partir de 

uma situação concreta, sem precedentes e que, ademais, desdobra-se em novas e 

constantes configurações, desembocando e marcando, até mesmo, o tom da política de 

relações internacionais do séc. XXI. 

A situação limite que envolve os povos sem Estado, embora tenha sido 

amplamente explorada pelos regimes totalitários, não foi, na concepção de Arendt, 

criada por eles. Os antecedentes desta tópica remontam à eclosão da Primeira Guerra 

Mundial. As transformações no cenário europeu, decorrentes do conflito, modificaram 

as estruturas do continente para além dos âmbitos econômico e político. Diante disso, 

mesmo após essa guerra, uma série de conflitos civis agravou a situação de pessoas que 

não podiam mais retornar a seus respectivos países e muito menos eram bem-vindas em 

outras nações: os apátridas (ARENDT, 1989, p. 300). Embora estes povos sem Estado, 

frutos de muitos conflitos, indicassem o sintoma da desintegração dos países na Europa, 

ainda se podia concordar que se tratava de um fenômeno comum, até aquele momento, 

uma vez que grupos migratórios sempre fizeram parte da história humana.  

                                                             
33 [“The paradox here is that precisely the figure that should have incarnated the rights of man par 

excellence, the refugee, constitutes instead the radical crisis of this concept.”] 
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O enfrentamento desta questão se agravou, na interpretação de Arendt, ao passo 

que Tratados de Minorias reuniam de maneira arbitrária povos distintos em diversos 

graus culturais sob o pretexto da fixação em um território nacional (ARENDT, 1989, p. 

303). Em outras palavras, a tentativa de solucionar, por meio de tratados, a instabilidade 

política dos Estados-nações teve como efeito colateral a aglutinação de vários povos de 

forma indiscriminada e homogeneizante sob o poder de um Estado que não os 

reconhecia completamente como cidadãos natos daquele lugar. Desta maneira, a própria 

população minoritária destes países, compostos por nacionalidades distintas, identificou 

o problema central de que “[...] a verdadeira liberdade, a verdadeira emancipação e a 

verdadeira soberania popular só podiam ser alcançadas através da completa 

emancipação nacional, e que os povos privados do seu próprio governo nacional 

ficariam”, por consequência da não proteção de seus direitos civis, “sem a possibilidade 

de usufruir dos direitos humanos” (ARENDT, 1989, p. 305).  

A desnacionalização34, com efeito, foi uma importante ferramenta usada pelos 

regimes totalitários, pois instrumentalizava aquelas pessoas sem proteção estatal e que, 

portanto, estavam à margem da proteção legal de seus governos, uma vez que se 

tratavam de pessoas supérfluas frente ao Estado – não reivindicadas nem por seus 

Estados de origem e nem protegidas pelo sistema de leis de onde quer que estivessem. 

Nessa linha, por exemplo, o Nazismo estimulou, por meio de uma propaganda maciça, a 

ideia de que os judeus (e outras minorias) eram o refugo da Terra por não possuírem 

identificação, nacionalidade e, claro, direitos. Assim, este tipo de propaganda factual 

ganhou força quando este inédito fenômeno de migração em massa se alastrou por 

diversos países e colou sob dubiedade as divisões fronteiriças entre países, revelando, 

por conseguinte: 

 

 [...] que eram certas as cínicas afirmações dos movimentos totalitários 
de que não existiam direitos humanos inalienáveis, enquanto as 

afirmações das democracias em contrário revelavam hipocrisia e 

covardia ante a cruel majestade de um mundo novo. A própria 

                                                             
34 De acordo com Agamben, já no limiar da Primeira Guerra Mundial, alguns países como a França (em 

1915), a Bélgica (em 1922), a Itália (em 1926) e a Áustria (em 1933-35) implementaram leis que 

possibilitavam a desnaturalização e a desnacionalização dos seus cidadãos, o que nos permite afirmar que 

toda esta questão possui um pertinente background e que não surgiu, por assim dizer, do dia para a noite.. 

Neste sentido, o autor escreve que “essas leis ‒ e a apatridia em massa resultante ‒ marcam um ponto de 

virada decisivo na vida do Estado-nação moderno e sua emancipação definitiva das noções ingênuas de 

‘povo’ e ‘cidadão’” (AGAMBEN, 1995, p. 115). ["these laws - and the mass statelessness that resulted - 

mark a decisive turning point in the life of the modern nation-state and its definitive emancipation from 

the naive notions of 'people' and 'citizen'”]. 
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expressão ‘direitos humanos’ tornou-se para todos os interessados – 
vítimas, opressores e espectadores – uma prova de idealismo fútil ou 

de tonta e leviana hipocrisia (ARENDT, 1989, p. 302). 

 

Arendt identifica que a ineficiência destes direitos remete, em um de seus 

diversos pontos, ao fato de que, a partir da Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, a humanidade passou a ser vista como uma “família de nações” e supunha, 

por conseguinte, a emancipação do homem atrelada à universalização de seus direitos 

naturalmente dados a partir do nascimento. Segundo a autora, a perda de vínculo estatal 

pela qual os apátridas passam leva à impossibilidade de constituírem um novo lar onde 

quer que seja e, dessa forma, configura respectivamente a sua não aceitação em outros 

países, resultando, assim, na negação de Direitos Humanos àqueles que, então, 

passavam a ser caracterizados como “refugo da terra” (ARENDT, 1989, p. 300). 

A transformação em refugo da Terra sofrida pelos apátridas é, para Arendt, o 

ponto crucial na identificação da ineficácia dos Direitos do Homem. Isto significa “a 

perda de toda a textura social na qual haviam nascido e na qual haviam criado para si 

um lugar peculiar no mundo” (ARENDT, 1989, p. 327). Por essa perspectiva, podemos 

observar que essa perda implica na própria impossibilidade de se organizarem enquanto 

comunidade. Arendt considera ainda que esta ideia, ou seja, a perda do liame político 

com a comunidade, conduz à própria expulsão da humanidade. Ademais, no que diz 

respeito aos apátridas, eles se tornaram figuras marginais devido ao fato de não 

encontrarem apoio e organização política para afirmar e assegurar seus direitos – salvo 

parcas organizações e figuras de projeção internacional que não obtiveram sucesso 

relevante por incorrerem, justamente, no erro retórico de reafirmar as premissas dos 

direitos que, na prática, estavam se mostrando insuficientes (ARENDT, 1989, p. 326).  

Adriano Correia, ao escrever acerca da identificação de Arendt sobre a falência 

dos direitos humanos como naturais, ressalta que tal questão se enfatizou no período 

entreguerras e que, com o surgimento de um contingente de pessoas outlaw, 

“infelizmente descobriu-se muito tardiamente que a natureza não legisla (CORREIA, 

2014, p. 190). A pouca e tímida mobilização referente à proteção legal daqueles que 

perdiam o vínculo com seu Estado natal pode ter um de seus pontos mais frágeis 

identificado se levarmos em conta um paradoxo legal fruto, evidentemente, da virada de 

perspectiva prática pela qual os apátridas estão sujeitos no tocante a suas ações. Isto 

significa que ao transitarem entre o status de exceção para o de regra, a própria lei que 
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os coloca à margem da sociedade e à margem da lei [outlaw]35 por não sustentar seus 

direitos civis em território estrangeiro, pode abrigá-los, por outro lado, na condição de 

criminosos por normatizar suas ações frente ao sistema jurídico daquele Estado36. 

Complementando a partir das palavras de Ricardo George Silva sobre questão da 

marginalidade à lei, o autor diz que por se encontrarem “fora do alcance da lei, como 

excluídos de direitos e desprovidos de mundo, os refugiados se encontram à margem da 

sociedade, em vista de um direito que considera o nacional como definidor de 

pertencimento e assim, alija o refugiado da possibilidade de vínculo” (2018, p. 381). 

 Há referente ao status de legalidade dos refugiados nos países em que buscam 

refúgio, um paradoxo que define a situação ambígua do outlaw. O paradoxo legal que 

estamos colocando em foco a partir das análises de Arendt mostra que “como 

criminoso, mesmo um apátrida não será tratado pior que outro criminoso, isto é, será 

tratado como qualquer outra pessoa nas mesmas condições. Só como transgressor da lei 

pode o apátrida ser protegido pela lei” (1989, p. 320). Desta maneira, ao cometer um 

crime, o apátrida recobra a posição de agente detentor de direitos que fora perdida por, a 

rigor, simplesmente não estar sob a tutela de seu país, e assim recupera a garantia de ter 

suas ações levadas à justiça. 

 Frente ao que mostramos, podemos nos perguntar: como proceder para que 

ocorra garantias legais, mesmo para aqueles que se encontram forçados a viver fora dos 

limites territoriais e políticos de seus países de origem? Para tentarmos responder a esta 

e outras questões que compõe esta dissertação, buscaremos nos orientar pelo recorrente 

sentido de pertencimento a uma comunidade organizada politicamente, entendida como 

Mundo Comum, no qual a liberdade política tenha destaque, pois, conforme pode ser 

                                                             
35 Alguns termos em idioma estrangeiro, como o caso de outlaw, quando traduzidos para o português 

parecem perder um pouco de sentido ou se tornam dúbios. Neste caso, poderíamos usar “fora da lei” para 

uma possível tradução da referida palavra. Contudo, acreditamos que este uso poderia aludir a uma 

caracterização de banditismo ou algo que o valha quando, na verdade, estas pessoas estão apenas à 

margem da lei, isto é, se encontram em uma situação paralela, até mesmo de tensão, pois ao simples 

acontecimento de um fato que rompa com a ordem do dia – como o caso do imigrante que citamos nas 

Considerações iniciais desta dissertação –, estas pessoas estariam de volta ao quadro de legalidade do 
território em que estivessem situadas. Portanto, preferimos usar a expressão “à margem da lei” ou ainda 

quando necessário usaremos somente outlaw. 
36 Outra possibilidade para a recuperação de seus direitos, segundo Arendt, seria o reconhecimento de 

algum individuo como gênio. Para a autora, esta curiosidade remete ao fato de que a sociedade burguesa 

da Europa via na figura do gênio um elemento de destaque. Nas considerações iniciais desta dissertação, 

(ver pág. 11) mostramos um exemplo muito claro desta distinção considerada “aceitável” para a 

população. Em um exemplo caricato dado por Arendt, podemos ilustrar novamente esta atmosfera de 

resgate da exceção para a norma social: “[...] a verdade é que as chances de um refugiado famoso 

aumentam, da mesma forma que um cachorro perdido com pedigree sobrevive mais facilmente que um 

outro cachorro perdido, que é apenas um cão como os demais” (ARENDT, 1989, p. 321).  
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traçado nas palavras de Arendt, “a privação fundamental dos direitos humanos 

manifesta-se, primeiro e acima de tudo, na privação de um lugar no mundo que torne a 

opinião significativa e a ação eficaz” (1989, p. 330). Noutros termos, para nossa autora, 

o sequestro da liberdade política é a pedra de toque para que seja impossibilitada toda e 

qualquer tentativa fecunda que articule a criação de uma comunidade política, locus no 

qual os direitos, a ação e as palavras possuem uma harmoniosa convivência.  

Podemos evidenciar o quão basilar é, para a pensadora, a relação interposta do 

indivíduo com a comunidade. Desta forma, a privação de direitos resulta em uma 

redução daquelas pessoas às suas meras condições de existência biológica, uma vez que 

elas se tornam tão supérfluas e descartáveis que não podem, nem mesmo, reivindicar 

sua própria condição política por intermédio de suas ações e palavras, por se 

encontrarem privadas da liberdade, tal qual entendida no pensamento arendtiano, e que 

é, por excelência, a possibilidade de agir politicamente (cf. ARENDT 1989, p. 531). 

Neste sentido, a autora identifica que aqueles que são tolhidos do direito de escolher 

viver ou não viver na sua comunidade de nascimento – neste caso podemos elucidar, 

como exemplo, a imagem dos apátridas migrando de território para território – “são 

privados não do seu direito à liberdade, mas do direito à ação; não do direito de 

pensarem o que quiserem, mas do direito de opinarem” (ARENDT, 1989, p. 330). Neste 

aspecto podemos, ainda, recuperar a ideia de liberdade política que investigamos nos 

contornos da Revolução Americana e Francesa, e concluir a partir disso que quando a 

autora indica estas duas perdas de direitos citadas, a da liberdade de movimento e a de 

pensamento, elas são diretamente distintas do sentido de liberdade política visto 

anteriormente. 

Podemos concluir o exposto acima a partir do entendimento de que ação e fala 

só fazem sentido se conjugadas, primeiramente, em um espaço público livre de censuras 

e, consequentemente, composto por outros agentes que também possam agir e opinar 

em conjunto. Desta maneira, a somatória dos elementos dos quais dispomos – a saber, o 

senso forte de comunidade, a liberdade de ação e fala – depõe sobre a gravidade da 

questão dos apátridas por se inscrever não apenas pela simples via de privação de 

movimento ou pela tentativa de censura de pensamento, mas sim pela castração do 

direito à liberdade política que é, em última instância, um aspecto da vida pelo qual as 

pessoas podem se reconhecer enquanto indivíduos dotados de particularidades, mas 

também de objetivos comuns. 
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Em complemento, por essa perspectiva, talvez seja possível compreender o que 

Arendt discorre acerca da Revolução Americana no tocante à escravidão se também 

levarmos em conta a relação posterior de perda de direitos humanos na questão dos 

apátridas. Ou seja, mesmo privados de sua liberdade de movimento e sofrendo duras 

penas, os escravos podiam se rebelar (mesmo, é claro, ao custo de suas vidas), fugir de 

seus senhores, entre outras coisas que só eram possíveis dado o fato de que a sociedade 

dependia deles em alguma medida. Por outro lado, os apátridas não são quistos por 

ninguém, não possuem nenhum valor, mesmo, em último grau, como “ferramenta”. Os 

apátridas, portanto, não podem se rebelar contra ninguém, pois suas ações e palavras são 

igualmente supérfluas – os apátridas podem, e essa é basicamente a única “liberdade” de 

que têm posse, transitar por territórios diversos, sem poder se fixar a nenhum lugar, pois 

são o “refugo da Terra”. Nesta linha de raciocínio, se levada ao extremo, evidentemente, 

os apátridas possuem liberdade de movimento, podem se deslocar, ir para o local que 

desejem. Porém, em nenhum destes lugares pelos quais transitem, suas vidas não 

teriam, nem mesmo, valor econômico. Diante disso, os apátridas, não dispõe mais do 

que a “abstrata nudez de ser unicamente humano e nada mais” (ARENDT, 1989, p. 

331).  

Vimos até agora que o pensamento de Arendt se insere em um debate acerca da 

ineficácia de uma concepção jusnaturalista de direitos humanos calcada, por essa via, 

apenas na nudez de ser homem, ou seja, apenas pautada na sua existência natural. Sobre 

isso, Giorgio Agamben argumenta que a existência natural, isto é, o mero nascimento de 

um indivíduo supunha a investidura de direitos relativos à sua nacionalidade, como foi 

entendido na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e contrariamente 

vivenciado pelos apátridas (2010, p. 124). Neste sentido, o pensador italiano define para 

seus propósitos que o “Estado-nação significa um Estado que faz da natividade ou 

nascimento (isto é, da vida humana nua) a base de sua própria soberania” (AGAMBEN, 

1995, p.117)37, e isto significa, portanto, um ponto crítico na estrutura destes Estados e 

na tríade nação/Estado/território por vincular, na questão que estamos examinando, os 

direitos a algo pouco palpável, como é colocado em evidência pelo autor. 

 Deste modo, ao recuperar nas reflexões de Arendt os elementos pelos quais a 

autora tece sua crítica aos “direitos do homem”, Agamben salienta a imprecisão destes 

                                                             
37 [“Nation-state means a state that makes nativity or birth (that is, of the bare human life) the foundation 

of its own sovereignty.”] 
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direitos no que diz respeito à sua necessária ligação estatal, pois, tão logo os refugiados 

estivessem fora dos limites de seus países, estavam sem uma estrutura institucional à 

qual poderiam apelar. Ele também enfatiza que o tratamento dado aos apátridas, no 

contexto do Totalitarismo38 e mesmo em certas democracias contemporâneas, foi e é o 

sinal evidente da transformação do que comumente se entendia por política na tradição 

do pensamento ocidental, em uma nova categoria que agora diz respeito apenas ao 

aspecto das necessidades biológicas da vida, a saber, a biopolítica39. Posto isso, 

voltemos nosso olhar ao que o pensador italiano tem a nos dizer sobre a relação entre 

vida nua e direitos humanos e, nesse sentido, de que modo isto nos auxilia na 

compreensão da seriedade dos problemas que envolvem os apátridas. 

Nas análises de Agamben – assim também como nas de Arendt –, associa-se a 

proclamação das cartas de direitos no setecentos ao fim do Ancien Régime. Neste 

sentido, para este autor, o ato substancial desencadeado pelas declarações de direitos foi 

a marca de uma ruptura no que se entendia até então sobre o significado de soberania 

dos reis derivada, evidentemente, de um suposto Direito Divino, substituindo-a e 

colocando como seu fundamento a vida natural (AGAMBEN, 2010, p. 124). Podemos 

perceber que esta mudança de paradigma faz com que no Estado moderno não 

encontremos mais, na visão de Agamben, “o homem como sujeito político livre e 

consciente, mas, antes de tudo, a sua vida nua, o simples nascimento” (2010, p. 125 - 

grifo nosso). Noutros termos, é com o advento das declarações de direitos do setecentos 

que o fato natural do nascimento se estreita com a efetivação do Estado-nação, 

derivando deste último o fundamento soberano dos direitos. É importante 

considerarmos que, na perspectiva do pensador italiano, pode-se compreender que a 

ideia de soberania e, portanto, de poder soberano referente à ruptura com o Antigo 

Regime, remete à dupla exclusão do ius humanum e do ius divinum presente na figura 

do direito romano arcaico, o homo sacer. A decisão soberana, neste aspecto, 

caracterizar-se-ia por colocar as pessoas em uma condição tal que “[...] se pode matar 

                                                             
38 Vale notar que não está no conjunto dos objetivos de nossa dissertação discutir, de modo central, as 

referências de Agamben a Arendt, e neste sentido, se há, de fato, uma possibilidade de se encontrar 

elementos da biopolítica na obra da autora. Sobre essa possível relação, ver o trabalho de Elivanda de 

Oliveira Silva (2012) intitulado A transformação da natureza humana nos governos totalitários e a 

ascensão do animal laborans na esfera pública: uma leitura biopolítica da obra de Hannah Arendt. 
39 O conceito de biopolítica remonta, de acordo com Agamben, a uma das ocupações de pesquisa de 

Michael Foucault (AGAMBEN, 2010, p.116). Por se tratar apenas de uma questão paralela ao nosso 

intento, não iremos nos preocupar em desenvolver explicitamente este conceito, que pode ser melhor 

conferido na própria obra de Focault, como também no uso que Agamben faz dele para sua relação com a 

ideia de vida nua. 
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sem cometer homicídio e sem celebrar um sacrifício”, pois “sacra, isto é, matável e 

insacrificável, é a vida que foi capturada nesta esfera” (AGAMBEN, 2010, p. 85). 

As reflexões de Agamben e Arendt que nos interessam neste ponto dizem 

respeito a uma relação que percorre, principalmente, os conceitos de vida nua, de homo 

sacer40 e, evidentemente, a identificação da ineficiência da reivindicação de direitos 

referente aos refugiados e apátridas. Podemos partir destas interseções entre os autores 

colocando em foco a conhecida expressão agambeniana sobre o que conceituaria o 

homo sacer, a saber, “uma vida humana matável e insacrificável” (AGAMBEN, 2010, 

p. 85). Esta definição da qual dispomos remete a uma duplicidade característica do 

homo sacer enquanto um agente sujeito a uma condição de exceção. Em outras 

palavras, o homo sacer é uma figura, assim como a do refugiado, desqualificada – sem 

valor, despida de predicados que endossem sua dignidade humana – e sujeita às 

arbitrariedades da lei e de outras pessoas que podem matá-las de modo indiscriminado 

por justamente não possuírem mais que a vida nua – uma vida desvalorada.  

Podemos perceber, por meio destes apontamentos a partir do pensamento de 

Agamben, que os refugiados desafiam a estrutura do Estado moderno. Isto significa que 

a relação binária entre nascimento e nacionalidade não imputou, como se pretendia, a 

salvaguarda de direitos civis e políticos nem mesmo em suas comunidades de origem. 

Tendo isto em mente, para o autor italiano, “o refugiado deve ser considerado por aquilo 

que é, ou seja, nada menos que um conceito-limite que põe em crise radical as 

categorias fundamentais do Estado-nação, do nexo nascimento-nação àquele homem-

cidadão”, na busca de “política em que a vida nua não seja mais separada e 

excepcionada no ordenamento estatal, nem mesmo através da figura dos direitos 

humanos (AGAMBEN, 2010, p. 130). 

Em Nós, Refugiados temos posse de um relato pessoal de Arendt acerca do 

período em que viveu como refugiada no campo de internamento em Gurs, França. 

Neste sentido, dada a pessoalidade da escrita em primeira pessoa, poderíamos, por 

assim dizer, entender que quem escreve aquelas linhas não é ninguém mais ninguém 

menos do que “Hannah”, uma judia refugiada. A escrita subjetiva de Arendt neste texto 

                                                             
40São muitas as particularidades das reflexões de Agamben sobre este conceito. Todavia, ao nosso 

trabalho interessa demarcar que o homo sacer representa a investidura de alguém que vive a vida nua. 

Deste modo, esta imagem reflete a condição de um agente que se encontra em exceção, entregue às 

decisões e à violência do poder estatal, assim como os apátridas, por ser visto como pessoa matável em 

razão da sua superfluidade. 
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nos mostra um lado denso e visceral da experiência limite que os refugiados viveram 

naquele período – e ainda vivem, sem um lar, sem relações interpessoais, sem a 

espontaneidade de suas ações: 

 

Perdemos nosso lar, o que significa a familiaridade de uma vida 
cotidiana. Perdemos nossa ocupação, o que significa a confiança de 

que temos alguma utilidade neste mundo. Perdemos nossa língua, o 

que significa a naturalidade das reações, a simplicidades dos gestos e 
expressão espontânea dos sentimentos. Deixamos nossos parentes nos 

guetos poloneses, e nossos melhores amigos foram mostos em campos 

de concentração, e isso significa a ruptura de nossa vida privada 

(ARENDT, 2016, p. 478). 
 

 

O relato de Arendt é desenvolvido tendo como premissa principal, a nosso ver, o 

esforço dos refugiados para serem menos refugiados. Isto significa uma recorrente busca 

em criar novos laços, pois os de sua vida pregressa não fazem mais sentido naquele 

mundo. Mesmo que tais laços sejam o correspondente da fragilidade da situação em que 

vivem. A questão trágica neste caso, como observa Arendt, é o esforço angustiante da 

assimilação, que na busca por uma nova identidade nacional e status, permitia até 

atitudes subservientes que rebaixavam a própria história pessoal do refugiado a um 

simples evento passado que agora poderia ser substituído, sem grandes problemas, tal 

como relembra Arendt a respeito do discurso de um compatriota ao chegar à França, 

dizendo que “nós fomos bons alemães na Alemanha e portanto seremos bons franceses 

na França” (ARENDT, 2016, p. 489). A busca por uma nacionalidade se tornou a busca 

por uma mudança radical de suas condições de vida, mesmo ao preço de sua identidade 

pessoal: 

 
Somos como pessoas com uma ideia fixa que não podem deixar de 

tentar continuamente disfarçar um estigma imaginário. Desse modo, 
apreciamos entusiasticamente toda nova possibilidade que, sendo 

nova, parece capaz de operar milagres. Somos fascinados por cada 

nova nacionalidade da mesma forma que uma mulher de um tamanho 

considerável fica encantada com cada novo vestido que promete dar-
lhe a cintura desejada. Mas ela gosta do novo vestido somente porque 

acredita em suas qualidades miraculosas, e ela o jogará fora assim que 

descobrir que ele não muda seu tamanho – ou, com efeito, seu status 
(ARENDT, 2016, p. 490).  

 

 

A caricatura pintada por Arendt na passagem acima nos provoca no sentido de 

percebermos, mais uma vez, que a questão da assimilação, tal qual a troca milagrosa dos 



56 

 

 

vestidos pela mulher, revela a falta de expressão política dos judeus refugiados naquele 

contexto. Percebe-se que sua única moeda de troca e caminho para uma “nova vida” é 

sua própria identidade e personalidade. Neste aspecto, os refugiados possuem dois 

caminhos para sua sobrevivência; o primeiro, como já vimos em outro momento, seria o 

de praticar algum crime ou ação extraordinária que o levasse a responder às leis do 

Estado em que estivesse; ou ainda “esquecer” quem ele tivesse sido anteriormente e sua 

ascendência judaica, de modo que investida em uma nova nacionalidade sua condição 

de refugiado fosse apagada de sua memória: 

 
No que quer que façamos, o que quer que finjamos ser, não revelamos 

nada além de nosso desejo insano de sermos transformados, de não 
sermos judeus. Todas as nossas atividades são direcionadas para 

atingir essa finalidade: não queremos ser refugiados, visto que não 

queremos ser judeus; fingimos ser pessoas de língua inglesa, uma vez 

que os imigrantes de língua alemã dos últimos anos são marcados 
como judeus; não nos denominamos apátridas, uma vez que a maioria 

dos apátridas do mundo são judeus; estamos dispostos a nos tornarmos 

hotentotes leais, somente para esconder o fato de que somos judeus. 
Não conseguimos e não podemos conseguir; sob o disfarce de nosso 

“otimismo” pode-se detectar facilmente a tristeza inconsolável dos 

nossos assimilacionistas (ARENDT, 2016, p. 488).   

 

Retomando as análises de Arendt, em posse destes novos elementos, pode-se 

evidenciar que um fator relevante, senão decisivo, para a identificação da gravidade e 

do comprometimento da estrutura dos Estados frente ao fenômeno de massas que se 

tornou a questão dos refugiados, dos apátridas e dos migrantes (entre outras terminações 

que designam, em geral, o mesmo problema contemporâneo), diz respeito ao 

desarraigamento deste contingente de pessoas de suas comunidades. Por essa via, como 

mencionado anteriormente, estas pessoas forçadas a deixar seus lares – diante de 

diversos fatores que cobrem desde questões econômicas, políticas e até mesmo 

problemas climáticos – não são mais reconhecidas, em qualquer lugar que estejam, 

enquanto agentes dotados da liberdade de agir e ter seu discurso recebido de forma 

relevante. Assim, cada vez mais, a perda de direitos, somada à superfluidade de suas 

vidas, corrobora a tese de que estas pessoas estão no limite da própria humanidade por 

serem privadas da construção e afirmação de seu lugar peculiar no mundo. 

Em acordo com Ricardo G. Silva (2018), podemos assumir que Arendt, ao tratar 

do conceito de Mundo, está vinculada ao compreendido pela tradição fenomenológica a 

respeito do tema, como veremos em mais detalhes no próximo capítulo. Isto significa 

em suma que, para a autora, há uma distinção entre Terra e Mundo que não é algo a ser 
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subestimado ou de mero interesse trivial semântico, pois é diante desta relação que se 

pode buscar uma compreensão abrangente do assunto. Segundo Silva, existe uma 

distinção básica da qual podemos partir para especificar Terra e Mundo – à qual 

recorreremos agora e esperamos poder desenvolver ao longo do texto –, qual seja, 

“Terra diz respeito ao natural” e o Mundo “é o artifício criado, são as relações que os 

seres humanos estabelecem mediadas pela lexis e a práxis e, portanto, o palco dos 

negócios humanos por meio da cultura, de leis, dentre outros” (2018, p. 369).  Ainda 

segundo a reflexão de Ricardo G. Silva, podemos lançar mão de um aspecto 

fundamental no que se refere à relação dos seres humanos com o mundo e, a partir 

disso, da situação extrema da qual os apátridas e refugiados vivenciam, a saber, a perda 

de vinculo identitário com o Mundo. 

Tomando por base que o entendimento de Arendt sobre a concepção de Terra, 

apoiado na perspectiva fenomenológica, diz respeito ao mundo das coisas naturais, isto 

é, daquilo que se desgasta necessariamente, mas também daquilo que, por outro lado, 

fornece material para a permanência da vida, podemos indicar que “o mundo extraído 

do natural não se desfaz, mas ganha identidade com o que somos. Ele dá testemunho de 

nossa existência” (SILVA, 2018, p. 371). Posto isso, podemos perceber que os seres 

humanos dependem da Terra para construírem e reificarem o Mundo, ao passo que a 

Terra não pode ser Mundo – um local de abrigo e de significado, sem os homens. Nos 

dizeres de Silva: 

O mundo, nesta perspectiva, tem a ver com o que interpomos entre 

nós e o natural, para significar nossa existência e, via permanência, 

possibilitar-nos trânsito e relações. Assim, o mundo é repleto de 

significados como o da identidade e o da permanência. O da 
identidade emerge quando nos reconhecemos naquilo que criamos e 

que perdura até hoje entre nós, tal como os poemas, as canções, as leis 

e as construções magnânimas, dentre outros, que, uma vez criados, 
funcionam como médio de nossa existência: separam-nos e nos unem 

(2018, p. 371). 

 

 Existe, nesta relação, um ciclo que mostra a interdependência do aspecto natural do 

mundo e do seu caráter de locus da vida humana. Ainda podemos encaminhar que essa 

relação, como mencionamos brevemente, pauta-se em um elo de identidade e 

permanência, no qual os homens se reconhecem por agirem em conjunto na 

transformação das coisas naturais em obras de suas mãos, identificadas pela 

singularidade de seus “eus” e pela pluralidade de sentidos que a espécie humana pode 

lançar sobre aquilo que constrói para sua permanência histórica no Mundo. Insistindo 
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um pouco mais nesta argumentação podemos ver, ainda com o auxílio de Silva, um 

pouco mais do que estamos tentando expor: 

O mundo é, portanto, o local em que nos encontramos sob guarida, 

isto é, o local de nosso assentamento original, pois foi por nós erigido 

e, uma vez que abrigou nossos antepassados, agora nos abriga e 
abrigará as futuras gerações. Este estabelecimento de permanência nos 

traz uma segurança diante da existência. Não temos como fugir a essa 

condição de seres naturais e mundanos (2018, p. 371). 
 

Podemos perceber, pelo exposto, que a relação entre Terra, Mundo e nós – os 

seres que habitam e constituem o mundo – diz respeito a algo aparentemente 

inescapável. Ousamos empregar a palavra “aparentemente”, pois, como estamos vendo, 

no caso dos apátridas e dos refugiados lhes foram tolhidas essas possibilidades de 

interação e construção conjunta do Mundo. Seguindo assim a perspectiva de Arendt, 

julgamos que se trata de algo radical a forçosa experiência vivida por estes grupos de 

pessoas. A radicalização desta vivência se dá, dentre muitas outras formas, por estas 

pessoas não identificarem mais umas as outras como participantes do Mundo e nem 

serem reconhecidas pelos olhos de terceiros enquanto cidadãos, mas apenas enquanto 

seres marginais. 

A condição de marginalidade enfrentada pelos apátridas e pelos refugiados, em 

nossa perspectiva, se apoia em dois aspectos complementares. Como estamos 

mencionando ao longo do texto, estas pessoas privadas de todos os seus direitos básicos 

e, inclusive, do direito e condição de formarem uma comunidade política estão, como 

Arendt caracteriza, expulsas da humanidade41 e se tornam, por conseguinte, o refugo da 

Terra. Estas duas expressões das condições cotidianas nas quais estão situadas a 

experiência daqueles que não possuem mais um Lar, um Mundo sobre a Terra, revelam 

uma dimensão extrema da vida humana perpassada pelo isolamento e assentada na 

experiência da solidão42. Estas experiências se entrelaçam, por conseguinte, com o 

aspecto de legalidade, da supressão de direitos, que faz com que os sem pátria e 

refugiados se tornem pessoas também à margem do mundo e das leis. As experiências 

                                                             
41 Arendt distingue espécie humana de humanidade. Voltaremos a este assunto em outros dois momentos, 

a saber, quando discutirmos a relação entre “amor, mundo e política” e, em sequência, ao tratarmos da 

“responsabilidade pelo mundo”. 
42 Arendt usa isolation, loneliness e solitude, para designar, respectivamente, as experiências de estar 

isolado do contato político com outras pessoas desenvolvido principalmente pelo Totalitarismo, que as 

restringe ao âmbito da esfera privada; a solidão como a completa falta de inserção no mundo, sem nem 

mesmo ter a proteção do lar; e o estar só como uma atividade de retirada espontânea do mundo como via 

para a reflexão, para o diálogo consigo mesmo.  
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de isolamento e solidão, como mostraremos, assumem em nossa perspectiva mais que 

uma veia existencial, ela é, na verdade, uma questão política. 

Arendt, ao analisar as origens do Totalitarismo, assevera que este regime político 

surgido no contexto do séc. XX e, segundo ela, experienciado tanto em uma vertente 

nazista quanto em uma vertente stalinista, diz respeito a algo nunca antes visto na 

história do pensamento político. Partindo disso, nossa autora elenca diversos elementos 

singulares dessa forma de governo que se mostrou inédita e se refere até mesmo aos 

princípios de ação que norteiam, tradicionalmente, os sistemas políticos até então 

conhecidos com base na classificação de Montesquieu, para sublinhar este novo 

contraste. Estes princípios, que inspirariam “governantes e cidadãos” são, de acordo 

com a referência de Arendt a O espírito das leis, “numa monarquia, a honra; numa 

república, a virtude; e numa tirania, o medo” (ARENDT, 1989, p. 519). A 

particularidade do Totalitarismo seria, portanto, a descoberta de uma nova maneira para 

se autocolocar em movimento. Arendt nomeia de Terror o que seria, em sua reflexão, a 

essência deste governo. Interessa-nos, neste sentido, que enquanto ponto de tensão e 

propulsão do movimento totalitário, o Terror aglutina os homens na figura de “Um-Só-

Homem de dimensões gigantescas”, que visa, como a tirania, “destruir a liberdade como 

realidade política viva”, mas avança, também, sobre a vida privada na medida em que 

até mesmo o “deserto da tirania”, que em tese permite alguma limitada liberdade 

particular, é ameaçado com sua respectiva eliminação (ARENDT, 1989, p. 518). 

Constatamos, portanto, que essa é a distinção crucial do Totalitarismo em relação a 

qualquer outra forma de governo e opressão política, isto é, sua idiossincrasia consiste 

em ganhar terreno não somente sobre o espaço público, mas também sobre a esfera 

privada da vida. Segundo Arendt, é assim que o totalitarismo “como forma de governo é 

novo no sentido de que não se contenta com esse isolamento [característico das tiranias 

ao isolar os homens do âmbito público], e destrói também a vida privada. Baseia-se na 

solidão, na experiência de não se pertencer ao mundo” (ARENDT, 1989, p. 527. Grifo 

nosso). De posse destes elementos, podemos visualizar onde se situam as categorias de 

isolamento e solidão e, ainda, o motivo pelo qual elas são importantes no entendimento 

do desarraigamento do mundo e das coisas humanas que os refugiados vivenciam. 

O isolamento dos homens como forma de apartá-los da vida pública visa, como 

se pode entender a partir do sentido de liberdade política que vimos no início do 

capítulo, impossibilitar a ação conjunta. Neste sentido político, enquanto isolados uns 
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dos outros e, deste modo, sem dialogarem em conjunto e, portanto, sem construírem e 

sem se orientarem por objetivos comuns, a esfera pública da qual parte todas essas 

características é extirpada restando, por conseguinte, apenas a esfera privada. Todavia, 

como nos lembra Arendt, “o isolamento, embora destrua o poder e a capacidade de agir, 

não apenas deixa intactas todas as chamadas atividades produtivas do homem, mas lhes 

é necessário” (1989, p. 527). Ora, como teremos a oportunidade de encaminhar uma 

reflexão sobre este tema mais à frente, podemos apenas adiantar que essas “atividades 

produtivas do homem” das quais fala Arendt são, em sua proposição, a tríplice 

orientação da vita activa, a saber, o trabalho [labor], a obra [work] e a ação [action, 

práxis]. Retomando o tópico acerca do isolamento, podemos perceber que enquanto 

seres isolados na privatividade, os homens embora não participem da práxis política, 

ainda podem se dedicar à fabricação de artefatos, criando obras que são, neste caso, 

originadas do isolamento espontâneo do homo faber que se afasta do ambiente público 

para se dedicar a colocar a obra de suas mãos no mundo. Nos dizeres de Arendt: 

 

O homem, como homo faber, tende a isolar-se com o seu trabalho, isto 

é, a deixar temporariamente o terreno da política. A fabricação 

(poiesis, o ato de fazer coisas), que se distingue, por um lado da ação 
(práxis) e, por outro lado, do mero trabalho, sempre é levada a efeito 

quando o homem, de certa forma, se isola dos interesses comuns, não 

importa que o seu resultado seja um objeto de artesanato ou de arte. 
No isolamento, o homem permanece em contato com o mundo como 

obra humana; somente quando se destrói a forma mais elementar de 

criatividade humana, que é a capacidade de acrescentar algo de si 

mesmo ao mundo ao redor, o isolamento se torna inteiramente 
insuportável (1989, p. 527). 

 

 

Podemos evidenciar que o isolamento diz respeito a um aspecto constitutivo da vida 

humana. Porém, ao passo que deste isolamento não se origine uma obra com elementos 

próprios de seu criador, ou seja, que não surja algo mundano por justamente explicitar a 

identidade daquele que a criou, o isolamento se transforma em uma experiência radical 

e a obra assume o formato da mera repetição do trabalho interruptivo do corpo e das 

necessidades biológicas. Na esteira da reflexão de Arendt, se explicita, então, este 

momento de guinada do isolamento criativo para a solidão, em que a relação que o 

homo faber poderia manter com o mundo, dado que após seu isolamento ele 

acrescentaria algo de seu ao mundo, se modifica para a mera e incessante alimentação 

das necessidades da vida biológica. Neste momento, já sem a inserção conjunta com 
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seus pares no espaço público, este homem “é também abandonado pelo mundo das 

coisas, quando já não é reconhecido como homo faber, mas tratado como animal 

laborans cujo necessário ‘metabolismo com a natureza’ não é do interesse de ninguém. 

É aí que o isolamento se torna solidão” (ARENDT, 1989, p. 527. Grifo nosso). 

 Acreditamos que uma pergunta importante pode ser feita neste momento: por 

que a solidão diz respeito a uma experiência tão radical e que, no contexto de nosso 

trabalho, se evidencia como experiência extrema vivida pelos refugiados? De modo 

objetivo, tal inquietação pode ser sanada ao passo que tenhamos em primeiro plano, 

como explicitado anteriormente, que o isolamento dos assuntos públicos ainda permite 

aos homens criarem artefatos e adicionarem algo de si próprios ao mundo, mesmo 

enquanto experiência limitada. Isto posto, à medida que o afastamento entre homens e 

mundo se acirra e a solidão passa a ser algo cotidiano, os laços comuns que ligam os 

homens entre si e entre o mundo se fragilizam e se rompem. Assim, o espaço vago 

destas raízes que não mais existem para permitir o trânsito no mundo é ocupado pelo 

sentimento de desarraigamento e superfluidade. Na definição de Arendt, “não ter raízes 

significa não ter no mundo um lugar reconhecido e garantido pelos outros; ser supérfluo 

significa não pertencer ao mundo de forma alguma” (1989, p. 528). Neste caminho, 

podemos perceber com o exemplo dos refugiados que o sentimento de pertencer ao 

mundo é suprimido mediante as experiências extremas da solidão. Em vista disso, a 

relação conjugal entre criar uma obra para o mundo, envolta na perspectiva do 

relacionamento dinâmico entre aquele que cria e o que é criado, se rompe por não haver 

mais o intercâmbio entre os assuntos do mundo e a própria singularidade dos homens. 

Nos dizeres de Ricardo G. Silva, dispomos de uma explicitação bem demarcada na linha 

do que viemos mostrando: 

 

os refugiados são aqueles marcados pela experiência da solidão, 
consoante a teoria de Hannah Arendt, isto é, são os expulsos do 

mundo. E sem um mundo, vivem a experiência constante da tentação 

de esquecer o que eram, de onde vieram. De modo que a experiência 

fática, de ser quem se é em um lugar estranho, é uma terrível 
experiência de desalento e de horror, e nela adaptar-se tem um preço, 

qual seja: o de deixar para trás sua história. O que nunca é possível, 

uma vez que esta nos acompanha em nossas memórias, em nossa 
língua, em nossa formação. Todavia, a circunstância que força essa 

apartação é desumana e desalentadora, conduzindo o refugiado a uma 

experiência de angústia existencial e de esperança desesperadora 
(2018, p. 379). 
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Arendt nos diz que a solidão é insuportável justamente por retirar os homens 

desta relação da qual eles podem afirmar suas identidades e seu lugar próprio no mundo. 

Além disso, com essa perda, há também a falta da “confiança elementar no mundo que é 

necessária para que se possam ter quaisquer experiências. O eu e o mundo, a capacidade 

de pensar e de sentir, perdem-se ao mesmo tempo” (1989, p. 529). Dizendo em outros 

termos, a solidão é o extremo da experiência de existência no mundo, e quando tal 

existência se torna solitária, paulatinamente, os homens se desgarram do mundo e suas 

vidas se tornam, também, politicamente supérfluas. Todos estes processos aos quais os 

refugiados são submetidos refletem em alguns temas de grande relevância. No próximo 

capítulo, trataremos de como este esvaziamento do espaço público e, por conseguinte, 

da política em um sentido lato inviabiliza a própria garantia de direitos. Ademais, ao 

passo que o mundo se torna um deserto, um lugar no qual as pessoas não conseguem 

edificar, ressignificar e amar seu mundo, a existência humana se esfacela 

concomitantemente à política. Por esse prisma: 

 

O que Arendt assume é que, para que não vivamos no deserto, temos 

de habitar e conviver no mundo com amor e gratidão pela 

responsabilidade que temos por ele: e isso se demonstra inclusive pela 
interação com os nossos pares através do respeito e da amizade, pela 

capacidade de se fazer promessas e compromissos mútuos e tomar 

decisões em comum, seja para revolucionar, inovar ou estabilizar o 
âmbito mundano (NUNES, 2016, p. 73). 

 

A perspectiva de Arendt, como podemos perceber, enriquece a compreensão de Mundo 

e Amor sob uma perspectiva de cuidado. Tendo isso em mente, o que acreditamos ser 

possível depreender entre as plurais possibilidades de interpretação frente aos robustos 

conceitos desenvolvidos e elaborados por Arendt em suas incursões, diz respeito ao 

cuidado com o Mundo de forma ativa, o que parece significar que a permanência e a 

salvação dos homens na Terra dependem intrinsecamente do grau de comprometimento 

que é posto à luz do espaço público e norteado, por assim dizer, com base nas 

experiências revolucionárias do setecentos, pela liberdade e felicidade públicas. 
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CAPÍTULO II 

 

OS DIREITOS HUMANOS E O AMOR AO MUNDO 

 

 

No capítulo anterior tivemos em destaque, como ponto de partida de nossa 

reflexão, as análises de Hannah Arendt acerca das Revoluções Americana e Francesa. 

Neste sentido, buscamos um percurso que mostrasse, sobretudo, o lugar do conceito de 

liberdade política no seio de ambas as revoluções. Deste modo, evidenciamos que um 

dos principais contrastes entre os dois fenômenos revolucionários em questão se dá, por 

um lado, sobre o privilégio dado pela Revolução Americana, na visão da autora, à 

tentativa de se fundar um novo corpo político – no qual se constituísse o espírito da 

liberdade no espaço público – e, por outro lado, no que diz respeito ao delineamento da 

Revolução Francesa, pela expectativa de se solucionar a questão social. 

As considerações gerais que recuperamos acima ainda nos permitem observar 

que no caso americano o protagonismo destinado à fundação de um novo corpo político 

se fundamentava, com efeito, na redação de uma Constituição. Ao efetivar a tessitura do 

texto constitucional, o corpo político nascente herdava formalmente uma série de 

compromissos, direitos, deveres, promessas e desejos que foram fomentados por anos e 

deram origem a uma atmosfera política na qual os habitantes daquele lugar se sentiam 

alinhados com a res publica. No tocante ao contexto francês, como explicitamos de 

forma ampliada no primeiro capítulo, a revolução não culminou na formalização de um 

novo corpo político duradouro em sua forma. Mesmo em posse da Declaração de 

direitos do homem e do cidadão, não se evidenciava ali a fundação de um corpo 

político, de acordo com Arendt, por não se tratar, evidentemente, de uma Constituição – 

um documento que encarnaria o próprio espírito revolucionário e traria consigo o 

páthos da novidade, podendo ser consultado e revisitado quantas vezes se fizesse 

necessário no sentido de conservar aquele ato fundacional. 

 Continuando ainda esta breve recuperação de algumas ideias que já 

encaminhamos anteriormente, devemos recordar que embora a Revolução Francesa não 

tenha, de fato, atingido o sucesso na perspectiva arendtiana de fundação, foi ela quem 

conseguiu, a partir da Declaração de Direitos, perpetuar pelos anos que se seguiram a 

ideia de que os homens são naturalmente portadores de direitos inalienáveis. Por 

conseguinte, esta visão universal de direitos, ao ganhar envergadura e abrangência, foi, 
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de alguma maneira, tomada como suficiente caso houvesse a necessidade de resolução, 

conciliação ou defesa daqueles direitos. Ora, como vimos, o principal obstáculo desta 

visão foi diagnosticado mais tarde por Arendt, no que diz respeito ao caso dos 

refugiados. 

A questão que gira em torno da privação de direitos supostamente inalienáveis 

remete, como mencionamos, ao quadro experienciado por um número sem precedentes 

de pessoas que perderam todos seus direitos e garantias mais elementares, e tal é o 

ponto de encontro entre estes dois capítulos de nossa dissertação. Podemos, agora, 

reparar algumas arestas que possam ter ficado em foco no capítulo anterior, bem como 

ensaiar algumas respostas que eventualmente possam ter surgido à mente do leitor. 

Em primeiro lugar, trataremos neste capítulo do que Arendt entende acerca da 

relação entre Amor, Mundo e Política. Este caminho que será percorrido é o primeiro 

passo em direção à compreensão do conceito de Amor Mundi. Embora amor e mundo 

possuam uma relação muito próxima no quadro das reflexões de nossa autora, nossa 

tentativa aqui será a de apartar estes dois conceitos em um primeiro momento, para que 

possamos ter uma melhor clareza das nuances que podem ser encontradas na obra de 

Arendt. Por essa via, O conceito de amor em Santo Agostinho, trabalho de 

doutoramento de nossa pensadora, será um dos pontos de apoio na investigação dos 

temas supracitados. Podemos adiantar, também, que a tese de Arendt, apesar de 

controversa e de não ter sido muito bem recebida por seu orientador Karl Jaspers, 

esboça os primeiros contornos da relação de Amor Mundi sobre um mundo comum que 

permanece para as novas gerações e que é, por consequência, a ponte que une os 

homens através da história e desafia, por conseguinte, sua mortalidade. 

Concomitante a isso, nossa preocupação será recuperar as origens 

fenomenológicas do conceito de mundo. Para tanto, será importante voltarmos nosso 

olhar ao que Heidegger nos oferece em relação a isto e ao que, neste sentido, foi 

apropriado por Arendt em sua definição própria do conceito em questão. Neste sentido, 

ao recorremos a este pensador estaremos, portanto, enfatizando em suas abordagens 

apenas alguns aspectos específicos que possam contribuir para nossa discussão em 

relação às teses de Arendt, o que evidentemente não visa esgotar as particularidades do 

pensamento de cada autor. 

Outro pensador que se destaca neste debate é Husserl. Embora a relevância deste 

pensador seja proeminente em relação à fenomenologia e ao próprio conceito de 
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Mundo, não nos deteremos em suas reflexões uma vez que tal empreendimento 

extrapolaria o escopo de nossa pesquisa. Todavia podemos, a título de apontar uma 

possível diretriz a ser seguida, lançar brevemente algumas considerações sobre a 

perspectiva deste autor no que diz respeito ao assunto tratado por nós aqui. 

A primeira distinção que devemos colocar em perspectiva corresponde à 

diferenciação dos conceitos de Terra e de Mundo. Husserl endereça uma crítica 

pungente ao sentido naturalístico-matemático que as ciências rigorosas passaram a 

adotar, de maneira mais aguda e equivocada, a partir de Galileu na tentativa de explicar 

o mundo.  Nas palavras de Marcelo Fernandes Aquino (1975), ao examinar a obra de 

Husserl, podemos conferir que para o filósofo, o papel de uma ciência rigorosa deve ir 

além da trivial compreensão dos aspectos da natureza do mundo: 

 

Segundo Husserl, portanto, uma ciência universal rigorosa 

compreende o mundo não somente enquanto o mesmo é o mundo da 
natureza. Desta forma, impõe-se-lhe a tarefa consequente de superar a 

concepção naturalístico-matemática do mundo. Para o filósofo de 

Freiburg o mundo passa a se apresentar como uma realidade vivente, 

experimentada e experimentável, em correlação estreita com um eu e, 
portanto como uma síntese universal de fenômenos. Em última 

análise, a determinação do mundo brota de um eu, que é sempre o 

meu. Por conseguinte, o mundo é desde sempre vivido na 
subjetividade que, justamente, vive o mundo! (1975, p. 32) 

 

Diante do exposto, podemos perceber que há uma relação constitutiva entre o 

“eu” e o mundo natural. Para além das análises estritamente científicas, o mundo é 

fomentado pelas relações dos seres viventes que o experimentam. Por isso, Aquino 

ainda realça que, na perspectiva husserliana, “o mundo se lhe apresenta como uma 

sucessão de fenômenos unificados na subjetividade que o vive; e vice-versa, a 

multiplicidade dos fenômenos em sua conexão com o sujeito que constitui o mundo” 

(1975, p. 33). Este mundo do qual Husserl trata, enquanto constituído e experimentado 

por vários “eus”, é o mundo que circunda os seres viventes e é chamado, em razão disso 

e em detrimento do mero mundo natural, de mundo da vida [Lebenswelt]. 

Compartilhando, conjuntamente, dos exames realizados por Fábio Abreu dos 

Passos (2013), podemos definir o conceito de mundo da vida [Lebenswelt] em Husserl, 

como um locus constituído pela confluência de diversos horizontes de sentido e de 

variadas doxas [Opiniões]. Avançando um pouco mais, podemos colocar em foco que a 

partir da conceituação de mundo da vida, a distinção entre ele e o que Husserl – e 

também Arendt posteriormente – entende por Terra se explicita por esta ser um lugar no 
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qual diferentes mundos se manifestam. Em outras palavras, a Terra sustenta a fabricação 

[Work – Obra] de mundos compartilhados que são, portanto, obras de homens pelas 

quais estes podem se relacionar, significar e perpetuar sua existência plural. Deste 

modo, o “‘mundo da vida’ (Lebenswelt) constitui-se como âmbito sobre o qual 

acontecem as vivências humanas, que aparecem como um constante pano de fundo, o 

qual toda análise tem às suas costas sem poder negá-lo ou desvencilhar-se dele” [...] 

(PASSOS, 2013, p. 90). O mundo da vida é, neste sentido, o âmbito no qual os homens 

enquanto seres plurais compartilham suas vivências, expressam-se e atuam em 

conjunto, construindo e participando dele de modo que a inerente pluralidade humana 

esteja, também, em harmonia com a intrínseca singularidade dos “eus”. 

O conceito de mundo é, igualmente, um ponto central do pensamento de 

Heidegger. Para avançarmos sobre essa tarefa no pensamento heideggeriano, a 

estratégia que deve ser empreendida consiste em perfazer um caminho que nos auxilie 

no entendimento do que é o Dasein. Embora, evidentemente, não possamos esgotar a 

analítica existencial heideggeriana, a compreensão do conceito de Dasein – para além 

das recorrentes traduções para o português como “ser-aí”, “presença”, “existência” – 

nos permite assinalar os traços próximos entre Heidegger e Arendt no que nos interessa 

a respeito do fenômeno mundo e de seu sentido político. 

A relação entre Dasein e mundo, no pensamento heideggeriano, é muito íntima. 

Assim, podemos adiantar que, “o Dasein é constitutivamente um ser que não apenas 

está, mas que também é mundo. E mundo é também outros, com os quais se partilha a 

realidade. Não há como separar o ser humano dessa verdade existencial” 

(NASCIMENTO, 2009, p. 96). Podemos dizer também que, “no sentido 

fenomenológico dado por Heidegger [o mundo] é o espaço do artifício humano, o lugar 

que, sem o homem, não é mundo e, por sua vez o homem sem mundo não é homem” 

(PASSOS, 2013, p. 81). Em outros termos, torna-se evidente que Dasein e mundo 

participam ativamente no que tange a significação e a plena realização das capacidades 

de cada um deles. Percebe-se, ainda, que estas características são indissociáveis e 

revelam o caráter dos seres humanos serem construtores de mundos. 

Heidegger aposta, como estamos buscando explicitar, em uma abordagem 

fenomenológica para explicar, deste modo, o fenômeno “mundo”. Isto consiste, 

sobretudo, em mostrar que o mundo é sempre algo tangível, concreto, que aparece 

frente aos seres humanos e depende deles para sua própria existência. Por essa via, 
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Rodrigo Ribeiro Alves Neto nos oferece uma breve apreciação sobre o fenômeno 

“mundo” na qual podemos visualizar, com maior discernimento, este conceito na 

abordagem de Heidegger e, por conseguinte, na de Arendt. Assim, para Alves Neto, “o 

mundo fenomênico só aparece porque é comum, ou seja, porque está entre os homens, 

ainda que todos o percebam de lugares diferentes” (2009, p. 30). Caminhando neste 

sentido, percebemos que essa característica de ser comum do mundo revela uma mútua 

dependência e responsabilidade no que diz respeito, em primeiro lugar, ao modo pelo 

qual os homens enquanto seres plurais, com percepções de locais diferentes – em 

relação ao ponto de vista e sobre o que é visto –, podem se relacionar e, em segundo 

lugar, pela responsabilidade de se conservar este mundo e mantê-lo, por assim dizer, 

como um aporte garantidor das mais amplas relações entre os homens e o mundo. 

Seyla Benhabib nos mostra que ao interpretar o pensamento de Heidegger, 

Arendt visualizou a possibilidade de se pensar elementos sobre a política que passariam, 

portanto, a constituir não só sua independência do pensamento heideggeriano, como 

também marcariam o substrato de sua reflexão política. Nestes termos, Arendt irá se 

apoiar na definição de que o mundo é uma espécie de contexto no qual as coisas e os 

assuntos se relacionam e, de certo modo, expressam o reconhecimento e a confiança 

necessários para a sustentação do mundo. Em síntese, “a resposta de Heidegger aqui é 

que o indivíduo está sempre no mundo, em um ambiente, em um Umwelt, constituído 

pelo envolvimento cotidiano com as coisas” (BENHABIB, 2003, p. 52)43. Seguindo esta 

perspectiva, Benhabib salienta que Arendt se apropria e se separa do pensamento de 

Heidegger dado o momento em que ela compreende o ser-com-outros heideggeriano 

como um aspecto eminentemente voltado para a política, pois revela que as relações 

mundanas são, essencialmente, pautadas pela pluralidade, uma vez que “o mundo é 

sempre um mundo compartilhado com os outros porque ‘pluralidade’ é a condição 

humana fundamental, isto é, porque os seres humanos habitam um espaço com outros a 

quem são iguais e de quem são distintos” (BENHABIB, 2003, p. 53)44. 

Concluindo este percurso, estaremos de posse de elementos robustos nos quais 

poderemos nos apoiar para responder à pergunta que norteia este capítulo, a saber: “o 

que significa amar o mundo?”. Assim, no desenvolvimento do texto, iremos mostrar, a 

                                                             
43 [“Heidegger's answer here is that the individual is always already in-the-world, in an environment, in 

an Umwelt, constituted by everyday concerned involvement with things.”] 
44 [“In Arendt's later terminology, the world is always a world shared with others because "plurality" is 

the fundamental human condition, that is, because humans inhabit a space with others to whom they are 

both equal and from whom they are distinct.”] 
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partir das categorias que compõe a Vita Activa na tipologia proposta por Arendt, isto é, 

Labor [trabalho], Work [obra ou fabricação] e Action [ação, práxis], o motivo pelo qual 

é alarmante a situação na qual vivem os apátridas ao se encontrarem alienados de um 

mundo comum, de uma comunidade. Por fim, estas mesmas categorias que 

mencionamos nos possibilitarão refletir e apontar alguns caminhos que possam 

contribuir com o debate sobre os direitos humanos, especialmente acerca do modo pelo 

qual eles foram entendidos sob uma perspectiva jusnaturalista ou seja, de um ponto de 

vista independente da política e do espaço público. 

 

 

2.1. Amor, Mundo e Política: o que significa Amar o Mundo? 

 

Na obra de Hannah Arendt, recorrentemente encontramos elementos que 

parecem afastar a autora de qualquer concepção que envolva sentimentos e emoções 

aliados à política. Ao analisar a Revolução Francesa, como vimos no primeiro capítulo, 

ela atribui um forte papel aos sentimentos expressos em público que tiveram lugar no 

escopo da revolução como uma fonte da qual, segundo a autora, se originou o 

entendimento de que a França naquele momento era uma nação una, movida pelas 

mesmas vontades e desejos, o que eliminou, por consequência, o espaço in-between, 

espaço entre as pessoas necessário para a base plural da política (HINZ, 2017c, p. 

1.690). Outro exemplo emblemático é a afirmação de Arendt, dada pela pensadora a 

Günter Gaus, quando questionada sobre seu “amor ao povo judeu”, em que ela diz não 

ser possível amar coletividades, um povo, mas apenas pessoas. Há, diante disso, a 

possibilidade de se conceituar e conciliar o sentido de Amor e de política no pensamento 

arendtiano? 

Há também outro texto que, embora pouco lembrado pelos intérpretes de Arendt, 

a saber, Amor e casamento, suscita ainda mais interrogações sobre a discussão do amor 

na visão da autora. Neste texto, ela discute o tema do casamento enquanto uma 

instituição que limita o amor. Podemos evidenciar, que neste contexto, Arendt está 

discorrendo acerca de uma vertente específica de amor, eros. O amor erótico, na ótica 

arendtiana é antipolítico, pois abole aquele espaço entre as pessoas devido à sua 

poderosa força de atração: “O amor passional é exatamente contraposto à política, 

incompatível com suas máximas de ação e fala, que têm como base a pluralidade das 
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pessoas e o mundo que surge entre elas e é por elas compartilhado” (HINZ, 2017c, p. 

1688).  Ainda sobre a face antipolítica do amor e sua raiz em eros, Igor V. B. Nunes 

descreve com clareza o percurso não recomendado por Arendt a respeito de se orientar 

pela via deste sentimento passional no espaço dos acontecimentos políticos: 

 

(...) o amor não suporta barreiras e distâncias, ele abole todo espaço-

entre existente, segundo a pensadora, em qualquer constituição 
política organizada humanamente. Daí vem o aspecto antipolítico e 

não mundano do amor, pois é um sentimento que elimina todo tipo de 

espaço criado entre aquele que ama e aquilo que é amado; 
politicamente, isso quer dizer que, por seu caráter passional, o amor 

destrói aquilo que, ao mesmo tempo, nos une e nos separa uns aos 

outros. Nesse sentido, o amor definitivamente não é um bom critério 
para ações políticas, é fonte equivocada para guiar anseios 

revolucionários e não deve fazer parte argumentativa ou persuasiva no 

diálogo político, até porque a pluralidade teria de ser sacrificada em 

nome da experiência de um tipo de sentimento que é íntimo e que 
requer exclusividade, o que geraria um âmbito de intolerância e 

suspeita com aqueles que, por acaso, não compartilhassem de tal 

sentimento (NUNES, 2016, p. 70). 

 

Todas estas observações, como podemos perceber, dirigem-se à intromissão de um 

sentimento constitutivamente arrebatador, que age como um coup de foudre, na esfera 

pública. Nestes termos, a resposta à pergunta que fizemos no parágrafo anterior, isto é, 

se há uma interação entre amor e política no bojo das inquietações de Arendt, talvez 

possa ser suprida com mais detalhes se recorrermos ao conteúdo de sua tese de 

doutoramento. 

Em O conceito de Amor em Santo Agostinho, uma jovem Hannah Arendt parece 

ainda não se preocupar com todas aquelas questões políticas que um dia fariam parte da 

espinha dorsal de seu pensamento. Todavia, além dos aspectos existencialistas e de 

cunho teológico, nessa obra se podem encontrar vestígios de algo que fundamentaria, 

podemos assim dizer, suas reflexões políticas na maturidade: o conceito de Amor 

Mundi. Entretanto, como mencionamos na introdução deste capítulo, em um primeiro 

momento iremos nos centrar no que Arendt entendeu por amor ao se debruçar sobre o 

pensamento de Santo Agostinho para, na sequência, nos pautarmos no que diz respeito 

ao conceito de mundo e, por fim, nos concentrarmos no que consiste explicitamente o 

conceito de Amor Mundi. 

As reflexões de Arendt em sua tese estão divididas em três grandes partes. Na 

primeira etapa, a autora refletiu acerca do amor como desejo [amor qua appettitus]. Por 
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essa via, o amor entendido como desejo [appetitus] possui a característica central de 

estar direcionado a alguma coisa, sendo uma relação com um propósito particular, no 

caso em questão, o viver feliz [beate vivere]. Neste sentido, aquele que deseja algo, o 

deseja por se tratar de algo bom em si mesmo mediante seu uso pessoal. Em outras 

palavras, “a coisa é para o amor independente das suas relações com outros objetos, e 

apresenta apenas o bem que lhe advém como algo particular, isolada do resto” 

(ARENDT, 1997, p. 17). Outra característica do amor enquanto desejo, que devemos 

levar em conta, diz respeito ao objeto desejado.  

Como mencionamos, o amor deseja o bem viver, o que não pode ser alcançado 

em sua plenitude, pois a vida está submetida à sua intrínseca finitude. Deste modo, o 

amor está sempre em uma busca frustrante e que, por justamente não conseguir atingir 

sua plenitude, transforma-se em medo [metus] da perda. Por conseguinte, surge deste 

impasse entre o desejo da vida feliz e o medo da perda, de não se alcançar o bem, uma 

tensão que não pode ser resolvida, uma vez que os homens enquanto seres desejosos 

estão submetidos ao caráter temporal da vida, ao passo que, por outro lado, a “vida feliz 

é a vida que não pode ser perdida. A vida terrestre é uma morte vivente (mors vitali) ou 

então uma vida morredoura (vita mortalis), uma vida posta à determinação da morte” 

(ARENDT, 1997, p. 19). Podemos perceber que se trata de um amor interessado, pois 

trata a vida como uma coisa da qual a pessoa quer se apoderar na qualidade de um 

simples objeto de interesse particular. Na perspectiva de Arendt ao analisar o 

pensamento de Santo Agostinho, esta postura que chamamos de interessada é 

problemática por se dirigir ao que é mundano e, evidentemente, perecível assim como 

os homens enquanto seres mortais. Frente a isso, a cobiça [cupiditas] e a caridade 

[caritas] são os emblemas da ligação do amor enquanto desejo: no primeiro caso, à vida 

mundana e ao que é passageiro; no segundo caso, a uma outra vida, a verdadeira vida 

feliz de que o homem pode participar na Eternidade, desde que abdique desta vida 

fadada à morte. 

Na esteira das reflexões de Arendt, a segunda e a terceira partes de sua tese 

mostram a relação entre Criador e criatura. A relação que se coloca tem por base o que 

explicitamos anteriormente, ou seja, uma tentativa baseada na cobiça por parte da 

criatura, em se ligar novamente ao Criador de um modo equivocado, pautando-se na 

transitoriedade das coisas. Porém, o modo pelo qual é feita essa aproximação, tendo 

como direcionamento o apego ao mundo passageiro e às meras coisas, é freado pela 
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mortalidade dos homens, além de corresponder a um falso-amor. Por outro lado, se esta 

busca é tomada tendo como ponto de partida a caridade temos, portanto, outra 

perspectiva de encontro com o Criador, pela qual os homens podem fruir do mundo e 

não meramente usá-lo. Este último processo, que nos interessa principalmente, pode ser 

almejado a partir da relação do viver em conjunto, da vita socialis. 

A tradição hebraico-cristã, na qual Arendt está se apoiando para suas reflexões, 

entende que o homem possui uma natureza pecadora, cuja origem está em Adão e em 

sua ruptura com Deus. Deste modo, a cisão entre Adão e Deus representa a 

independência por parte dos homens, que agora participam de uma mesma comunidade, 

de um mundo [mundus] ligado historicamente pelo nascimento [generatione] e por sua 

natureza pecadora (ARENDT, 1997, p. 158). A ligação que se forma entre criatura-

criatura é o ponto pelo qual os homens, enquanto pecadores por natureza, podem se 

ligar novamente a Deus. Isto seria possível se compreendermos que “a morte redentora 

de Cristo não resgatou um homem particular mas sim o mundo inteiro, o mundus 

constituído pelos homens” (ARENDT, 1997, p. 154).  

Segundo Vanessa Sievers de Almeida, há uma distinção importante a ser feita na 

interpretação de Arendt sobre Agostinho. Para a primeira, os seres humanos só 

conseguem exprimir plenamente suas capacidades no mundo humano, enquanto para o 

segundo, tal realização se dá no encontro de Deus e na assunção da vida eterna. Neste 

sentido, Almeida diz que “os homens, por conseguinte, são responsáveis não somente 

por si, mas também pelo mundo comum” (2011, p. 88). Ser responsável pelo mundo 

significa, diante disso, assumir a tarefa de contribuir com a permanência e renovação 

dele. Podemos dizer, levando em conta a recusa de Arendt em pensar o amor apenas em 

uma via individual e separada do mundo, que “o amor mundi diz respeito também às 

atividades relacionadas ao mundo, já que este depende constantemente delas. Sem ser 

permanentemente renovado, ele vai para a ruína” (ALMEIDA, 2011, p. 88). 

Conforme André Duarte, a guinada empreendida por Arendt, de uma 

interpretação teológica do pensamento de Agostinho para uma perspectiva política, é 

um ponto relevante para refletirmos sobre um conceito que, por um lado, foi pouco 

trabalhado diretamente pela autora, mas que, em outro sentido, nos instiga a refletir 

sobre o conjunto de sua obra. Neste sentido, Duarte faz questão de salientar que a 

mudança de perspectiva de Arendt, de um desinteresse pela política na juventude a uma 

retomada vigorosa da política na maturidade, dá-se, em grande medida, pelo olhar 
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retrospectivo lançado sobre as experiências políticas grega e romana (DUARTE, 2003, 

p. 8). Todavia, mais do que demarcar tal mudança de paradigma que ocorre, grosso 

modo, em meados da década de 1950 – isto é, quando Arendt se debruça de modo mais 

sistemático nos estudos das origens do totalitarismo, e também se confronta com os 

problemas “domésticos” na república norte-americana como no caso de Little Rock –, o 

que importa ser retido é a constelação de conceitos-chave que orbitam o amor ao 

mundo. Assim, a relação intelectual de Agostinho e Arendt se converte, segundo 

Duarte, em “uma fonte de inspiração estritamente tópica, ainda que fundamental para a 

autora, por meio da qual ela se apropriará dos conceitos de ‘início’ e de ‘natalidade’, a 

fim de pensar o homem como um ser capaz de ‘ação’, isto é, de instituição da novidade 

no mundo” (2003. Grifo nosso). Embora Duarte mencione o termo “fundamental”, 

supomos que seria correto complementar a interpretação deste estudioso da obra 

arendtiana no sentido de demarcar que não é por acaso que Arendt recorre a tais 

fundamentos. Dizendo em outras palavras, parece-nos ser apropriado dizer que ao 

fundamentar sua perspectiva de amor ao mundo, sob seus muitos aspectos, na categoria 

da natalidade, nossa autora está, de fato, sugerindo que deve haver uma constante busca 

por responder, ou ainda, por responder com outras pessoas, responder em conjunto, 

sobre os meios de se garantir o espaço fecundo para os que ainda estão por vir. Amar o 

Mundo é se responsabilizar por ele. 

Nossa intenção nesta breve recuperação das reflexões de Arendt em sua tese foi 

a de explicitar que o amor entendido como desinteresse une os homens em uma única 

comunidade, renovada constantemente pela natalidade. Entendemos que o exemplo da 

tradição hebraico-cristã do qual nossa autora parte se destina a mostrar que existe uma 

comunidade humana da qual os homens fazem parte historicamente, geração após 

geração, um mundu communis. De acordo com a perspectiva de Odílio Aguiar: 

 

mundo não é universum, natureza, obra divina, mas seculum, obra da 

vontade humana e enquanto tal devir (in fieri). É no mundo que o 
homem realiza a procura de si, atitude específica da existência 

humana, foge do isolamento e encontra a autonomia através do 

exercício do livre-arbítrio e das escolhas que faz. O mundis communis, 
o viver em conjunto e os vínculos são a tradução mais autêntica da 

nossa humanidade e da nossa condição de criatura. O mundo comum é 

algo que não se pode possuir como a uma coisa, mas apenas fruí-lo. 

Significa que vivemos nele porque a ele pertencemos pelo nascimento 
(generatione) (2011, p. 38).  

 



73 

 

 

Esta ligação única, fundada em um aspecto histórico, desafia a mortalidade humana a 

cada nascimento por renovar o laço comunitário entre seres que constroem um mundo 

comum a partir de suas relações. Ainda neste sentido, o amor é aqui entendido enquanto 

desinteresse por não se basear nas coisas do mundo, por isso, para dizer de acordo com 

Aguiar, o “amor mundi fundamenta-se na diferença augustiniana entre usi e frui, o uso 

de uma coisa determinado pela cobiça (cupiditas) e o fruir livremente de algo ou alguém 

pelo seu valor eterno” (2011, p. 37). Assim, o amor mundi está alicerçado na intrínseca 

dependência entre os homens sobre um mundo que é sua própria obra e meio pelo qual 

eles podem se relacionar, como explica Almeida:   

 

O amor é, portanto, o desejo de um ser humano, que é incompleto e 

que precisa de algo fora de si mesmo para realizar-se plenamente. Por 
isso, para Arendt a atividade mais digna da vita activa é a ação que só 

faz sentido no mundo e na pluralidade. O amor mundi diz respeito à 

realização do ser humano, que sozinho pode muito bem ser animal 

laborans ou homo faber, mas sem se dirigir a outros por meio de atos 
e palavras deixa de constituir esse espaço comum que lhe permite 

tornar-se realmente humano (2011, p. 87-88). 

 

Em outros termos, ao fruir o mundo o que se objetiva é a partilha e promoção daquilo 

que é comum para todos que habitam (e habitarão) este mundo, se desvinculando, 

portanto, de uma ideia de interesse meramente particular que não permita a conciliação 

entre o interesse privado e o bem público – o amor, nestes termos, não pode ser eros 

uma vez que nesta concepção existe uma dependência e interesse particular naquilo que 

é amado. No pensamento arendtiano, o amor ganha uma nova formatação, que o desloca 

de uma simples necessidade de amar o próximo, para amar o mundo – e este novo 

sentido é substancialmente político e mundano, o que significa que diz respeito às 

coisas e assuntos de um mundo compartilhado entre os homens plurais. 

Ao longo de nosso texto, estamos nos remetendo a uma concepção sobre o 

conceito de “mundo” no pensamento arendtiano. Porém, acreditamos que diante do que 

expusemos ainda não conseguimos lidar de forma satisfatória com o tema. No primeiro 

capítulo, para recordarmos, mostramos que os apátridas e os refugiados estão, na 

concepção de Arendt, à margem do mundo, e quando esta situação é repensada com 

maior rigor nas linhas da interpretação da autora, pode-se chegar à conclusão de que 

essas pessoas estão até mesmo privadas dos meios para a construção de um mundo 

comum. Tais impressões nos revelam, de partida, que o mundo não é algo dado e, 

ademais, que diante da impossibilidade de ação política, este mundo está sujeito a uma 
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iminente deterioração por consequência, evidentemente, de sua não (re)construção 

contínua. Podemos perceber, também, que a relação entre o mundo e os agentes que 

“estão no mundo” extrapola essa simples condição, sendo marcada, portanto, no 

pensamento de Arendt, pela incisiva afirmação acerca da ideia de que o mundo não só é 

habitado por homens e regido, neste sentido, pela pluralidade, mas também que os 

homens “são do mundo”. Diante destas considerações, podemos perceber que o 

conceito de mundo possui um lugar importante nas obras de Arendt. Em razão disso, 

vamos nos ocupar de recuperar alguns elementos que elucidem tal relevância nos 

remetendo brevemente às ideias de Heidegger, uma vez que este autor também se 

debruçou sobre este tema, e que algumas de suas questões ecoam nos trabalhos de 

Arendt. 

No texto A origem da obra de arte, Heidegger apresenta uma elaborada 

investigação sobre o que é uma obra de arte, sua relação com o artista e como tudo isso 

se manifesta no mundo. Esta última parte é, de fato, o nosso ponto de apoio, por 

relacionar intimamente mundo e obra. “Ser obra quer dizer: instalar um mundo. Mas o 

que é isso, um mundo?” (HEIDEGGER, 1992, p. 35). À pergunta posta pelo autor, 

suspeitamos poder respondê-la sob o contraste entre Terra e Mundo encaminhado, mais 

adiante, por ele próprio. 

Heidegger afirma, no desenrolar de sua explicitação, que a Terra é aquela que dá 

guarida para o Mundo, isto é, que o sustenta. Posto isso, podemos afirmar, juntamente 

com o autor, que existe uma relação basilar e não menos que essencial entre Terra e 

Mundo. Nos próprios termos do pensador, “o mundo funda-se na terra e a terra irrompe 

através do mundo. Mas a relação entre mundo e terra nunca degenera na vazia unidade 

de opostos, que não têm que ver um com o outro” (HEIDEGGER, 1992, p. 38). 

Percebe-se que para além da relação intima para a qual pretendemos chamar a atenção, 

existe ainda uma tensão intrínseca entre Terra e Mundo ou, para ser fiel ao que 

Heidegger desenvolve, um combate. Em nosso entendimento, este combate ou tensão 

que há entre Terra e Mundo diz respeito ao ciclo fundamental no qual da Terra se 

origina a matéria prima para a edificação e construção do Mundo, da obra, que por sua 

vez é o artificio que irá dar sentido e condição para a vida dos homens. Tal combate 

entre Terra e Mundo, ou como suspeitamos poder dizer, a tensão entre a mera existência 

do mundo natural e o mundo de coisas construído e constituído pelos homens, é algo 

sempre vivo e constante. Neste sentido, a obra, como podemos conferir nas palavras de 
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Heidegger, não é o resultado de uma pacificação entre Terra e Mundo, mas é aquilo que 

sustenta ambas, pois “tal não acontece para que a obra esmague e aplane o combate, 

numa concórdia insípida, mas sim para que o combate permaneça combate. Ao instituir 

um mundo e ao produzir a terra, a obra realiza este combate” (HEIDEGGER, 1992, p. 

39).  

Embora em A Condição Humana Arendt não faça questão de explicitar ou, pelo 

menos, indicar a herança do pensamento de Heidegger da qual faz uso, podemos tomar 

como medida o que expomos acima para partir de um ponto comum entre os dois 

autores. Como vimos, Heidegger atribui à obra um papel ímpar, de modo que podemos 

salientar tal relevância ao passo que tenhamos em mente sua característica de instalar 

um mundo. Igualmente em Arendt, tomando como aporte sua caracterização da vita 

activa – para lembrar, trabalho, obra e ação –, a obra desempenha um papel conciliador 

entre as duas outras categorias propostas na referida trindade. Entendemos que 

interpretar a obra deste modo, sumariamente assumindo, é admitir que ela faz uma 

mediação entre o mero metabolismo do trabalho e a irrupção de uma ação sem 

significado.  

Seguindo ainda por essa perspectiva, a obra possui como particularidade uma 

interessante tensão; por um lado, o homo faber enquanto aquele agente que constrói 

artifícios e ferramentas para o auxílio e a permanência da vida humana na Terra, não 

pode permanecer isolado em sua atividade de modo que a obra de suas mãos seja 

transformada em mero labor fazendo com que ele se torne, por conseguinte, um animal 

laborans entregue à repetitividade do necessário ciclo biológico. De outra perspectiva, 

este mesmo homo faber que fabrica os meios para que as relações entre os homens 

possam ocorrer, só atinge tal objetivo ao passo que volta a se reunir com seus iguais sob 

a luz do espaço público, que é o âmbito próprio para que venha à comunhão de todos os 

agentes que constroem o mundo suas particularidades explicitas em seus artefatos, 

palavras e ações. Diante disso, parece-nos que a relação mediadora proporcionada pela 

obra assume este ponto central do qual podemos discutir como os homens, que habitam 

a Terra e constroem o Mundo, relacionam-se nos detalhes de suas singularidades e 

pluralidades para amarem o mundo. 

Acreditamos que a distinção entre Terra e Mundo parece ter sido desenvolvida 

de um modo em que deixamos explícito o sentido natural do primeiro, e o aspecto 

artificial do segundo. Todavia, o que é esse “mundo” em relação a seus habitantes? Na 
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perspectiva de Arendt, o Mundo assume um dos sentidos que podemos empregar ao 

domínio público ou espaço público. Isto significa que este Mundo, espaço de reunião 

dos homens plurais, é o âmbito pelo qual nos relacionamos uns com os outros, pois “o 

domínio público, enquanto mundo comum, reúne-nos na companhia uns dos outros e, 

contudo, evita que caiamos uns sobre os outros” (ARENDT, 2014, p. 64). Em síntese, 

como viemos discorrendo até o momento, este Mundo é o artificio humano garantidor e 

mediador das relações humanas, necessário, portanto, para a plena realização dos 

homens plurais frente uns aos outros, de modo que possam aparecer para seus iguais 

possuindo seus atos e falas como fontes mediadoras das experiências humanas. 

Situando novamente, no centro de nossa reflexão, a questão que norteia esta 

seção, a lembrar, “o que significa amar o mundo?”, podemos encaminhar alguns pontos 

pacíficos que convergem em direção a uma resposta satisfatória. Vimos que o Mundo se 

edifica pelas mãos dos homens sobre a Terra e se torna, por conseguinte, o cenário da 

realização das atividades humanas. Tais atividades são compartilhadas no mundo 

público, uma vez que dizem respeito aos assuntos humanos. Nestes termos, portanto, 

podemos dizer, junto com Igor Nunes, que o amor mundi possui como sentido 

nevrálgico o cuidado com o mundo e a partilha das experiências humanas em um amplo 

aspecto, que envolve desde o usufruto deste espaço plural quanto a responsabilidade por 

sua manutenção e durabilidade: 

 

O amor mundi simboliza uma disposição em partilhar com os outros, 
de maneira discursiva e ativa, das coisas e fatos mundanos. Mais do 

que tomar o mundo como um objeto, significa se responsabilizar por 

ele sem nunca perder o vínculo de pertencimento que une os homens 
ao mundo. Em suma, significa “cuidado”: cuidado com aquilo que 

deve permanecer para além de nós mesmos, cuidado que se baseia 

pela salvaguarda em conjunto da pluralidade, do poder e da liberdade 

humanas. Com isso em vista, pode-se dizer que só existe revolução, 
nos termos de Arendt, se há homens disponíveis para a ação sob o 

signo do cuidado com o mundo (NUNES, 2016, p. 72). 

 

 Em termos de conclusão, podemos resumir que amar o mundo é, ao mesmo 

tempo, exercer o direito de participação nas coisas mundanas e a responsabilidade do 

dever de mantê-las edificadas para as próximas gerações. Diante destas imbricações, 

percebemos, também, que o Mundo vincula os seres humanos na tarefa de exercer sua 

cidadania no espaço público que deve ser, portanto, o lugar que os reúne em virtude do 

interesse comunitário da permanência do corpo político e que lhes garante o direito de 
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agir. Segundo Duarte, se considerarmos o mundo sob este viés estritamente político, ele 

aparece fielmente sob a figura das instituições políticas e das leis. Ora, o mundo é, no 

pensamento de Arendt, o resultado dos esforços coletivos e públicos que somados dão 

forma àquilo que une e separa os homens, em sua pluralidade e singularidade, durante 

suas vidas. Podemos dizer, conforme Duarte, que o mundo é a instituição que fica, isto 

é, o artificio humano que é construído rotineiramente visando a própria permanência 

daqueles que atuam diretamente nesta construção e, também, para aqueles que ainda 

poderão se inserir nos assuntos do domínio público: “trata-se, portanto, daquele espaço 

institucional que deve sobreviver ao ciclo natural da natalidade e mortalidade das 

gerações, e que se distingue dos interesses privados e vitais dos homens que aí habitam, 

a fim de que se garanta a possibilidade da transcendência da mortalidade humana”, 

estabilizado “por meio da memória e da narração das estórias humanas” (DUARTE, 

2003, p. 10). Por fim, neste sentido, o Mundo é o lugar no qual os homens se 

relacionam no presente, relacionaram-se no passado e continuarão se relacionando por 

meio das novas gerações que irrompem nesse espaço e colocam sua durabilidade à 

prova. 

 

 

2.2. Direito a ter direitos: a política e o espaço público  

 

Em nossa démarche estamos recorrentemente nos apoiando em conceitos de 

Arendt que só podem ser compreendidos quando visualizados concomitantemente. Por 

isto, mesmo que em um primeiro momento tenhamos nos empenhado em separar, para 

detalhar, os conceitos de amor e mundo no pensamento da autora, tal empresa não pôde 

se consolidar, de modo satisfatório, no singular por não manifestar a robustez ímpar da 

reflexão de Arendt sobre o amor mundi. Isto nos revela, de sorte, que uma das 

inscrições peculiares do trabalho arendtiano se dá pela articulação de perspectivas 

complementares, como é o caso em que propomos nos deter no momento, a saber, 

acerca da relação entre política, espaço público e direitos. 

Apesar de poder parecer que estamos andando em círculos, ainda é necessário 

relembrar que uma das fontes – talvez a principal delas – da reflexão política de Arendt 

seja a ascensão do Totalitarismo no século XX. A importância de recordarmos isso nos 

permite ter em vista que sua particularidade em relação a tantos outros sistemas de 
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governos que eram conhecidos pela vivência prática e pela literatura política, se revelou 

pela supressão das liberdades particulares e coletivas atingindo, desse modo, os limites 

fronteiriços dos âmbitos do espaço público e do espaço privado. Neste sentido, o lugar 

reservado para os assuntos privados e domésticos, como vimos, foi o alvo inédito de 

opressão empreitada pela experiência totalitária, inviabilizando a religação interpessoal 

necessária para a frutificação da ação, no sentido da práxis e da doxa, que só são 

possíveis no espaço público por ser o habitat natural dessas expressões que 

caracterizam, desde a Antiguidade, o homem como um ser voltado para a política e para 

os assuntos da Cidade, de acordo com uma serie de tradições do pensamento político, 

em especial o republicanismo que abordaremos mais adiante. 

 Podemos, mais uma vez, perceber que nos contornos do pensamento de nossa 

autora qualquer tentativa de apartar conceitos pode implicar em uma simplificação de 

suas ideais mais instigantes. Neste sentido, ao buscarmos agora pensar a relação entre a 

política, o direito e o espaço público, devemos reter a ideia de que para Arendt é apenas 

sob a guarda deste último que a política pode se manifestar em sua plenitude e revelar 

suas relações com a liberdade, com a pluralidade e com o direito a ter direitos. 

A expressão direito a ter direitos aparece na obra de Arendt nas páginas de 

Origens do totalitarismo em que a autora desenvolve uma breve, porém rica, reflexão 

sobre as Perplexidades dos direitos do homem (cf. 1989, p. 330). Tal expressão parece 

ser lançada no texto por Arendt de modo descomprometido, tendo em vista que ela não 

se preocupa em desenvolver o significado interno da expressão e se autoriza a continuar 

suas reflexões a partir desse ponto sem retomá-lo adiante. Todavia, por se tratar de uma 

autora que vê na linguagem um modo de construção da experiência e da permanência 

humana no mundo45, acreditamos que investir sobre tal expressão arendtiana mereça, 

por nossa parte, um pouco de atenção. 

Na trilha da reflexão de Arendt, identifica-se a perda de direitos com a perda de 

vínculo com a comunidade. Por essa via, nas palavras da autora se referindo aos 

refugiados, “a calamidade que se vem abatendo sobre um número cada vez maior de 

pessoas não é a perda de direitos específicos, mas a perda de uma comunidade disposta 

e capaz de garantir quaisquer direitos” (ARENDT, 1989, p. 331). Como podemos 

perceber, é relevante o peso atribuído por Arendt à organização de uma comunidade 

                                                             
45 Um exemplo disso pode ser visto em A condição humana quando a autora reflete sobre “A 

permanência do mundo e a obra de arte”, em especial acerca da poesia (cf. ARENDT, 2014, p. 209-218). 
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política, a tal ponto que não possuir vínculos comunitários se torna uma das 

experiências mais extremas da condição humana46. Podemos notar que existe uma 

relação próxima entre a comunidade e a garantia de direitos, mas ainda tal proximidade 

não parece ser satisfatória para exprimir o sentido do direito a ter direitos. Na 

interpretação de Adriano Correia sobre tal expressão, encontramos uma compreensão 

melhor da questão e que irá nos servir como aporte de nossa reflexão adiante. Para 

Correia: 

 

O significado subjacente a esse direito fundamental mais remoto 
traduz-se no direito de ser julgado não pelo que naturalmente se é, 

mas pelo que se fala e se faz – em suma, o direito de todo indivíduo 

humano de ser julgado por suas palavras e ações em uma dada 
comunidade política da qual ele mesmo participa (2014, p. 191). 

 

Com a ajuda da interpretação de Odílio Aguiar, podemos ver que o esforço de Arendt 

em ressignificar o direito diz respeito a uma soma de elementos ‒ como a participação e 

a ação ‒ aliados, como vimos acima nas palavras de Correia, ao contexto de uma 

comunidade política: 

 
O termo direito aí não se resume à concepção moderna de direito, 

pensado como lex (norma) fundamento da formatação do Estado de 

direito e da democracia formal. Direito, em Arendt, remete ao jus, 

uma figura do direito romano na qual o pertencimento vem calcado na 
participação e na relação entre os homens, isto é, a categoria própria 

para se pensar o direito em Arendt é a ação (AGUIAR, 2006, p. 272). 

 

Diante disso, trazer para nossa discussão o que Arendt teoriza sobre o espaço público e 

a categoria da ação parece ser oportuno, uma vez que é neste espaço que são delegadas 

as relações políticas entre os homens, as quais, como foi explicitado, dizem respeito ao 

seu relacionamento dentro de uma comunidade política. Neste sentido, a posição 

arendtiana sobre o modelo que se espera da formação de uma comunidade não pode ser 

aquele baseado na formatação Estado-nação, uma vez que nessa perspectiva a autora 

visualiza uma retração do aparecimento de perspectivas diferentes e plurais no espaço 

público. 

Recordar a crítica de Arendt à criação de um Estado judaico nos permite 

explicitar sua visão de espaço público. A avaliação de Arendt avança sobre a proposta 

de que a instituição desse Estado ofereceria, supostamente, um espaço de igualdade. Por 

                                                             
46 Ver o item Os Direitos Humanos e a “nudez” de ser Homem no primeiro capítulo desta dissertação. 
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essa via, nossa autora distingue a ideia de um “Lar Judaico” [Jewish homeland] de uma 

concepção de “Estado-nação Judaico” [Jewish nation-state]. Conforme Peg 

Birmingham, Arendt percebe que diferentemente de um Lar ou Pátria judaica, a 

formação de um Estado concederia plenos direitos como cidadãos apenas a quem fosse 

judeu, e isso se contraporia ao próprio florescimento da cultura e tradição judaicas 

(2006, p. 100). Segundo Seyla Benhabib, “era importante para ela encontrar uma forma 

política para uma pátria judaica que transcendesse o conflito europeu entre a ‘nação’ e o 

‘Estado moderno’” (2003, p. 46)47. A distinção feita por Arendt ganha sentido, portanto, 

quando entendemos sua crítica ao modelo de Estado que ganhou terreno após as 

Revoluções Americana e Francesa, principalmente no tocante à identificação de 

pertencimento legal e político ao Estado vinculado ao nascimento. Ora, a criação de um 

Estado judaico no século XX, seguindo as reivindicações de muitos adeptos do 

sionismo, foi entendida por Arendt como a repetição de uma mesma lógica 

politicamente excludente que afligiu o povo judeu. Neste sentido, a reflexão de Arendt 

busca alternativas que possam ocupar o espaço vago deixado pela ineficiência da 

formulação do Estado-nação frente ao povo judeu e aos refugiados de modo geral, que 

se tornaram o emblema do significado excludente em que, no entendimento da autora, 

qualquer ideologia nacionalista desemboca na política.  

Concordando com a lição de Benhabib sobre o exposto, podemos ressaltar que 

“todos os nacionalismos, o sionismo não excluído, são potencialmente repressivos 

porque introduzem na esfera política categorias de unidade e homogeneidade que só 

podem levar à repressão da diferença e da alteridade” (2003, p. 42-43)48. Como 

sabemos, essa perspectiva vai contra o pensamento de Arendt, pois a política, em seu 

entendimento, diz respeito, em seus muitos aspectos, à pluralidade de perspectivas no 

espaço público que confluem na construção de uma comunidade que possa conferir 

direitos a seus membros. Não é o caso de discutirmos a tese de Benhabib sobre um 

“modernismo” em Arendt. Todavia, segundo a interpretação dessa comentadora, na 

modernidade há uma preocupação em se reconhecer o direito a ter direitos a qualquer 

                                                             
47 [“It was important for her to find a political form for a Jewish homeland that would transcend the 

European conflict between the "nation" and the "modern state."] 
48 [“All nationalisms, Zionism not excluded, are potentially repressive because they introduce into the 

political sphere categories of unity and homogeneity that can only lead to repression of difference and 

otherness.”] 
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ser humano49. Neste sentido, para Benhabib, Arendt acolhe essa perspectiva em sua 

formulação do direito a ter direitos, ao endereçar uma crítica contra o fomento de um 

Estado-nação judaico que feche os olhos para esse princípio basilar do espaço público.  

 Arendt considera que o espaço público possui dois sentidos que se relacionam 

entre si apesar de suas especificidades. O primeiro caso diz respeito ao espaço público 

enquanto mundo comum – sobre o qual nos detemos em reflexão no início deste 

capítulo. O segundo sentido do fenômeno do público, para nossa autora, faz saltar aos 

olhos o quanto seu pensamento político possui laços e é influenciado por sua formação 

acadêmica baseada na fenomenologia. Neste aspecto, para Arendt, este segundo sentido 

do termo público “significa, em primeiro lugar, que tudo o que aparece em público 

pode ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgação possível” (2014, p. 61. Grifo 

nosso). Diante desta breve e elucidativa definição podemos, sem correr o risco da 

simplificação, dizer que o espaço público é, de fato, o espaço da aparência. Em tempo, 

podemos complementar tal definição dizendo que o espaço público é o espaço da 

aparência ao passo em que nos mostramos uns aos outros e estes, que nos veem e 

escutam, retribuem esta ação se mostrando e se revelando enquanto agentes que 

possuem, além da possibilidade de agir – e agem, pois, em comunhão – a certeza de que 

terão suas ações recebidas e significadas por outras pessoas. 

Podemos assumir que o espaço público enquanto espaço da aparência não é algo 

que deva ser subestimado no pensamento de Arendt, pois, nas palavras da autora, “a 

aparência, aquilo que é visto e ouvido pelos outros e por nós mesmos – constitui a 

realidade” (ARENDT, 2014, p. 61). Ao dizer que a relação de ver e ser visto é a força 

motriz para a construção da realidade, verificamos o peso dessa afirmação no 

pensamento da autora e podemos nos perguntar: qual o lugar das experiências de cunho 

íntimo e privado nessa equação? Para ela, apesar de haver uma exaltação do espaço 

público, a esfera privada da vida também ocupa um lugar na ordem do dia, embora suas 

experiências não possam ser transponíveis para o campo público. Para exemplificar esta 

investida de Arendt, podemos tomar como paradigma os eventos da Revolução 

Francesa que analisamos no primeiro capítulo desta dissertação, sobretudo ao tratarmos 

do lugar dos sentimentos no escopo deste movimento revolucionário, que justamente 

                                                             
49 Nas palavras de Benhabib, “Arendt remained a political modernist insofar as she pleaded for the 

fulfillment of this basic principle of political modernity, that is, one's recognition of the right to have 

rights simply because one was a member of the human species. The political movement of the Jewish 

people to establish a homeland should not abrogate this principle of political modernity.” (2003, p. 46) 
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por se tratarem, em sua interpretação, de sentimentos íntimos, relegados à obscuridade 

do coração humano, colocaram em risco os assuntos públicos.  

Nossa autora acredita que, ao lançarmos nossas experiências subjetivas do 

âmbito privado à luz do espaço público, estamos colocando-as em um campo 

demarcado pelo reconhecimento plural e do agir em conjunto, e isso desemboca em uma 

ruptura da realidade comum, pois tais vivências pessoais não podem ser traduzidas para 

além da experiência pessoal e, então, compartilhadas significativamente. A dor física, 

segundo Arendt, é um bom exemplo dessa reflexão, pois embora esteja “entre os 

homens”, ou seja, todos nós sentimos dor em algum momento da vida, não podemos 

comunicar aos outros de forma completa o que estamos sentindo, de modo que ela não 

pode assumir uma aparência (ARENDT, 2014, p. 62). O espaço da aparência é o lugar 

público no qual os homens e mulheres enquanto seres plurais podem se manifestar e ter 

suas ações valoradas, pois, conforme Arendt afirma, “não o Homem, mas os homens é 

que habitam este planeta. A pluralidade é a lei da Terra” (2017b, p. 35). No âmbito 

deste espaço é que, no pensamento de Arendt temos a salvaguarda de sermos 

reconhecidos nas diversas esferas da vida, sobretudo na da política e do direito – este é 

um dos pontos que nos permite remeter estas reflexões à questão dos refugiados, tendo 

em vista que, como já dissemos, suas palavras e ações se tornaram supérfluas e 

irreconhecíveis tanto do ponto de vista jurídico da proteção de seus direitos, quanto do 

ponto de vista de poderem simplesmente se expressar publicamente. Assim, podemos 

reter a perspectiva de que sem a articulação plural no espaço público, sem o diálogo 

promovido pelo jogo fenomenológico do ver e ser visto, é que temos mais um caminho 

para compreender que os refugiados devem ser entendidos como marginais à realidade 

política e ao direito a ter direitos, no modo pelo qual isto é compreendido no 

pensamento de Arendt. 

Vimos até agora que a relação entre espaço público, política e o direito a ter 

direitos diz respeito, também, às ações dos homens plurais nestas esferas. Neste sentido, 

queremos dizer que, para Arendt, o espaço público não deve ser esvaziado, mas sim 

fomentado pela confluência de diferentes perspectivas. Deste modo, a presença de uma 

cidadania participativa no pensamento de Arendt se mostra pungente e relacionável ao 

tema dos direitos, como nos diz Iara Mellegari: 

 

O direito a ter direito é questão eminentemente política, e sua via de 

realização é a cidadania. Cidadania que se exerce por meio da ação na 
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esfera pública de uma comunidade política, na qual se constrói o 
direito de igualdade, de liberdade e de respeito aos direitos. Em outros 

termos: a cidadania, ou o direito a ter direitos, como pensado por 

Arendt, só é possível no âmbito do espaço público motivado pela ação 
como atividade própria do viver político de homens que se realizam 

como cidadãos. Somente a liberdade de agir, que traz a possibilidade 

de o novo vir ao mundo em um espaço público, único espaço 

destinado aos feitos humanos, permite a construção e a organização de 
uma comunidade capaz de garantir a efetivação dos direitos (2012, p. 

97-98). 

 

A citação acima corrobora alguns elementos que estamos tratando ao longo de 

nossas observações e nos permite, por outro lado, evocar uma reflexão acerca de qual é 

a estrutura dessa comunidade política na qual se investe a efetivação e a garantia de 

direitos. Parece-nos plausível dizer que tal comunidade se edifica na formatação de uma 

República. Assim, tentaremos agora mostrar como há uma aproximação de Arendt com 

a extensa tradição do republicanismo, nos orientando por um recorte teórico bem 

delimitado nos objetivos de nossa reflexão que não visa, neste sentido, percorrer as 

nuanças das plurais matrizes do republicanismo (cf. BIGNOTTO, 2013) na tentativa de 

buscar elementos que filiem Arendt a determinada matriz em detrimento de outra. A 

perspectiva que buscamos aqui é mais modesta e delimitada pela reflexão sobre a 

condição de perda de direitos sofrida pelos refugiados. Deste modo, queremos apenas 

pinçar nos estudos de Arendt elementos gerais nos quais nossa autora certamente se 

apoiou para nutrir seu pensamento político, em vista de nos permitir associá-la à 

referida tradição por evocar uma preocupação com as leis, com o corpo político, com a 

liberdade e com o espaço público.  

No seu texto Por que República? Notas sobre o ideário democrático e 

republicano, Sérgio Cardoso inicia sua reflexão delimitando o sentido de seu campo de 

trabalho e dizendo o que se entende por República em um amplo espectro: “Respublica, 

res populi: o que pertence ao povo, o que se refere ao domínio público, o que é de 

interesse coletivo ou comum aos cidadãos; por oposição a uma esfera de coisas e 

assuntos privados, relativos à alçada dos particulares, grupos, associações ou 

indivíduos” (CARDOSO, 2004, p. 45).  Assim, temos de antemão uma concisa e precisa 

definição da base do republicanismo, interessante para nossos propósitos aqui já 

estabelecidos. Percebemos que logo de partida a definição empregada pelo autor para 

compor uma breve apreciação do conceito de república e republicanismo se estreita com 

as abordagens do pensamento de Arendt de que estamos nos ocupando. Ademais, no 
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recorte desta definição, Cardoso ainda é preciso em complementar que uma república 

está vinculada, intrinsecamente, a uma Constituição. Ou seja, uma república de fato 

possui como alicerce um conjunto de leis que fundamentam as ações dos homens, 

resguardando o corpo político de interferências particulares: 

 

Assim, o termo república não designa apenas a existência de uma 

esfera de bens comuns a um certo conjunto de homens, mas também, 
de imediato, a constituição mesma de um povo, suas instituições, 

regras de convivência e agências de administração e governo, cujas 

orientações derivam de um momento de instituição ou fundação 
política. República se diz, então, sobretudo dos ‘regimes 

constitucionais’, daqueles em que as leis e regulações ordinárias, bem 

como as disposições do governo, derivam dos princípios que conferem 
sua forma à sociedade e em que tais estabelecimentos, postos acima de 

todos, a protegem de todo interesse particular ou transitório, de toda 

vontade caprichosa ou arbitrária (CARDOSO, 2004, p. 45). 

 
 

Estamos percebendo que uma República se constitui por uma série de artifícios que 

visam a preocupação com os bens públicos, com o interesse comum e com a formação 

de instituições que, apoiadas em uma Constituição, tenham a envergadura legal 

necessária para a proteção do corpo político contra as instabilidades provenientes de 

interesses escusos. Todavia, o Corpo político republicano não é erigido apenas desta 

maneira e continuado somente com o apoio do recurso constitucional. Mais que isso “o 

regime republicano não propõe apenas que o poder seja contido por leis e se exerça para 

o povo, em vista do bem comum, mas exige ainda que seja exercido, de algum modo, 

por todo o povo, ou ao menos em seu nome – nos casos em que se admite a 

representação política” (CARDOSO, 2004, p. 46-47). Ainda sobre os elementos comuns 

que orbitam as definições de republicanismo, podemos ver, nos dizeres de Carlos Kohn, 

que uma república, de fato, reúne no seu conjunto uma forte preocupação com a 

atividade política no espaço público para o bem coletivo e a liberdade frente a governos 

tirânicos:  

[...] apesar da grande diversidade de posições, pode-se reconhecer, na 

tradição republicana, um "ar familiar" que identifica certas distinções 

básicas comuns (pelo menos no que diz respeito à teoria), como uma 
concepção de liberdade compreendida, principalmente, como oposição 

à tirania; a convicção da preeminência da comunidade política 

acompanhada de uma dignificação da atividade política; e, por último, 

mas não menos importante, a aplicação de uma série de valores civis 
para o crescimento pessoal e o bom funcionamento da vida coletiva. É 

claro que, se confrontarmos os pontos de vista dos diferentes autores 

republicanos sobre o significado e o alcance desses "bens" 
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compartilhados, encontramos novamente uma grande disparidade de 
critérios entre eles (KOHN, 2005, p. 140)50. 

 

 No caso do pensamento político de Arendt, vimos que a autora percorre um caminho 

que nos leva a pensar em uma “revolução conservadora”, por ensejar que a tribulação 

dos debates e embates de ideais e a novidade revolucionária se conservem mesmo após 

as revoluções e a consolidação do novo corpo político, por garantirem um dinamismo 

caro ao movimento do governo – embora esta tensão seja mobilizada nas leis, de modo 

que a Constituição garanta também a estabilidade contra a irrupção da natural entrada 

de novos agentes no espaço público. Nestes termos, parece-nos que o pensamento da 

autora se aproxima destas reflexões sobre a república ao passo em que avancemos, a 

nosso ver, revisitando a perspectiva de Arendt acerca dos sistemas de Conselhos, 

justamente por se tratar de um conjunto de elementos convergentes acerca do que seria 

enriquecedor para a questão da representação política em uma república. 

 Os Conselhos, como define Arendt em alguns momentos de sua reflexão sobre o 

Tesouro perdido das revoluções, são caracterizados pela formação espontânea (2011, p. 

329) e por surgirem do seio das revoluções, por iniciativa popular visando à ação e à 

ordem (2011, p. 339). Além de percorrer os acontecimentos revolucionários do 

setecentos, o surgimento dos Conselhos também pode ser vislumbrado nos 

acontecimentos da Comuna de Paris de 1871, na Revolução Russa em 1905 e 1917, na 

Alemanha em 1918 e 1919 e na Revolução Húngara de 1956. Todavia, mais que 

explicitar como se deu o surgimento específico dos Conselhos em cada um destes 

contextos, nos importa ter em mente sua face republicana como foi explicitada por 

Arendt: “O objetivo comum era a fundação de um novo corpo político, um novo tipo de 

governo republicano que se basearia em ‘repúblicas elementares’ de tal forma que o 

poder central não privaria os corpos constituintes de seu poder original de constituir” 

(2011, p. 334). Percebe-se que os Conselhos objetivavam maior participação do povo na 

estrutura do governo.  

                                                             
50 [“a pesar de la gran diversidad de posturas, se puede reconocer, en la tradición republicana un ‘aire de 

familia’ que identifica ciertos distintivos básicos comunes (al menos en lo que a la teoría se refiere), tales 

como una concepción de la libertad entendida, principalmente, como oposición a la tiranía; la convicción 

de la preeminencia de la comunidad política acompañada de una dignificación de la actividad política; y, 

last, but not least, la postulación de una serie de valores civiles para el crecimiento personal y el buen 

funcionamiento de la vida colectiva. Claro que si confrontamos los puntos de vista de los distintos autores 

republicanos sobre el significado y alcance de estos “bienes” compartidos, volvemos a encontrar una gran 

disparidad de criterios entre ellos.”] 
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Ao se remeter às preocupações de Thomas Jefferson com a estabilidade da nova 

república americana, Arendt nos diz que “o que ele viu como um perigo mortal para a 

república foi que a Constituição dera todo o poder aos cidadãos sem lhes dar a 

oportunidade de ser republicanos e de agir como cidadãos”; seguindo este raciocínio, “o 

perigo era que todo o poder fora dado ao povo em sua qualidade privada e não se 

estabelecera um espaço para o povo em sua qualidade de cidadania” (ARENDT, 2011, 

p. 318). A questão da atuação política é uma preocupação, como estamos percebendo, 

latente no pensamento de Arendt e que se alinha com um modo de se pensar a república 

como lugar da participação do povo no espaço público. Ademais, podemos ver a partir 

disso que o pleno exercício da cidadania é entendido como um direito primário, pois só 

no encontro da ação pública é que, de fato, se constituem os cidadãos republicanos.  

Tendo em mente a argumentação que estamos pautando, uma questão parece ser 

pertinente para colocarmos em campo no sentido de melhor compreender as 

contribuições de Arendt para a tradição republicana e, assim, como a autora lança mão 

de elementos novos e enriquecedores para o fomento da tradição em questão. Neste 

sentido, quem é o cidadão da “República arendtiana”? Nas observações de Kohn, que 

assumimos a seguir, podemos perceber que a cidadania em Arendt é o encontro de uma 

via existencial e identitária, pois tão logo compreendamos que a pluralidade é uma 

categoria central do pensamento da autora, podemos visualizar que os cidadãos, no 

espaço público, se relacionam coletivamente na construção conjunta de instituições que 

reflitam um aspecto moral de reconhecer as diferenças dos outros como algo importante 

para a via pública: 

 

Dessa forma, a “República”, como marco de ação, deliberação e 

liberdade, conecta-se com uma forte noção de cidadania que tem um 

sentido existencial e compromete toda a identidade. O homem como 
cidadão é um ser de uma formação moral única, respeitoso das 

convicções dos outros. A questão é que os cidadãos se entregam à 

comunidade, amam as leis que ajudam a construir e geram instituições 
que expressam sua vontade e desejo. Portanto, a solidariedade é a 

virtude política cardeal e é indispensável para a ação, para a entrada 

em uma esfera pública que rompe as cadeias da existência privada e, 

assim, ilumina a “liberdade do mundo”. A ação cívica é, assim, a 
maior experiência da Vida Boa (2005, p. 142)51. 

                                                             
51 [“De este modo, la ‘República’ como marco de la acción, deliberación y libertad entronca con una 

noción fuerte de ciudadanía que tiene un sentido existencial y compromete toda la identidad. El hombre 

como ciudadano es un ser de una sola formación moral, respetuoso de las convicciones de los otros. La 

cuestión es que los ciudadanos se entreguen a la colectividad, que amen las leyes que ayudan a construir, 

y que generen unas instituciones que expresen su voluntad y su deseo. Por ello, la solidaridad es la virtud 
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Os cidadãos de uma república, de forma geral, podem ser entendidos como aqueles 

agentes que fazem o corpo político se movimentar a partir de suas ações. Todavia, é 

importante ressaltarmos que apesar de ser sugestivo pensar que tal movimento contínuo 

no espaço público se deve a uma suposta uniformidade das ações políticas, na verdade 

esta performance é resultado de uma valorização da pluralidade neste contexto. Dizendo 

de outra maneira, os cidadãos de uma república devem ser marcados, de acordo com 

Arendt, por suas distinções de ações e palavras, que reforçam suas singularidades 

enquanto indivíduos, mas por outro lado fortalecem o corpo político por agirem visando 

sua manutenção e perpetuidade.  

Pode-se dizer que, aparentemente, há uma tensão irreconciliável entre o público 

e o privado, entre o particular e o plural, que inviabilizaria a formação de uma 

comunidade republicana no pensamento de Arendt. Todavia, este parece ser exatamente 

um dos pontos que distanciam a autora de alguns elementos da tradição republicana, à 

primeira vista, mas que se vistos com mais atenção demarcam, sobretudo, um novo 

olhar sobre a República que não se limite ou se restrinja a pensar esse regime político 

apenas do ponto de vista do cidadão no espaço público como um agente isolado. Nas 

palavras de Kohn:  

 

essa exigência de aceitar o pluralismo não significa, simplesmente, 

que há alteridade, que há algo que frustra os desejos, ambições, 

paixões ou objetivos que qualquer um de nós poderia ter e, portanto, 
que o agente, predominantemente necessário, para regular a sociedade 

civil deveria ser o da “liberdade negativa”. É, antes, que há uma 

distinção singular sobre cada indivíduo humano e que todos têm 
direitos iguais de reconhecimento e solidariedade em relação a suas 

necessidades e interesses particulares. Assim, em comparação com o 

paradigma procedimental, hegemônico hoje, nossa autora reivindica o 

direito de isonomia e juízo crítico intersubjetivo como as condições 
específicas de possibilidade para uma conformação pluralista e 

participativa da esfera pública, ou seja, de uma práxis comunicativa 

democrática que funcione como um contrapeso e juiz avaliador do 
poder governamental, restringindo-o a um exercício limitado e visível 

de autoridade. (2005, p. 143)52 

                                                                                                                                                                                   
política cardinal y es indispensable para la acción, para la entrada en un ámbito público que quiebra las 

cadenas de la existencia privada y de esta manera ilumina la ‘libertad del mundo’. La acción cívica es, así, 

la experiencia más elevada de la Vida Buena.”] 
52 [“esta exigencia a aceptar el pluralismo no significa, meramente, que existe otredad, que hay algo que 

frustra los deseos, las ambiciones, las pasiones o las metas que cualquiera de nosotros pudiese tener y, por 

lo tanto, que el agente, predominantemente necesario, para regular la sociedad civil deba ser el de la 

‘libertad negativa’. Se trata, más bien, de que existe una distinción singular acerca de todos y cada uno de 

los individuos humanos y que todos tienen iguales derechos al reconocimiento y a la solidaridad respecto 
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Nestes termos é que concordamos com a interpretação de Margareth Canovan segundo a 

qual existe, na perspectiva de Arendt, uma espécie de dialética hegeliana no espaço 

público que contrasta a unidade e pluralidade dos cidadãos: 

  

O conceito de Arendt de uma república de cidadãos mantida unida por 

um mundo público compartilhado, no qual há espaço para que sua 

pluralidade apareça, é também muito diferente do ideal da tradição 
republicana clássica, que era comunitária ao ponto de ser sufocante. 

Como Hegel, Arendt tenta articular uma compreensão da política na 

qual a unidade e a pluralidade são combinadas dialeticamente e, como 

em Hegel, o que sintetiza os momentos opostos da dialética é o mundo 
concreto das instituições políticas (2002, p. 248. Grifo nosso.)53. 

 

O ideal comunitário do qual Arendt busca se desvincular, na leitura de Canovan, nos faz 

remeter à descrição feita por Benjamin Constant da força dos costumes dentro das 

repúblicas da Antiguidade que, no entendimento do autor, fazia com que houvesse um 

desequilíbrio na articulação entre as coisas públicas e as privadas. Assim, “[para os] 

antigos, o indivíduo, quase sempre soberano nas questões públicas, é escravo em todos 

seus assuntos privados” (CONSTANT, 1985, p. 1). Para Constant, na Antiguidade a 

liberdade se definia por uma submissão dos assuntos privados ao corpo público. Já 

sobre a liberdade dos modernos, o autor a define, em síntese, como a não obrigação da 

atividade política direta na Cidade e, sobretudo, como a não interferência na vida 

privada: “A independência individual é a primeira das necessidades modernas. 

Consequentemente, não se deve nunca pedir seu sacrifício para estabelecer a liberdade 

política” (CONSTANT, 1985, p. 4). 

Na visão de Constant, como também na de Arendt, encontramos uma 

convergência no que diz respeito ao modo pelo qual os autores pensam a importância de 

nutrir as experiências humanas tanto na esfera privada, quanto na esfera pública. 

Todavia, diferentemente de Constant, que tece elogios ao sistema representativo como 

                                                                                                                                                                                   
de sus necesidades e intereses particulares. De allí que, frente al paradigma procedimentalista, 
hegemónico en nuestros días, nuestra autora reivindica el derecho a la isonomía y la capacidad de juicio 

crítico intersubjetivo como las condiciones de posibilidad específicas para una conformación pluralista y 

participativa de la esfera pública, es decir, de una práxis comunicativa democrática que opere como 

contrapeso y juez evaluador del poder gubernamental, constriñéndolo a un ejercicio limitado y visible de 

la autoridad.”] 
53 [“Arendt's concept of a republic of citizens held together by a shared public world in which there is 

space for their plurality to appear is also very different from the ideal of the classical republican tradition, 

which was communitarian to the point of being stifling. Like Hegel, Arendt tries to articulate an 

understanding of politics in which unity and plurality are dialectically combined, and, as with Hegel, what 

synthesises the opposed moments of the dialectic is the concrete world of political institutions.”] 
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uma alternativa para a não obrigatoriedade da atividade pública, Arendt não encaminha 

sua reflexão nestes mesmos contornos, pois, como estamos vendo, para ela é não só 

importante que os cidadãos exerçam protagonismo nas decisões públicas, mas sim, é 

algo substancial e constitutivo da república e, por conseguinte, da formação republicana 

das pessoas. Ainda nesse mesmo sentido, outra diferença relevante a ser salientada é 

aquela que diz respeito a crítica de Arendt ao liberalismo por se tratar de uma corrente 

de pensamento, à qual Constant é associado, que tenta apartar a política do espaço 

público estabelecendo, portanto, uma liberdade da política e, deste modo, tal corrente se 

dedica meramente aos assuntos relacionados à manutenção da vida e suas necessidades 

intrínsecas (ARENDT, 2013, p. 202) que, como vimos em nosso primeiro capítulo, 

dizem respeito a uma dimensão particular da vida humana e não acessível ao público.  

Na conclusão de sua reflexão, Constant parece reexaminar, como um mea culpa, 

seu entendimento da atividade no espaço público e das instituições públicas, e assim o 

autor, a nosso ver, exemplifica com acerto o quão complexa é a tensão entre o público e 

o privado – o que acompanhará os estudos Arendt mais tarde:  

 

A obra do legislador não é completa quando apenas tornou o povo 
tranquilo. Mesmo quando esse povo está contente, ainda resta muita 

coisa a fazer. É preciso que as instituições terminem a educação moral 

dos cidadãos. Respeitando seus direitos individuais, protegendo sua 
independência, não perturbando suas ocupações, devem, no entanto, 

consagrar a influência deles sobre a coisa pública, chamá-los a 

participar do exercício do poder, através de decisões e de votos, 
garantir-lhes o direito de controle e de vigilância pela manifestação de 

suas opiniões e, preparando-os desse modo, pela prática, para essas 

funções elevadas, dar-lhes ao mesmo tempo o desejo e a faculdade de 

executá-las (1985, p. 7). 
 

Acreditamos que não seja equivocado dizer que Arendt, certamente, endosse o exposto 

na passagem acima. Tal entendimento parece ser razoável uma vez que, na retomada da 

conclusão de sua reflexão, Constant aponta termos muito caros ao pensamento de 

arendtiano. Embora ocorra em Arendt, como vimos, uma recusa ao liberalismo no 

tocante à separação entre liberdade e política, podemos ver, por outro lado, que a autora 

considera relevante a posição tradicional desta corrente de pensamento em não se 

permitir que a esfera pública se torne, por assim dizer, um espaço que sufoque o 

indivíduo. Seguindo tal perspectiva, parece-nos interessante o comentário de José 

Eisenberg que realça a marca da reflexão arendtiana em não se vincular, de modo 

dogmático, a nenhuma corrente de pensamento. De acordo com Eisenberg, Arendt irá 
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privilegiar, no liberalismo, a salvaguarda de direitos que são necessários à proteção dos 

indivíduos e ao exercício da liberdade na república, e, por outro lado, ao se afastar de tal 

corrente e se aproximar do comunitarismo, ela privilegiaria o senso de pertencimento a 

uma comunidade. Deste modo, “nem liberal, nem comunitarista, o pensamento 

arendtiano caracteriza-se por duas recusas simultâneas: uma recusa radical em reduzir a 

singularidade do sujeito humano ao indivíduo interessado do liberalismo ou à pessoa 

moral do comunitarismo”, e de outro lado, “uma recusa radical em reduzir a vida ativa 

do espaço público à vida ética da comunidade ou à vida associativa da sociedade” 

(EISENBERG, 2001, p. 166-167). Neste sentido, as ideias de participar do exercício do 

poder, de respeito aos direitos individuais e da manifestação da opinião, apenas para 

citar alguns elementos, afinam as perspectivas arendtianas de que uma república – nos 

termos que foram salientados por Canovan na relação dialética entre unidade e 

pluralidade – deve ser o locus profícuo para que os cidadãos construam sua comunidade 

e a própria cidadania. 

 Canovan, sobre o último tópico que mencionamos acima, nos oferece uma 

importante visão que às vezes pode passar desapercebida na leitura das obras de Arendt. 

A intérprete nos chama a atenção para o fato de que Arendt, ao refletir sobre a 

república, se mantém em uma tensão oscilante entre um “pessimismo sobre a 

capacidade dos seres humanos de estabelecer ‘instituições duradouras’ e otimismo 

diante do pensamento de que cada novo membro da raça humana é, afinal, capaz de se 

unir a outros para fazer um novo começo em meio às ruínas do antigo” (2002, p. 248-

249)54. Nas palavras de Arendt, a tensão que foi identificada e analisada por Canovan 

posteriormente, pode ser expressa, ainda, nos termos de uma preocupação sobre como 

as leis podem harmonizar estes contrastes entre os novos começos e a perpetuação de 

instituições republicanas: 

 

No governo constitucional, as leis positivas destinam-se a erigir 

fronteiras e a estabelecer canais de comunicação entre os homens, cuja 
comunidade é continuamente posta em perigo pelos novos homens 

que nela nascem. A cada nascimento, um novo começo surge para o 

mundo, um novo mundo em potencial passa a existir. A estabilidade 
das leis corresponde ao constante movimento de todas as coisas 

humanas, um movimento que jamais pode cessar enquanto os homens 

nasçam e morram. As leis circunscrevem cada novo começo e, ao 

                                                             
54 [“(...) pessimism about the capacity of human beings to establish 'lasting institutions', and optimism at 

the thought that each new member of the human race is, after all, capable of joining with others to make a 

new beginning amid the ruins of the old.”] 
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mesmo tempo, asseguram a sua liberdade de movimento, a 
potencialidade de algo inteiramente novo e imprevisível; os limites 

das leis positivas são para a existência política do homem o que a 

memória é para a sua existência histórica: garantem a preexistência de 
um mundo comum, a realidade de certa continuidade que transcende a 

duração individual de cada geração, absorve todas as novas origens e 

delas se alimenta (ARENDT, 1989, p. 517). 

 

Na passagem acima a inquietação de Arendt acerca dos novos começos e da estabilidade 

do corpo político é evidente. A autora nos incita a concluir que as leis, no conjunto de 

estabilização do corpo político, são a pedra de toque para criar as possibilidades de 

comunicação entre os homens plurais e resguardá-los frente às incertezas da inevitável 

renovação do cenário público pelo nascimento político de “novos cidadãos”. Isto 

significa dizer que na medida em que novas pessoas nascem elas se inserem na vida, 

porém, apenas quando se expressam no ambiente público, fazendo uso da palavra e da 

ação, é que se inserem “no mundo humano, e essa inserção é como um segundo 

nascimento, no qual confirmamos e assumimos o fato simples do nosso aparecimento 

físico original” (ARENDT, 2014, p. 221. Grifo nosso). 

 Como podemos perceber, a inscrição da natalidade na vida política é 

reconhecida por Arendt como algo inteiramente imprevisível, seja em um sentido de 

promover ações visando uma maior pungência do espaço público ou mesmo causando 

sua ruína. Apesar de ela não oferecer uma resposta direta para este tópico, nos importa 

reter a perspectiva de que é apenas preservando e cuidando do locus próprio da 

atividade política que os cidadãos da república podem se situar neste jogo que, ao ser 

desempenhado, oferece possibilidades impares no tocante a saúde do corpo político, 

quando também demarca o tom de responsabilidade por aquele Mundo constituído e 

reconstituído continuamente pela política no exercício da cidadania republicana.  

 

2.3. Responsabilidade pelo Mundo  

 

 A Responsabilidade pelo Mundo, no pensamento de Arendt, assume uma 

dimensão política e ética. Tal questão também é distribuída nas reflexões arendtianas 

sob uma perspectiva individual e coletiva. Não se limitando às aspirações kantianas 

sobre imperativos categóricos, ou se associando às éticas que versam sobre prescrições 

de conduta, a autora pensa a responsabilidade pelo mundo em uma confluência de 

perspectivas que realçam uma de suas marcas reflexivas, que é compreender e pensar o 
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que estamos fazendo, tanto no que diz respeito ao presente em que vivemos como 

também ao futuro das novas gerações. Em acordo com Sônia Schio, sublinhamos que a 

definição de uma ética em Arendt se dá pelo entrelaçamento entre a ética e a política 

que afasta, nos contornos de uma responsabilidade pelo mundo, “o ensejo por uma ética 

que atue apenas superficialmente, como aquelas generalizadoras, baseadas no ‘deve’, no 

‘tem-se’, e que acabam por cair em um ‘vazio’, tanto de compreensão quanto de ação” 

(2010, p. 170). Nesta seção, nos ocuparemos deste exercício de compreensão, ao lado de 

Arendt, para continuarmos refletindo sobre o que significa, no contexto dos refugiados, 

a perda de suas raízes quando forçados a deixarem seus lares. Deste modo, o que 

encaminhamos agora é uma tentativa de pensar, nas linhas de uma perspectiva ética e 

política de Arendt, direções possíveis para a reconstrução e permanência dos seres que 

habitam o Mundo sobre a Terra diante da expressão do Amor Mundi. 

Conforme Arendt inicia seu texto sobre a Responsabilidade coletiva, que diz 

respeito, portanto, à comunidade e, por isso, ressoa na política, a primeira distinção 

relevante a ser feita consiste na diferença entre culpa e responsabilidade. Quando no 

caso do discurso pós-Segunda Guerra em que muitos alemães expressavam serem 

“todos culpados” em vista dos horrores cometidos pelo nazismo, na verdade nem um 

deles, de fato, era culpado. Primeiro, por se tratar da expressão de uma generalização – 

“somos todos culpados” –, ninguém então seria culpado por uma questão lógica de 

exclusão. Em segundo lugar, como nos diz Arendt, a culpa se endereça apenas em um 

sentido pessoal e não mais que isso, portanto não há de se pensar em uma extensão que 

possa caracterizar a “culpa” de um grupo. Nos termos da autora: 

 

Onde todos são culpados, ninguém é. A culpa, ao contrário da 

responsabilidade, sempre se destaca; é estritamente pessoal. Refere-se 

a um ato, não a intenções ou potencialidades. É apenas em um sentido 
metafórico que podemos dizer que nos sentimos culpados pelos 

pecados de nossos pais, de nosso povo ou da humanidade, em suma, 

por atos que não fizemos, embora o curso dos acontecimentos possa 
nos fazer pagar por eles (ARENDT, 2003, p. 147).55 

 

A importância dessa distinção mostra que suas implicações, tanto no campo moral 

quanto no campo legal, são relevantes para não ofuscarem o real problema que se 

                                                             
55 [“Where all are guilty, nobody is. Guilt, unlike responsibility, always singles out; it is strictly personal. 

It refers to an act, not to intentions or potentialities. It is only in a metaphorical sense that we can say we 

feel guilty for the sins of our fathers or our people or mankind, in short, for deeds we have not done, 

although the course of events may well make us pay for them.”] 
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investigue. Neste sentido, quando generalizamos o sentimento de culpa e não colocamos 

em perspectiva que tal generalização deva ficar apenas no campo da linguagem 

metafórica, corremos o risco de suavizar a imputabilidade do autor em cada caso. Isso 

significa que, por entrarmos no campo de um falso sentimentalismo, a compaixão que 

se expressa com a “distribuição da culpa”, no caso do nazismo, com as vítimas do 

holocausto, na verdade implica em uma complacência. Nesse sentido, “sentimentos de 

culpa significariam que o grito ‘Somos todos culpados’ é na verdade uma declaração de 

solidariedade com os malfeitores” (ARENDT, 2003, p. 148)56. Ao buscarmos essas 

distinções podemos avançar sobre a questão que se impõe em nossa dissertação, isto é, 

na leitura em relação ao problema dos refugiados e seu desenraizamento dos assuntos 

mundanos, onde se insere nossa culpa ou responsabilidade coletiva com estes outlaw e 

com o Mundo? 

Segundo a reflexão de Arendt, a autora enfatiza que no centro das considerações 

morais se destaca o self, o eu, enquanto que no âmbito das considerações sobre conduta 

política se encontra o mundo (2003, p. 153). A constatação da autora se dá a partir de 

uma ambiguidade evidenciada por ela a respeito do que se entende, rotineiramente, por 

moral e ética. Assim, de acordo com Arendt, “ambas as palavras [moral/ética] 

significam originalmente não mais do que costumes ou boas maneiras e, em um sentido 

elevado, os costumes e modos que são mais apropriados para o cidadão” (2003. p. 

151)57. Acontece, todavia, que a ênfase que a Antiguidade atribuía ao modo de agir dos 

cidadãos na Cidade sofreu uma mudança de perspectiva com a emergência da tradição 

hebraica-cristã. Houve, portanto, uma guinada de visão em relação ao agir no mundo e 

aos deveres compartilhados no tocante aos cidadãos, para uma preocupação no cuidado 

com a alma e a busca por sua salvação (ARENDT, 2003, p. 152), demonstrando uma 

mudança de paradigma que agora coloca o self, o particular, e não o mundo e seus 

habitantes, portanto a pluralidade, em questão.  

Arendt, a nosso ver, não está preocupada em avançar sobre a demarcação das 

origens do (aparente) conflito conceitual entre moral e ética. Deste modo, para nossos 

fins específicos, iremos insistir no que diz respeito à convergência entre moral/ética no 

âmbito do agir no espaço público, retomando o que a autora diz sobre esse assunto e 

                                                             
56 [“(...) guilt feelings would mean that the cry "We are all guilty" is actually a declaration of solidarity 

with the wrongdoers.”] 
57 [“Both words mean originally no more than customs or manners and then, in an elevated sense, the 

customs and manners that are most appropriate for the citizen.”] 



94 

 

 

tomando como exemplo as experiências da Antiguidade grega e romana: “a questão 

nunca é se um indivíduo é bom, mas se sua conduta é boa para o mundo em que ele 

vive. No centro do interesse está o mundo e não o eu” (ARENDT, 2003, p. 151. Grifo 

nosso.)58. Segundo Schio, a vida política, a comunidade e a ética confluem na reflexão 

arendtiana sobre a responsabilidade e o cuidado com o mundo: 

 

A vida política, ao tratar da comunidade, pressupõe a ética, concebida 

como sendo a responsabilidade pela permanência do mundo com 
todas as suas instâncias e, por isso, o suporte para a vida humana, em 

sentido geral. Esta responsabilidade é individual, pois cabe a cada um 

refletir sobre os próprios atos e intenções; ela será coletiva enquanto 

preocupação política, por englobar as questões que são relevantes para 
todo o grupo humano (existente ou vindouro). Quando políticas, as 

ações em conjunto precisam ser discutidas com seus argumentos prós 

e contras, momento que os participantes, os cidadãos preocupados 
com o mundo, opinam sem coação, com igualdade (2010, p.167). 

 

Reconduzindo a questão da responsabilidade coletiva ao âmbito da ética e do 

cuidado com o mundo, podemos perceber, junto da reflexão de Arendt, que tal questão 

se firma como algo inescapável, uma vez que os homens sempre vivem em comunidade 

(2003, p. 150). Neste ponto, nossa argumentação retoma a perspectiva de Arendt sobre a 

perda de direitos dos refugiados e apátridas, no sentido de que estes grupos de pessoas 

estão expulsos da humanidade por, de fato, não encontrarem fixação em nenhuma 

comunidade. Neste sentido, alcançamos uma imbricação curiosa entre direito e dever, 

que os inocenta automaticamente por terem sido expulsos do direito à convivência 

comunitária, pois “politicamente, independentemente de seu caráter individual ou 

grupal, eles são absolutamente inocentes; e é precisamente essa inocência absoluta que 

os condena a uma posição externa, por assim dizer, da humanidade como um todo” 

(ARENDT, 2003, p. 150)59. Por essa via, podemos repensar a expressão arendtiana do 

“direito a ter direitos” como uma reivindicação, não apenas pelo direito de pertencer a 

uma comunidade e ter um lugar no mundo no qual seja possível aparecer a pluralidade 

humana, mas também em uma perspectiva aparentemente contrária, que seria o “direito 

de ter deveres”, tão logo percebemos que há uma relação entre direitos, deveres, 

                                                             
58 [“From the Nicomachean Ethics to Cicero, ethics or morals were part of politics, that part that dealt not 

with the institutions but with the citizen, and all the virtues in Greece or in Rome are definitely political 

virtues. The question is never whether an individual is good but whether his conduct is good for is the 

world he lives in. In the center of interest is the world and not the self”.] 
59 [“Politically, regardless of their group or individual character, they are the absolutely innocent ones; 

and it is precisely this absolute innocence that condemns them to a position outside, as it were, of 

mankind as a whole.”] 
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comunidade e responsabilidade. Nos termos de Arendt, usualmente se pensa que a 

responsabilidade diz respeito a obrigações, punições ou fardos. Todavia, diz a autora, 

“acho que pode ser demonstrado que o preço pago pela falta de responsabilidade 

coletiva é consideravelmente maior” (ARENDT, 2003, p. 150)60 do que ser isentado 

desta responsabilidade. 

 Ao considerarmos essa reflexão de Arendt sobre, principalmente, a relação 

próxima entre responsabilidade e comunidade, parece-nos que duas questões podem ser 

suscitadas de partida. O primeiro questionamento percorre um caminho que nos leva a 

pensar o motivo pelo qual somos responsáveis junto às ações coletivas da comunidade a 

qual pertencemos e, de outro lado, parece ser pertinente questionar as possíveis 

implicações em uma tentativa de se eximir dessa responsabilidade enquanto corpo 

coletivo. 

 Em Origens do Totalitarismo, ao final da investida de Arendt sobre as 

perplexidades que envolvem o tópico dos refugiados e apátridas, nossa autora condensa 

sua reflexão na exposição do perigo tanto para os grupos que são obrigados a deixarem 

suas comunidades quanto para a existência destas próprias comunidades. A 

argumentação da autora perpassa a constatação de que ao passo em que um contingente 

cada vez maior de pessoas privadas da convivência em comunidade surge, o próprio 

artificio humano que permite a edificação e a permanência do mundo comum se vê 

ameaçado. Nos dizeres de Arendt: 

 

O grande perigo que advém da existência de pessoas forçadas a viver 
fora do mundo comum é que são devolvidas, em plena civilização, à 

sua elementaridade natural, à sua mera diferenciação. Falta-lhes 

aquela tremenda equalização de diferenças que advém do fato de 

serem cidadãos de alguma comunidade, e no entanto, como já não se 
lhes permite participar do artifício humano, passam a pertencer à raça 

humana da mesma forma como animais pertencem a uma dada espécie 

de animais. O paradoxo da perda dos direitos humanos é que essa 
perda coincide com o instante em que a pessoa se torna um ser 

humano em geral – sem uma profissão, sem uma cidadania, sem uma 

opinião, sem uma ação pela qual se identifique e se especifique – e 
diferente em geral, representando nada além da sua individualidade 

absoluta e singular, que, privada da expressão e da ação sobre um 

mundo comum, perde todo seu significado. O perigo da existência 

dessas pessoas é duplo: o primeiro, e mais óbvio, o seu número cada 
vez maior ameaça a nossa vida política, o nosso artificio humano, o 

                                                             
60 [“while we usually think of responsibility, especially collective responsibility, as a burden and even as 

a kind of punishment, I think it can be shown that the price paid for collective nonresponsibility is 

considerably higher.”] 
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mundo que é o resultado do nosso esforço comum e coordenado [...]. 
O perigo é que uma civilização global, universalmente correlata, possa 

produzir bárbaros em seu próprio seio por forçar milhões de pessoas a 

condições que, a despeito de todas as aparências, são as condições de 
selvageria (1989, p. 336-336). 

 

Percebe-se que além do teor individual na questão destas minorias postas à margem do 

convívio comunitário que, neste sentido, as tolhe de se expressarem, de terem uma 

profissão e de exercerem substancialmente sua cidadania, há como consequência um 

efeito cascata para o corpo político que, ao acumular todas estas perdas de direitos, 

implicará, não obstante, a não obrigação com os deveres civis. Em nossa perspectiva, a 

ameaça à nossa civilização, para a qual Arendt nos chama à atenção, significa que não 

participando do esforço coletivo para a nutrição da vida política, os outsiders podem ser 

vistos como elementos tangenciais que escapam à responsabilidade de se construir e 

preservar o mundo.  

Em Reflexões sobre Little Rock, Arendt desenvolve sua argumentação sobre tais 

questões a partir de um fato relacionado a tentativa de integração racial em uma escola, 

nos Estados Unidos da década de 1950. Na ocasião, a Suprema Corte do país 

determinou a integralização das escolas públicas, o que significava a inserção forçada 

de crianças negras em um lugar onde não eram bem quistas tanto pelas leis 

segregacionistas locais, quanto pelos costumes da região sulista. Arendt crítica tal 

atitude impositiva da Suprema Corte como um exemplo do que não se deve fazer para 

garantir o direito à igualdade de condições na comunidade. 

O que nos desperta o interesse nessa investida da autora diz respeito não à sua 

inquietação inicial acerca da responsabilidade dos adultos sobre uma questão que, para 

ela, é iminentemente política, isto é, a integração de crianças negras e brancas em 

escolas do sul dos EUA, mas sim seu desenvolvimento, pois nos leva a questionar dois 

pontos centrais sobre a relação entre direito e política, uma vez que “a questão real” 

desse episódio “é a igualdade perante as leis do país, e a igualdade é violada pelas leis 

da segregação, isto é, por leis que impõem a segregação, e não por costumes sociais e 

maneiras de se educar as crianças” (ARENDT, 2004, p. 262). O primeiro ponto diz 

respeito à distinção entre brancos e negros imposta pelas leis segregacionistas, o que 

está relacionado a uma questão sobre igualdade de condições no interior daquela 

comunidade. O segundo aspecto a ser levantado versa sobre a separação entre as esferas 

pública e privada, e sua forma híbrida, o que Arendt chama de esfera social.  
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Dito isso, interessa-nos explicitar, principalmente, uma questão que nos parece 

importante, a saber, se há uma diferença entre a marginalização dos refugiados e 

apátridas no que tange sua inserção no corpo político – o que os transforma, como 

vimos, em outlaw – e a segregação, como no caso evidenciado em Little Rock, para a 

sustentação e sobrevivência da comunidade e da república enquanto um corpo político 

que combata atitudes e ações nocivas à sua plena efetividade como espaço próprio do 

exercício da cidadania. 

Nosso questionamento acima parece encontrar uma resposta satisfatória se 

compararmos o alerta de Arendt, revisitado anteriormente, sobre o crescimento do 

número de refugiados e apátridas ser um perigo para a civilização – por forçar um 

contingente de pessoas à condições precárias de vida –, com a afirmação da autora sobre 

a sobrevivência da república norte americana e o bem-estar da população negra:  

 

A República americana é baseada na igualdade de todos os cidadãos, e 
embora a igualdade perante a lei tenha se tornado um princípio 

inalienável de todo governo constitucional moderno, a igualdade 

como tal tem uma importância na vida política de uma república 

maior do que em qualquer outra forma de governo. O que está em 
jogo, portanto, não é apenas o bem-estar da população negra, mas, 

pelo menos a longo prazo, a sobrevivência da República (ARENDT, 

2004, p. 267-268). 
 

 

Na Revolução Americana, como já vimos, os Pais fundadores não se detiveram na 

solução do problema da escravidão. Teria essa omissão, logo no processo de fundação 

do corpo político, perpetuado uma cadeia de desigualdades no âmbito público que se 

voltaria, futuramente, contra a própria República? O que se pode dizer diante deste 

panorama é que a tópica da igualdade é questão sine qua non para o bom ordenamento 

da comunidade. Arendt entende tal questão fazendo, inclusive, alusão a Tocqueville, 

para quem “a igualdade de oportunidade e condição, bem como a igualdade de direitos, 

constituía a ‘lei’ básica da democracia americana” (2004, p. 268). Ora, a igualdade de 

oportunidade e de direito, como estamos percebendo, constituem o corpo político e, por 

conseguinte, dizem respeito ao que é público. Por outra via, a segregação, como no caso 

de Little Rock, é o contrapeso da igualdade no sentido de que desequilibra e 

desarmoniza a república.  

Realçar estas questões é importante, pois mostra que ao tratar da questão da 

igualdade, Arendt discorre sobre um conceito político e que, portanto, diz respeito à 
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esfera pública e não, deste modo, aos assuntos privados e/ou sociais. Ademais, por se 

tratar de uma característica própria da esfera pública, é que a igualdade não se faz 

presente, nos termos arendtianos, na formação de grupos e de livres associações, por 

exemplo (ARENDT, 2004, p. 273). Podemos indicar, então, que há uma discriminação 

nociva ao corpo político enquanto ela viola a vivência da cidadania, a qual é pautada, 

sobretudo, na ação e no discurso. No intuito de aclarar a discussão, vejamos o que 

Arendt diz sobre o lugar dos conceitos de ‘segregação’, ‘discriminação’ e ‘igualdade’: 

 

A segregação é a discriminação imposta pela lei, e a dessegregação 
não pode fazer mais do que abolir as leis que impõem a discriminação; 

não pode abolir a discriminação e forçar a igualdade sobre a 

sociedade, mas pode e na verdade deve impor a igualdade dentro do 
corpo político. Pois a igualdade não só tem a sua origem no corpo 

político; a sua validade é claramente restrita à esfera política. Apenas 

nesse âmbito somos todos iguais (2004, p. 272).   

 

Podemos perceber que a igualdade no corpo político, na concepção arendtiana de 

república, tem seu lugar de destaque por ser um dos fundamentos que sustentam a 

participação cívica. Isso não quer dizer que as diferenças entre os cidadãos devam ser 

negadas, já que isso contrariaria o próprio conceito de pluralidade em Arendt. O que 

importa, de fato, é que os cidadãos sejam iguais na disposição de sua participação nos 

assuntos públicos. Por esse caminho, “a discriminação é um direito social tão 

indispensável quanto a igualdade é um direito político. A questão não é como abolir a 

discriminação, mas como mantê-la confinada dentro da esfera social, quando é legítima, 

e impedir que passe para a esfera política e pessoal, quando é destrutiva” (ARENDT, 

2004, p. 274). Isso significa, em outros termos, que a igualdade fundamental da qual 

uma república não deve se desvincular para sua própria sobrevivência – e que, como 

vemos no caso dos refugiados/apátridas e da população negra no contexto trabalhado 

por Arendt – é aquela que conceda condições iguais de cidadania frente às leis. 

Como vimos anteriormente, a responsabilidade coletiva e seu fio de ação ético – 

ou para ser fiel ao que, em nossa visão, Arendt busca nas experiências da Antiguidade – 

se insere em um modo de agir que privilegia traços de cuidado com o espaço comum da 

vivência e convivência entre a pluralidade humana. Feita essa observação e retendo para 

nossa reflexão os riscos ao artificio humano que Arendt arroga sobre a expulsão dos 

refugiados e apátridas do convívio humano, pode-se perceber que a fragilidade do 

espaço público, diagnosticada pela autora, percorre uma espécie de “inocência 
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compulsória” que pessoas não partícipes da comunidade humana encarnam. Em outras 

palavras, a desvinculação de um crescente número de pessoas do convívio plural e em 

comunhão possível apenas no espaço público, se descaminha na insuficiência de 

material humano que assuma a responsabilidade coletiva frente a um mundo que é 

herdado de geração em geração pelo fato da natalidade. Nestes termos, a ética da 

responsabilidade em Arendt pode ser compreendida, em nosso entendimento, como uma 

preocupação e tentativa de compreensão dos riscos para a sobrevivência prospectiva do 

mundo e daqueles que serão recém-chegados.  

O tema da educação, embora não seja foco de nosso trabalho, pode nos ajudar na 

compreensão da responsabilidade pelo mundo e seu vínculo com os recém-chegados. 

Isto é possível quando recuperamos, no texto A crise na educação, os aspectos que 

dizem respeito à relação entre natalidade, responsabilidade e amor ao mundo e, nesse 

sentido, assumimos a asserção de Arendt ao dizer que “a essência da educação é a 

natalidade, o fato de que seres nascem para o mundo” (2013b, p. 223). Como já 

abordamos, a autora trata da natalidade em dois sentidos complementares. O primeiro 

deles diz respeito ao simples nascimento biológico. O segundo nascimento corresponde 

à inserção política dos seres humanos no mundo; deste modo, o exercício da cidadania, 

da atuação política e afirmação plural no espaço público, ressignifica a mera presença 

natural dos homens no mundo. O parágrafo final de A crise na educação nos permite 

extrair um trecho significativo que demonstra a relevância de pensarmos a 

responsabilidade pelo mundo no eixo da educação: 

 

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o 

bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, 
salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda 

dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde decidimos se 

amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las de nosso 
mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar 

de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e 

imprevista para nós, preparando-as em vez disso com antecedência 

para a tarefa de renovar um mundo comum (ARENDT, 2013b, p. 247. 
Grifos nossos). 

 

De acordo com o exposto acima, podemos evidenciar que a responsabilidade pelo 

mundo frente à educação possui um sentido forte para Arendt. É com a natalidade que o 

mundo é constantemente renovado, geração após geração, pelos neói [novos] – como os 

gregos chamavam os jovens. A duplicidade dessa função naturalmente renovadora nos 
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parece ser balizada pela educação que, de um lado busca incluir os recém-chegados no 

conjunto dos assuntos humanos, ao mesmo tempo em que, de outro lado, tal inclusão 

deve ser cautelosa para não minar de forma precoce, justamente, a potencialidade de 

renovação do mundo característica dos novos quando inseridos à luz do espaço público.  

 A tarefa de conservar, “no sentido de conservação” e não no rasteiro sentido de 

conservadorismo, “faz parte da essência da atividade educacional, cuja tarefa é sempre 

abrigar e proteger alguma coisa – a criança contra o mundo, o mundo contra a criança, o 

novo contra o velho, o velho contra o novo (ARENDT, 2013b, p. 242). Diante de tal 

empreendimento, podemos retornar à separação entre público e privado, já que, em 

termos arendtianos, cada uma destas esferas da vida possui um papel a ser 

desempenhado e, portanto, conservado nos assuntos humanos. Por essa perspectiva, 

concordamos com os dizeres de Adriano Correia ao afirmar que, para Arendt, o 

interesse pelo tema da educação não é algo trivial.  Isso se dá, entre outras coisas, pelo 

fato de que “a educação vive a tensão de ter de salvaguardar a singularidade que renova 

o mundo por meio da ação e, simultaneamente, salvar o mundo do estranhamento da 

condição de estrangeiro” (CORREIA, 2010, p. 819). No que tange a nossa discussão do 

momento, estas duas esferas da vida, isto é, a pública e a privada, em que os seres 

humanos articulam suas experiências, parecem desempenhar um papel significativo na 

conservação da essência criativa dos neói.  

O espaço da vida privada, que para a criança é o seio da família, fornece um 

lugar seguro e sem a interferência do mundo público. Entre as “quatro paredes da vida 

privada”, existe a preocupação com a vida qua vida, diferentemente do espaço público – 

local no qual as pessoas contribuem diretamente com a construção do mundo comum. A 

vida privada, conforme Arendt, é uma dimensão necessária, pois confere proteção à 

intimidade e, deste modo, é uma espécie de refúgio contra a permanente exposição dos 

seres humanos no espaço público – o espaço da aparência (ARENDT, 2013b, p. 235-

236). A escola, neste contexto, seria o ponto médio de deslocamento da privatividade do 

lar, para o convívio do mundo público. Ela é, dessa forma, “a instituição que interpomos 

entre o domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer com que seja possível a 

transição, de alguma forma, da família para o mundo” (ARENDT, 2013b, p. 238). Os 

professores desempenham, por conseguinte, um papel fundamental de orientação. São 

eles que, no âmbito da escola, exercem a função de apresentar o mundo para as 

crianças: “É como se ele [o professor] fosse um representante de todos os habitantes 
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adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: - Isso é o nosso mundo” (ARENDT, 

2013b, p. 239). Ademais, “quem educa apresenta a criança ao mundo e ao mesmo 

tempo responde por ele – e nessa responsabilidade reside o convite ao amor mundi” 

(CORREIA, 2010, p. 821). Diante do que estamos mostrando, podemos perceber que 

não há uma saída fácil frente ao modo pelo qual o objetivo pensado por Arendt sobre a 

educação, isto é, a conservação da capacidade inovadora intrínseca ao evento da 

natalidade, seja conduzido. Todavia, nos detivemos nessa reflexão no intuito de reunir 

novos elementos que forneçam, de modo substantivo, conteúdo para pensarmos como 

nos movimentar em um mundo construído antes de nós e que permanecerá após nossa 

partida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O ATARRACADO 

 

O passaporte é a porção mais nobre de uma pessoa. 
Ele não surge de modo tão simples como uma 

pessoa. Uma pessoa pode surgir em qualquer lugar, 

da maneira mais irrefletida e sem motivo razoável. 

Um passaporte, jamais. Ele é reconhecido quando 
é bom, enquanto uma pessoa pode ser boa e, ainda 

assim, não ser reconhecida.  

 
O ALTO 

 

Pode-se dizer que o homem é apenas o portador 

mecânico de um passaporte. Colocam-no no bolso 
de seu paletó, da mesma maneira que uma pasta 

com ações é guardada no cofre – que em si mesmo 

não tem nenhum valor, mas contém objetos 
valiosos.  

 

(Conversas de refugiados – Bertold Brecht) 
 

 

 

Hannah Arendt e Bertold Brecht (1898-1956) compartilharam, além da 

ascendência alemã, o destino de terem vivido a experiência de refugiados. Sabemos que 

Arendt foi uma leitora dos textos de Brecht e, inclusive, prestou-lhe uma homenagem ao 

tomar de empréstimo uma frase de um poema do autor, adaptando-a para o título de seu 

livro dedicado ao perfil de algumas figuras proeminentes, em sua visão, para o século 

XX – Homens em Tempos Sombrios61. No que diz respeito ao livro de Brecht, 

Conversas de refugiados, do qual extraímos o diálogo acima, não sabemos se Arendt 

chegou a ter conhecimento da publicação, que só ocorreu após o falecimento do autor. 

Entretanto, podemos supor que a experiência do exílio afetou os dois autores de forma 

contundente, seja na maneira tipicamente dramaturga de Brecht ao conciliar o humor, a 

ignorância e o drama nas conversas de dois homens intelectualmente medianos, ou 

mesmo no relato pessoal de Arendt em seu texto Nós, refugiados. 

O breve diálogo que transcrevemos acima, para além dos recursos literários, nos 

permite visualizar a característica de superfluidade humana na experiência dos 

                                                             
61 O poema de Bertold Brecht ao qual nos referimos se chama “An die Nachgeborenen” [Aos que vão 

nascer/ Aos que virão depois de nós]. 
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refugiados de que tratamos ao longo desta dissertação. A fala de Kalle, o atarracado, 

sugere a falta de reconhecimento em que uma pessoa na condição de refugiado se 

encontrava destituída; isto é, não importa, como observa o personagem, se a pessoa é 

“boa”, pois ela pode não ser reconhecida enquanto tal, a menos que esteja de posse de 

um “bom passaporte”, que é reconhecido em si mesmo e permite o reconhecimento de 

seu portador. Com isso em mente, podemos nos remeter ao que discutimos em relação à 

perda de significado das expressões dos refugiados no espaço público. Ora, como 

refletimos ao longo de nosso texto, o refugiado só é reconhecido ao passo que transite 

da margem de sua exclusão social para o centro de alguma ação extraordinária, digna de 

um gênio ou que cometa um crime e, portanto, se insira por uma via tangente ao 

complexo jurídico do local em que se encontra exilado. Assim é que, na segunda fala, o 

personagem Ziffel, o alto, compara o agente que porta um passaporte e um cofre com 

objetos valiosos: apenas o passaporte e os objetos do cofre importam, ao passo que o 

homem portador do passaporte é apenas um meio mecânico para a efetivação e 

representação da burocracia e do atestado de sua situação legal impressa no documento. 

Nas palavras de Arendt ao relatar sua experiência pessoal, ela verificou que sua situação 

e a das pessoas ao seu redor se dava no sentido de serem apenas humanos: 

 

Se começássemos a falar a verdade de que não somos nada além de 

judeus, isso significaria que nos expomos ao destino dos seres 
humanos que, desprotegidos por qualquer lei específica ou convenção 

política, não são nada além de seres humanos. Eu dificilmente posso 

imaginar uma atitude mais perigosa, visto que realmente vivemos em 

um mundo no qual os seres humanos como tais deixaram de existir há 
algum tempo; tendo em vista que a sociedade descobriu a 

discriminação como a grande arma social pela qual se pode matar 

homens sem qualquer derramamento de sangue; visto que passaportes 
e certidões de nascimento, e às vezes até recibos de imposto de renda, 

não são mais documentos formais, mas fatos de distinção social 

(ARENDT, 2016, p. 490-491). 

 

Em nossa incursão sobre o pensamento político de Arendt, buscamos refletir 

acerca dessas experiências radicais vividas pelos refugiados. Neste sentido, o roteiro 

que percorremos visou lançar mão de elementos que mostrassem o sentido atual da 

crítica de nossa autora acerca de uma constituição de Direitos que não envolva, no 

espaço público, os cidadãos. Isto significa que o principal argumento da crítica de 

Arendt que buscamos investir sobre é o de que a garantia de qualquer espécie de direitos 

perpassa pelo direito fundamental do direito a ter direitos. Assim é que, diante desta 
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afirmativa de nossa autora, buscou-se mobilizar sua  robusta defesa pelo fomento de um 

corpo político que não só valorize, mas possibilite que os cidadãos tenham suas ações e 

palavras recebidas e reconhecidas por seus pares. É por essa via que a compreensão 

arendtiana de liberdade política exerceu uma função basilar neste trabalho, uma vez que 

é sob este eixo que se edifica o pensamento de Arendt em diversas linhas e, no nosso 

caso, a partir do fenômeno das Revoluções. 

Obviamente, em uma pesquisa algumas escolhas metodológicas devem ser 

feitas. Neste sentido, buscamos privilegiar o conteúdo de reflexões de estudiosos 

brasileiros que se dedicam à obra de Arendt e, cada vez mais, nos mostram que seu 

legado político e filosófico é uma importante ferramenta conceitual se quisermos, nos 

termos de Arendt, compreender o que estamos fazendo. Tal escolha bibliográfica 

também se deu por entendermos que desde os esforços de Celso Lafer na divulgação do 

pensamento de Arendt no Brasil, a receptividade da obra da autora cresceu de modo 

exponencial, o que desencadeou nos últimos anos uma série de dissertações e teses 

sobre seu pensamento. Diante disso, se revelou também uma primeira dificuldade no 

horizonte de nossa pesquisa, qual seja, não perder o rumo destas importantes 

contribuições à interpretação do pensamento de Arendt e à filosofia política no país 

conciliadas ao debate internacional acerca do pensamento arendtiano.  

No que diz respeito ao recorte teórico que adotamos, estamos cientes de que 

algumas lacunas inevitavelmente se mostraram ao leitor. Por isso, ao longo de nosso 

texto tentamos, em alguns momentos, mostrar que seguindo a perspectiva aporética dos 

argumentos de Arendt salientada nas considerações iniciais desta dissertação, existem 

portas entreabertas na reflexão de Arendt que são extremamente ricas e possíveis de 

serem revisitadas em outros momentos. Apenas para citar dois destes potenciais 

percursos podemos recorrer, já no primeiro capítulo, à interpretação que Arendt faz da 

influência de Rousseau sobre os jacobinos na Revolução Francesa, a qual merece uma 

atenção mais acurada não só para podermos mostrar com mais detalhes os possíveis 

equívocos de nossa autora em uma leitura apressada da obra rousseauniana, mas 

também no sentido de sugerir alguma aproximação entre o pensamento dos dois autores 

por uma via que privilegie a participação substantiva dos cidadãos no espaço público.  

Outra via de possível argumentação seria o que indicamos na contextualização 

de nosso segundo capítulo ao mencionarmos a relação de Arendt com a tradição 

fenomenológica. Poder-se-ia avançar em uma linha que refletisse sobre a relação 
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conceitual entre Husserl, Heidegger e Karl Jaspers – todos eles, de alguma forma, 

mestres de Arendt – na composição conceitual de nossa autora sobre os temas referentes 

à Terra, ao Mundo, ao conteúdo da aparência no espaço público e, em um amplo 

sentido, também sobre a raiz da compreensão de Arendt sobre o Amor Mundi. 

Pensar no conjunto das obras de Arendt a relação entre o amor mundi e os 

Direito Humanos é uma tarefa complexa. Como vimos, a crítica de Arendt aos Direitos 

Humanos parte da experiência negativa dos direitos mais básicos aos quais qualquer 

pessoa deveria ter alcance. Supor a investidura destes direitos alicerçada no simples fato 

do nascimento biológico se mostra frágil quando pensamos, a partir de Arendt, que 

apenas na política e no espaço público é que os homens podem nascer para a cidadania. 

Neste sentido, a negação de direitos é paralela à negação da própria vida em 

comunidade, em um Mundo compartilhado por homens e mulheres plurais. 

Em relação ao conceito de Amor mundi, buscamos argumentar sobre sua 

inserção em diversos pontos do pensamento de Arendt. Neste sentido, inicialmente, 

procuramos mostrar que para a autora, pensar esta categoria em um sentido político é 

uma tarefa delicada, pois diz respeito ao modo pelo qual as pessoas se relacionam diante 

de sua condição humana. Ainda sobre isso, nos parece ser importante observar que a 

perspectiva de Arendt sobre o amor ao mundo envolve, portanto, a conjunção da tríplice 

tipologia proposta por ela acerca da vita activa [trabalho, obra e ação]. Tal análise nos 

parece palpável, uma vez que recordamos a inserção destas três condições no conjunto 

de nossas vivências ordinárias.  

Ora, em relação ao trabalho nos defrontamos com as típicas necessidades 

básicas da vida que, de um lado, nos inserem no ciclo vital biológico desde o 

nascimento até a morte e, em outro sentido, dada a sua característica de autoconsumo – 

as necessidades desaparecem ao passo que são sanadas e, logo após, surgem outras 

prioridades –, podem nos restringir à mera condição de animal laborans. Contra e, 

também, em complemento ao simples trabalho de nosso corpo, a atividade da obra 

ganha seu espaço ao ser, por excelência, aquela da qual nos servimos para construir os 

artefatos que permitem nossa estadia duradoura – mas não infinita –  no Mundo. Os 

bens duráveis, frutos do empenho do homo faber, ganham sentido ao estabilizarem a 

vida na Terra, ao passo que diante destes artefatos e artifícios os homens podem agir 

sem, constantemente, estarem sujeitos ao retorno imediato à satisfação de suas 

necessidades biológicas. Por fim, é com a ação que a construção de um mundo comum 
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e plural ganha sua forma política. Os homens agem e desafiam, com essa atitude sempre 

conjunta, a ruína do Mundo. Nestes termos, ao agir, os homens se mobilizam a favor da 

argumentação, do dissenso e do consenso, que, apesar de efêmeros, contribuem para o 

diálogo constante e incessante entre nós, os habitantes da Terra e do Mundo das 

experiências humanas. 

Por fim, gostaríamos de explicitar, na trilha do pensamento de Arendt, que 

apesar da complexidade dos temas aqui postos, a lembrar, liberdade política, Direitos, 

espaço público, pluralidade, entre outros, estes conceitos nos auxiliam a compreender as 

dificuldades centrais de nossos tempos, em especial a de que buscamos nos aproximar 

aqui: a questão dos refugiados e dos apátridas. Concluindo, é de posse de estudos e 

reflexões como a de Arendt que podemos nos valer de categorias, argumentos, 

contrastes e perspectivas que nos levam, cada vez mais, a crer que os homens nasceram 

para iniciar algo novo no Mundo.  
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